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SENADO.

SESSÃO EM 10 DE JUNHO DE 1865.

O Sr. ZACÂ.ÍIÍAS {movimento de atíenção): — Sr. Presidente, 
estou no firme proposito de ser sempre muito breve nos 
discursos, que haja de proferir no Senado, por uma razão 
de prudência e outra de patriotismo.

A prudência, Sr. Presidente, faz-me sentir que os meus 
pulmões não permittem longos discursos, que está acima 
das minhas forças ver durante um discurso o soPno zénith 
e 0 gaz a fulgurar nos lustres.

Por outro lado, o patriotismo adverte-me que uma das 
causas, que tendem a desconceituar o regimen parlamentar, 
é 0 abuso da palavra (apoiados), o prurido de fazer extensos 
discursos, abuso que não tem lugar no paiz que nesta parte 
nos deve servir de modelo, mas que observa-se em todos 
os outros onde o systema representativo está ainda, como 
entre nós, passando por provanças.

Todavia, Sr. Presidente, a discussão de hoje é tão im­
portante, são tantos os assumptos sobre que devo apresentar 
reflexões para justificar o meu voto, que é bem possivel 
que, contra a minha intenção, me allongue um pouco mais.
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Se isto acontecer, desde já  peço ao Senado desculpa de 
semelhante falta.

Sr. Presidente, felicito o nobre Marquez de Olinda pelo 
relevante serviço que ainda uma vez coube-llie prestar ao 
seu paiz, conseguindo organisar um gabinete, que, pela 
illustraçáo reconhecida de seus membros e pela sua acti- 
vidade e energia, está na altura da situaçao. (Apoiados).

Alguém disse fóra deste recinto que o gabinete actual 
tem de fazer as exequias da situação. Eu, Senhores, não 
acredito, não temo que o ministério faça taes exequias. 
(Apoiados). Vejo nelle vultos mui notáveis da mesma situação, 
e não posso conceber como concorram com a sua influencia 
no governo para destruirem a obra cemeçada sob seus 
auspicies. Mas do supposto perigo da situação terei ainda 
de fallar adiante.

O nobre Senador pela provinda de Minas Geraes de­
clarou-nos hontein que o seu ponto de partida na apre­
ciação dos negocies públicos no intervalle das sessões, era 
0 apoio decidido, franco ao gabinete passado. O meu ponto 
de partida, Sr. Presidente, na apreciação dos públicos 
negocies nesse intervalle é precisamente contrario, é oppo- 
sição ao gabinete passado.

Quando o nobre Senador, ’Pelizmente restabelecido dos 
incommodes que soffrêra, voltou para esta côrte, dirigio-se 
a mim, e teve a bondade de dizer que era eu uma das 
primeiras pessoas a quem procurava para saber o que 
pensava dos negocies públicos. Eu lhe disse então com 
franqueza o meu pensamento, declarando-lhe em substancia 
que, quer nos negocies internos, quer nos externos, pare­
cia-me que 0 Governo de tal maneira tinha compromettido 
a situação, que de duas uma devia succéder, ou cahir a 
situação com o ministério, ou fazer-se-lhe franca e imme- 
diata opposição logo que se abrissem as camaras. Em



reuniões promovidas pelo nobre Senador, a quem me refiro, 
tal foi sempre também o meu voto.

Eu me havia desde Setembro recolhido ao lar domestico, 
não tomando a minima parte nos neg*ocios públicos, nem 
cultivando as relações de ministro algmm. Também nenhum 
embaraço lhes oppunha, sendo que até abstive-me de 
visitar membros do parlamento que cheg-avam do Norte e 
do Sul para não ter occasião de dizer o que sentia. Consul­
tado, porém, nunca deixei de francamente declarar que 
0 Governo mal gerido havia os negocios do Estado.

O pensamento, que assim expendia no seio da amizade 
a principio, e depois nas reuniões mencionadas, vai hoje 
fazer objecto do meu discurso, dividido naturalmente em 
duas partes, uma destinada ao exame das questões internas 
e externas, e outra á apreciação especial do discurso do 
honrado Senador por Minas Geraes proferido liontem, por­
que até nisso quero ser ministerial, guardando para o fim 
o ajuste de contas, ajuste de contas, bem entendido, de 
amigo que o é e pretende continuar a sêl-o, ajuste de 
contas generoso.

Sr. Presidente, os oradores, que me precederam, têm-se 
occupado quasi exclusivamente dos negocios exteriores, 
com especialidade do Convênio de 20 de Fevereiro, uns 
para alçar ás nuvens o nobre Senador pela provincia do 
Matto-Grosso, ex-Ministro Plenipotenciário do Brasil no Rio 
da Prata, outros para depremil-o.

Eu, porém, entendo que devo tratar antes de tudo de 
assumptos da administração interna.

O Sr. V isconde de Itaborahy: — Apoiado.
O Sr. Zacarias : — A guerra, Senhores, é objecto mui 

grave ; mas ha na administração interna cousa ainda mais 
grave. Não se faz guerra sem dinheiro que é o nervo 
delia, e o dinheiro, os recursos para o thesouro, es.ses depen­
dem em grande parte do credito. Ora, o Ministério pas-
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sado ferio j)rofuiidamente a base do credito, o respeito 
devido ao sag-rado direito de propriedade {apoiados)^ 
mediante as medidas excepcionaes que empregfou, e com 
as quaes não é possivel transigir.

O Senado me permittirá, pois, que eu, deixando por ora 
de parte a politica externa, trate de assumptos de adminis­
tração interior,o

Em 10 de Setembro do anno passado, Sr. Presidente, 
occorreu nesta cidade uma grande catastrophe, que alguns 
denominaram — crise commercial — , mas que propria­
mente foi uma crise bancaria, crise prevista per todos os 
que não eram totalmente myopes e que observavam com 
attenção as cousas do paiz.

Sr. Presidente, as Casas Bancarias do Rio de Janeiro, func- 
cionando, como funccionavam, sem attenção ás regras da 
sciencia e arte bancaria, necessariamente tinham de quebrar: 
0 contrario seria um milagre, uma verdadeira dispensa 
nas leis econômicas. Basta ponderar que essas casas ban­
carias, á que me refiro, recebiam dos depositantes milhares 
de contos de réis com a clausula de restituição á vista, 
e emprestavam os depositos a pessoas que ou não tinham 
meios sufideientes para solver os seus débitos, ou sómente 
0 poderiam fazer com grande retardamento. Casas banca­
rias nessas circumstancias, Sr. Presidente, póde-se dizer 
que estavam fallidas desde a sua instituição, se fallencia 
de uma casa bancaria consiste em não pagar á vista as 
sommas que se compromette a pagar com essa clausula. 
{Apoiados.)

Diga-se, pois, muito embora, Sr. Presidente, que a crise 
surprendeu: ninguém, que meditasse seriamente, foi por ella 
surprendido. Como quer, porém, que seja, passarei aos 
factos.

Supposta a crise, foi a primeira idéa do Governo debellar 
0 pânico mediante a estricta observância das leis. A opinião
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todavia reclamava instantemente providencias extra-leg*aes, 
e 0 Governo, ouvindo o parecer do Conselho de Estado 
e 0 de vários amig-os (entre os quaes fui comprehendido)
resolveu-se a tomar providencias fóra do terreno da 
lei.

A dictadura nas graves circumstancias de então nin­
guém temia aconselhar ao Governo, porque ninguém 
receia aconselhar a violaçao da lei quando isso é necessário 
para salvar a sociedade, que é o que constitue a dictadura, 
ficando, porém, entendido que esse poder extraordinário 
para justificar-se deve restringir-se ao seu fim, fazendo o 
bem e nao o mal.

Entendida assim, a dictadura é cousa compativel com 
os governos livres e com razao se diz que nao é na Ingla­
terra direito excepcional, mas direito commum, visto que 
0 parlamento alli pode, quando quizer e lhe parecer con­
veniente, alterar a Constituição, a Dynastia e até a Reli­
gião, como as nossas Camaras podem approvar as mais 
simples resoluções.

O Governo, porém, assumindo a dictadura por occasiSio 
da crise, long’e de tomal-a sob o aspecto grave, que tenho 
indicado, fel-a degenerar a ponto de parecer um manto 
estendido pelo Ministério sobre os devedores.

Varias foram as medidas adoptadas pelo Governo em 
ordem a combater a crise, ja por Decretos, já por Avisos. 
Comprehende V . Ex. que me é impossível analysar todo 
esse complexo de providencias, e, pois, peço licença para 
deter-me sómente em alguns pontos importantes. ^

Por um dos Decretos de Setembro o Governo suspendeu 
durante 60 dias os vencimentos das letras, notas promis­
sórias e quaesquer outros titulos commerciaes, e também 
os protestos, recursos em garantias e prescripções dos 
referidos titulos. Quem pedio isso ao Governo ? Quem 
lh’o aconselhou? Ninguém.
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0  Sr. V isconde de Itaborahy : — Apoiado.
O Sr. Zacarias : — As representações então dirig-idas ao 

Ministério, o parecer do Conselho de Estado, nao contém 
semelhante idéa. 0  que pediram as directorias do Banco 
do Brasil e do Rural e Hypothecario, o que o Conselho 
de Estado aconselhou ao Ministério foi que se suspen­
dessem por algum tempo os eífeitos dos protestos, e não 
os protestos mesmos. Ora, suspender protestos é cousa 
mui diversa de suspender os effeitos dos protestos.

O Sr. V isconde de Itaborahy: — Apoiado.
O Sr. Zacarias : — Com a suspensão dos protestos, fica­

vam todos, bons e máos, desobrigados de pagar: o favor 
da suspensão dos eífeitos dos protestos aproveitava sómente 
áquelles que na realidade não podessem, ainda querendo, 
satisfazer os seus empenhos. Foi portanto censurável a 
medida do Governo e altamente contraria aos interesses 
do commercio; porque favoreceu sem critério e animou a 
não pagar os seus débitos aquella classe de negociantes, 
que, tendo embora muitos recursos, só paga com medo do 
tabellião, isto é — para evitar o protesto — , o estigma 
que mais teme o commerciante em sua carreira. (Apoiados.)

Outra medida dos Decretos de Setembro foi a nomeação 
de fiscaes pelo Governo para tomarem parte, como mem­
bros da commissão respectiva, na liquidação das casas 
bancarias fallidas, remunerados pela massa. Uma tal provi­
dencia, Sr. Presidente, seria própria da Turquia, de um 
paiz constitucional, certo que não.

Sendo evidente que nem talvez no Campo da Acclamação 
coubessem os milhares de credores das casas fallidas para 
procederem como em casos analogos quer o Codigo Commer- 
cial que procedam os credores, alguma providencia cumpria 
que se desse, preteridas as disposições do mesmo Codigo, 
para que a vontade dos credores fosse conhecida e deter­
minasse a marcha regular e rapida da liquidação. A lem-
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branca, porém, de nomear o Governo agentes seus para 
presidirem ás liquidações e desacreditarem-se com o máo re­
sultado delias, é certamente insustentável.

O Sii. V isconde de Itaboeahy: — Apoiado. Para carre­
gar com a responsabilidade.

O Sr. Zacarias : — Fui convidado, Sr. Presidente, por 
primeira e segunda carta de um membro do Ministério 
de 31 de Agosto para aceitar uma dessas commissões, e 
recusei peremptoriamente, declarando a V. Ex. que ju l­
guei-me offendido pelo convite. Perdoe-me alguém que 
isto me ouve, e aceitou semelhante incumbência : quem 
aceitou-a não reflectio bem nas difficuldades da tarefa, 
e no compromettimento seu e do Governo que d’alii se 
derivava necessariamente, porque sendo, como foi, pessiino 
0 resultado, a responsabilidade dos seus agentes náo podia 
deixar de reflectir no Governo.

O Sr. V isconde de Itaboraiiy : — Necessariamente; 
apoiado.

O Sr. Zacarias : — Chamo a attenção do Senado para 
uma terceira providencia dos Decretos excepcionaes da 
dictadura: quero fallar das concordatas amigaveis. Os 
Decretos de Setembro as autorisaram dependentes da homo­
logação dos Juizes commerciaes, mas não se exprimiram 
com a clareza necessária, e d’ahi veio entender-se na 
pratica, principalmente em uma das varas, á que mais 
afduiram as concordatas, que a missão do Juiz, no acto 
da homologação, cifrava-se em contar materialmente os 
dous terços da totalidade dos créditos, sem necessidade 
de exame dos livros, embora requerido pelos dissidentes, 
sem verificar se a lista dos credores apresentada pelos 
fallidos era ou não exacta.

Assim considerada a providencia, de que estou fallando, 
succedeu mais de uma vez que na presença de lista de 
credores ficticios formulou-se concordata amigavel, a qual.
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homologada, produzio todos os seus eífeitos. (dpoiados.) A 
injustiça é clamorosa: os direitos e os bens dos credores 
ficaram sugeitos ao arbitrio e ao capricho nao dos dous 
terços dos créditos verdadeiros, mas de créditos phantasticos. 
{Apoiados.)

Onde foi o Governo, Sr. Presidente, buscar apoio para 
semelhante doutrina? Em parte alguma. Na França, por 
occasiao da crise de 1848, autorisaram-se concordatas ami­
gáveis; mas com o? O Juiz Commissario examinava indis- 
pensavelmente os livros e escripturaçao da casa, francos 
também ao exame e averiguações dos credores, e se indicios 
de má fé resultavam de taes pesquizas, a abertura da 
fallencia do estabelecimento era promptamente determi­
nada.

No Brasil, porém, Sr. Presidente, a concordata amigavel, 
permittida pelos Decretos de Setembro, deg’enerou em abuso 
flag'rante pondo a fortuna de muitos e as economias de mi­
lhares de individuos á disposição de credores imaginários 
em beneficio de fallidos de má fé. Ha nada mais revol­
tante? {Apoiados.)

Com respeito á concordatas amigaveis, Sr. Presidente, 
ainda me occorre uma observação. Nomeadas as com- 
missões liquidadoras, de que eram membros, como já  pon­
derei, fiscaes do Governo, houve representações ao Minis­
tério no sentido de admittirem-se os chefes das casas ban­
carias fallidas a fazerem parte das commissões liquida­
doras. Por Aviso de 10 de Outubro o Governo indeferio 
a pretenção, exibindo uma razão mui plausivel. Dizia 
0 Governo que seria contradictorio e repugnante que 
0 fallido, não tendo obtido concordata dos seus cre­
dores, nos termos do art. 2.« do Decreto n. 3,308 de 17 
de Setembro, e constituido por esse facto o estado de 
uuião, fosse, não obstante a sua incapacidade legal, inves­
tido da administração e posse da massa fallida. O Governo



dizia bem : depois do estado de união o fallido não póde 
reentrar na posse de seus bens.

O Sr. V isconde de Itaborahy: — Apoiado.
O Sr. Zacarias : — A decisão do Aviso de 10 de Outubro 

era, pois, baseada ein solido fundamento...
O Sr. V isconde de Itaborahy: — Apoiado.
O Sr. Zacarias... porque quando o Ministério, exercendo 

a dictadura, autorisou concordatas amig-aveis, não alterou 
por isso os principios g-eraes da legislação, em virtude dos 
quaes uma vez constituido o estado de união, não póde 
mais entrar na administração dos bens o fallido. Entre­
tanto, Sr. Presidente, passados dias ahi surge o Aviso de 
27 de Dezembro declarando que a todo o tempo e em qual­
quer estado da liquidação podiam os credores transigir 
com os banqueiros mediante concordatas, afim de liqui­
darem os mesmos banqueiros por conta dos credores o 
resto da massa. Concordatas amigaveis para liquidar o 
resto da massa! Isto, Senhores, é mais feio que o monstro 
horaciano!

O Sr. Rodrigues Silva : — Tanto mais que um Aviso 
revogou um Decreto.

O Sr. Zacarias :—O Aviso de 27 de Dezembro, diz bem 
0 nobre Senador, revogou o Decreto, porque deu-lhe uma 
interpretação que elle não comportava, segmndo o Go­
verno mesmo declarára em 10 de Outubro. Degenerou, 
portanto, a dictadura, alterando o Governo aquillo mesmo 
que fizera, e alterando para peior.

Ainda não é tudo, Senhores; mas antes de passar a 
outro ponto, uma observação: os Avisos a que me refiro, 
não sei por que motivo não se encontram na.collecção...

O Sr. Barão de Pirapama: — Porque não contém dispo­
sições geraes.

O Sr. Zacharias :— ...nem vieram entre os annexos do 
relatorio do ex-Ministro da Justiça. E desculpe-me o nobre
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Senador que me honra com o seu aparte, esses Avisos 
que, no pensar do Governo, talvez explicassem os Decretos, 
mas, que no conceito de muitos, os alteravam, os desvir­
tuavam, cumpria que acompanhassem os Decretos na 
collecção, ou, pelo menos, nos annexos do relatorio do 
Ministério da Justiça afim de que as Gamaras tivessem 
pleno conhecimento do complexo de medidas adoptadas 
por occasião da crise de 10 de Setembro, e melhor se 
habilitassem a aprecia-las e julg-a-las. Que coincidência! 
Os Avisos, que se diz desvirtuarem os Decretos, nao 
apparecem I...

O Sr. Furtado ; — Não houve intenção de occulta-los: 
estão na secretaria.

O Sr. Zacarias Ora! estão na .secretaria...
O Sr. Furtado :—E foram publicados no Diário Ofjicial.
O Sr. Zacarias :—Sei que foram publicados no Diário \

Official e aqui os tenho {mostrando)\ mas noto a circum- 
stancia de não virem elles na collecção, nem nos annexos 
do Relatorio, onde se acham os Decretos de Setembro, 
quando a opinião lhes attribue o efieito de alterarem os 
mesmos Decretos. Não ataco as intenções do nobre Se­
nador, isto se subentende: o Reg-imento e a mais simples 
cortezia vedam-me que as devasse. Aponto sómente a 
coincidência, e deploro-a.

Mas, Sr. Presidente, como ia dizendo, ainda ha que 
notar nas providencias excepcionaes do Governo. O Decreto 
n. 3,309 salvou felizmente a ideia da punição dos fallidos 
de má fé, declarando no art. 9.̂ *— que o processo especial 
decretado pelo Regulamento (de 20 de Setembro) não impedia 
as acções criminaes  ̂ que competissem contra os fallidos. — 
Nesse sentido expedio o Ministério da Justiça um Aviso 
com data de 30 de Setembro ao 2.° Promotor Publico da 
Côrte, declarando-lhe, para sua intelligencia e execução, 
que sendo por virtude do Decreto n. 3,309 absolutamente
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independente a jurisdicçao criminal da jiirisdicção com- 
ineicial, devia a acçSo da Justiça publica ser installada 
e pioseg’uir, so por si, sem attençao aos interesses pri­
vados, sendo processada por via de summario, e julg-ada 
como era até o l.o de Janeiro de 1851, mediante a fórma 
estabelecida no Decreto de 9 de Outubro de 1850.

Accrescentava o Aviso de 30 de Setembro, que ao 
Promotor cabia proceder em tal caso, como procede nos 
outros casos crimes, requisitando cópia do balanço e docu­
mentos convenientes, requerendo os exames necessários, intentando 
denuncia, na supposição de ser a bancarota fraudulenta.

Houve, Sr. Presidente, á vista disso. Juiz Municipal 
que, tomando ao pé da letra o referido Aviso, tentou fazer 
exames nos livros de algumas casas bancarias... Baixou, 
porém, 0 fatal Aviso de 27 de Dezembro, declarando— 
que nS,o tinha o Juizo Municipal direito de proceder a 
exames preliminares, a previas investigações sobre o estado 
e circumstancias das casas fallidas, e que o processo contra 
os fallidos sómente podia começar pela denuncia. Denun­
cia sem baze! Denuncia baseada em simples supposiçao 
de fraude! Não importa isso. Senhores, destruir-se com o 
Aviso fatal de 27 de Dezembro a doutrina do Aviso de 
30 de Setembro, e inutilisar a justa disposição do art. 9.» 
do Decreto de 20 de Setembro? E em face do exposto 
não seria licito pensar que com o correr de alguns dias 
degenerára a dictadura, descendo o Governo a um terreno 
aonde nunca devera ter"ido parar?

Para não continuar neste assumpto, pois que desejo 
ser breve, observarei, Sr. Presidente, que, para avaliar a 
bondade das medidas do Governo de 31 de Agosto, rela­
tivas á crise de Setembro, excellente pedra de toque é 
0 resultado dellas, sendo que a Biblia, que nos dá regras 
para tudo, offerece-nos para bem aquilatar as instituições, 
assim como os homens, o seg’uinte critério: ex fructibus



eoj'um cognoscetis eos. Examinemos, pois, o resultado g’eral 
das medidas de que se trata, e esse resultado nos habi­
litará a aquilatar devidamente as mesmas medidas.

Ora, 0 resultado das providencias da dictadura, Sr. Pre­
sidente, foi qual nunca se vio em parte alguma do mundo 
civilisado, íoi ver-se casa bancaria, que fechara as 
portas sem ter soffrido corrida, alcançar concordata, obri­
gando-se a pagar 5 °/o ! Deixo ao Senado avaliar por ahi 
o resto.

E, Senhores, se o Governo entendeu que os credores 
das casas bancarias haviam mister tutor, nomeando para 
presidirem as liquidações agentes de sua confiança, nao 
é claro que o resultado final da liquidação, sendo como foi 
deplorável, compromette o nome do proprio Governo? 
Entendo que sim. {Apoiados).

Envolvendo assim responsabilidade do Governo, e po­
dendo influir nocivamente nos mais graves interesses do 
Estado, a questão da crise de Setembro é, como eu acima 
disse, importantíssima, mais importante mesmo que a da 
guerra. A guerra, mais cedo ou mais tarde, com mais ou 
menos sacrificio, ha de terminar em nosso favor.

O Sr. V isconde de Itaborahy Apoiado.
O Sr. Zacarias: — As medidas, porém, que acabo de 

indicar, produziram já irremediáveis males, e podem ainda 
no futuro exercer uma infiuencia funestissima. Cumpre, 
portanto, que sejam condemnadas com a merecida se­
veridade, para que no porvir se nao reproduzam.

Cahio, é verdade, o Ministério, que taes medidas adoptou 
e fez executar, e o nobre Senador, meu collega pela 
provinda da Bahia (o Sr. Barão de S. Lourenço) disse-nos 
em uma das sessões passadas que Ministério, que cahe, 
não tem mais responsabilidade. Discordo inteiramente, 
nesta parte, do nobre Senador. O parce sepultis é inappli- 
cavel aos Ministérios e aos homens públicos em geral....



0 Sr. Rodrigues Silva :—O parce sepultis em politica e 
administração é uma immoralidade.

O Sr. Zacarias: — ... e por consequência nao póde ser 
invocado.

O Sr. Furtado :—Nem o Ministério passado o invocou.
O Sr. Zacarias : — Nem eu disse o contrario : estou, 

apenas, contestando a doutrina do nobre Senador pela 
provincia da Bahia. Senhores, ou as administrações durem 
muito tempo, como tanto conviria, ou só durem seis mezes, 
cumpre que respondam por seus actos ainda depois de exo­
neradas. Km seis mezes, Sr. Presidente, podem-se commetter 
(fallo sem applicação a ninguém) grandes abusos, malver­
sações de ordem elevada, e tanto mais facilidade haverá 
para o abuso e malversação, quanto for constante que, 
em cahindo o Ministério, ninguém lhe tomará contas. As 
Gamaras bem cumprirão o seu dever, tomando estreitas 
contas ás administrações, mesmo exoneradas.

O Sr. Dantas :—Em nosso paiz não é assim.
O Sr. Zacarias : — Mas deve se-lo. No meu modo de 

pensar, Sr. Presidente, o Ministro (e o mesmo digo de 
qualquer alto funccionario) que errou, que delinquio, póde 
e deve ser censurado até além do tumulo, perseguido 
mesmo em sua memória. E’ essa uma condicão essencialo
dos governos livres, sem a qual não haveria freio suffi- 
ciente para os desmandos do poder. {Apoiados).

Além do máo resultado economico, Sr. Presidente, a 
dictadura nascida da crise deu ao paiz um espectáculo 
novo. O Governo não abrio mais as collecções de leis, 
foi decidindo os negocios arbitrariamente: a dictadura tor­
nou-se permanente e extensiva a tudo. {Apoiados).

Havia, por exemplo, uma antiga questão de limites entre 
a provincia de Santa Catharina e a do Paranã. A Assem- 
bléa Legislativa da provincia do Paranã, em uma repre-
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sentaçao, de que, ao retirar-me da presidência daquella 
provincia, fui portador, pedio á Assembléa Geral uma 
demarcaçEo que piizesse termo ao coiiflicto. Para esse fim 
passou na. outra Gamara um projecto que ora pende de 
decisão desta Aug-usta Gamara, embaraçado no proseg“ui- 
mento do debate por uma emenda do nobre Senador pela 
provincia do Parana (o Sr. Barao de Antonina), emenda, 
que 0 seu proprio autor veio a reconhecer inadmissivel.

Ultimamente, Sr. Presidente, a provincia de Santa Ga- 
tliarina quiz alargar o seu uti possidetis. Estava nas maos 
do Governo ordenar ao Presidente d’aquella provincia que 
não invadisse nem consentisse invadir o território da pro­
vincia visinha, que respeitasse o que estava estabelecido. 
Proceder, porémí, assim, nao era ostentar dictadura, era, 
ao contrario, attender a um voto da Gamara temporária, 
era circumscrever-se aos limites do Poder Executivo,e então. 
Senhores, o que fez o Governo? Por um Decreto, exorbi­
tante de suas attribuiçõès, demarcou como lhe pareceu as 
duas províncias, e mandou logo executar essa demarcação, 
que importa para a provincia de Santa Gatharina a dolo­
rosa perda de povoados, que sempre foram seus, e sobre 
os quaes nunca houvera duvida alguma.

Por certo, Sr. Presidente, o Governo, lavrando um tal 
Decreto foi mal informado, o que admira acontecesse, haven­
do no Ministério um representante da provincia do Paranã, 
obrigado pela lealdade a dizer aos seus collegas que aquillo 
não era justo, nem esperado pela propria provincia do 
Paranã.

O facto, Sr. Presidente, reclama do nobre Ministro do 
Império a mais seria attenção. No statu quo  ̂ do programma 
do Ministério, qual explicou-o na outra Gamara o Sr. Mi­
nistro da Justiça, não se contém a promessa de manter 
violências de semelhante ordem. Gumpre, pois, que quanto 
antes cuide o Governo de cicatrisar essa ferida, que um

i



Ministério mal informado fez áquella provincia sem que o 
merecesse. {Apoiados).

E’ de todos sabido, Sr. Presidente, que houve em 1853, 
por autorisaçáo legâslativa de 1851, uma reforma das Fa­
culdades de Direito e de Medicina do Império , e que, por 
autorisaçáo legislativa de 1853, foram de novo alterados os 
estatutos dessas faculdades.

Parecia esgotada, amplamente esgotada, a autorisaçáo; 
nem a Falia do Tlirono, que ordinariamente faz rol das 
necessidades do paiz, á que mais urge attender, nos fallava 
de reformas no ensino superior, quando um bello dia o 
Diário Official amiunciou urbi et orbi que se haviam refor­
mado as Faculdades de Medicina e de Direito!

Deixando de parte, Sr. Presidente, a questão de estar 
ou não o Governo autorisado (eu nego que estivesse) para 
fazer as reformas de que se trata, e considerando a ma­
teria em si mesma, acho inaceitável o trabalho dos re­
centes Decretos relativos ao ensino superior; e invoco a 
sabedoria do actual nobre Ministro do Império contra esses 
Decretos, e mórmente contra o que é concernente ás Fa­
culdades de Direito.

Com eífeito, o Governo dividio em duas seccões o curso 
juridico, ficando uma para sciencias juridicas e outra para 
sciencias sociaes. Da secção de sciencias juridicas exclue 
0 Direito administrativo e o Direito ecclesiastico, sendo por 
ora facultativa a frequência desta cadeira, e depois sup- 
primida a mesma cadeira, logo que se estabeleçam aca­
demias theologicas!

Que estupendo progresso!
Ora, Sr. Presidente, póde haver mutilação mais cruel ? 

Dirá alguém que é completo um curso de Direito com as 
reducções que acaba de fazer o Governo ? Acredito que não.

N’um paiz regido pela fórma de governo que temos, o
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juiz, 0 advogado que ignorar o direito administrativo ha 
de por força errar grosseiramente ao seu officio.

Quanto ao Direito ecclesiastico, considero-o supprimido do 
curso desde já, embora diga o contrario o Decreto; por­
que , Sr. Presidente, para os que tem noticia da cabula 
acadêmica  ̂ cadeira facultativa é cadeira supprimida [apoia­
dos] ; seja o lente um Cícero ou um Demosthenes, nEo 
haverá frequência de alumnos, se isso depender do arbítrio 
do estudante.

O Sr. Souza. Franco ; — Logo, é inútil.
O Sr. Zacarias : — Inútil, sem duvida, sendo faculta­

tiva, como dispõe o novíssimo Decreto, mas não tornan­
do-se obrigatória, como os demais ramos de direito. Inútil 
ii’ outro sentido, não; antes é uma parte do Direito, cujo 
conhecimento se torna indispensável para que não haja 
Ministro que caia em pensar, por exemplo, que o Summo 
Pontífice é um principe estrangeiro [hilaridade]  ̂ e se evitem 
outras blasphemias de tal quilate, parecendo absurda a idéa 
de acabar de todo com o ensino de Direito ecclesiastico 
depois da creação das faculdades theologicas, porque essa 
creação em nada altera a necessidade do ensino dos prin­
cípios geraes desse ramo do Direito na Faculdade Jurídica.

E’ singular ! Manda-se ensinar um anno inteiro a analyse 
de artigo por artigo , de paragraphe por paragraphe da 
Constituição Política do Império ; e, sendo o paiz catholico, 
julga-se desnecessário ao ju iz, ao advogado, ao adminis­
trador ter noções seguras do Direito publico ecclesiastico, 
ou do Direito constitucional da Igreja Catholica ! Chamo, 
pois, a attenção do nobre Ministro do Império, em nome 
da Religião, para a nova tendencia que no plano da re­
forma vão ter os estudos jurídicos, tendencia que me 
parece incorrer evidentemente na censura da Eucyclica.

Além disso , Sr. Presidente, ha na reforma um defeito 
de grande alcance : quer-se, dividindo o curso em duas



secções, facilitar a acquisição de pergaminhos, quando me 
parece que cumpria difficulta-la.

Em 1828, quando se instituiram os cursos juridicos, as 
nossas circumstancias eram outras. Feita a nossa emanci­
pação, nao tinliamos, comtudo, o pessoal necessário para 
os diversos ramos de serviço , e força era preparar com 
estudos de sciencias sociaes e jurídicas juizes, advogados, 
presidentes, ministros, etc. Entretanto a lei, que creou os 
cursos juridicos de S. Paulo e de Olinda, contemplou o 
Direito ecclesiastico e a Economia politica!

Hoje, Sr. Presidente, ha bacharéis demais: superabun- 
dam candidatos para tudo. Se em 1828 convidava-se a 
quem se matriculasse, hoje cumpre difficultar a matricula. 
E , todavia, é agora que o ex-Ministro do Império se 
lembrou de fraccionar as Faculdades Jurídicas em duas 
seccões! Como se fossem poucos os bacharéis em direito,

o

querem bacharelitos em sciencias sociaes !
Repito, Sr. Presidente, com intima convicção: a neces­

sidade da época não é facilitar, mas difficultar esses titulos 
académicos, exigindo-se estudos fortes e variados.

A classe dos bacharéis, quando superabundante, torna- 
se nociva á sociedade; porque naturalmente habitua-se á 
elevadas pretenções, e, não sendo possivel accoinmoda-los 
todos, difficilmente sujeitam-se ao trabalho decente e ho­
nesto. {Apoiados.)

Neste presupposto, a aspiração mais razoavel fora, em 
vez de fraccionar os cursos para facilitar a acquisição de 
pergaminhos, fundir as Faculdades existentes em uma Uni­
versidade, e adoptar-se mais severidade nos exames. Quem 
attentai’ devidamente no estado de nosso paiz não póde 
assentir ao pensamento da novissima reforma.

O anno passado, Sr. Presidente, passou nesta casa uma 
emenda ao orçamento vindo da Gamara dos Srs. Depu-



tados, autorisando o Governo a despender até 300:000^000 
com uma estrada no alto da Tijuca.

O Sr. V isconde de Itaborahy: — Não passou.
O Sr. Zacarias: — Passou apenas em segunda discus.são, 

mas não em terceira, porque só este anuo é que o orça­
mento teve aqui a sua ultima discussão. Pois bem ! quando 
menos se esperava, quando o voto do Senado ainda se 
não pronunciára inteiramente em favor da mencionada 
estrada, quando, ainda que votada em 3.  ̂ discussão do 
Senado, restava saber se a Gamara temporária aceitaria 
a emenda, lemos todos nos jornaes que se contratára a 
construcção dessa estrada na alti-planura da Tijuca (pala- 
VIa alti-sonunte do relatorio do ex-Ministro da Agricultura), 
pela bagatella de mais de 300:000^000!

Esse acto do Governo, Sr. Pre.sidente, pareceu-me uma 
falta de respeito ás Gamaras.

O Sr. V isconde de Itaborahy : — Apoiado.
O Sr. Zacarias: — Em verdade, se o g’overno julgava-se 

autorisado a mandar fazer na alti-planura da Tijuca a 
estrada em questão para o restabelecimento dos enfermos 
da cidade naquelle sitio, porque se pedio ao Gorpo Legis­
lativo semelhante autorisação? E, se era necessária a auto- 
risação das Gamaras, por que motivo contractou o Governo 
e mandou construir a estrada antes de autorisado devi­
damente? {Apoiados.) Em todo o ca so , como fazer-se o 
contrato, com que se despendem centenas de contos, sem 
annuncios, sem concurrencia ?

No dia mesmo , Sr. Presidente , em que nos chegavam 
do Rio da Prata noticias dolorosas de attentados e violências 
inqualificáveis, cuja reparação cumpria-nos promover á custa 
de quaesquer sacrifícios, o Diário Ofjicial̂  dando ligeira noticia 
desses acontecimentos funestos, alarg’ava-se em pormenores 
da festa da primeira pedra da estrada de luxo da alti-planura! 
Não é isso, além do mais, um aggravo ás nossas fínanças ?
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0  Sr. V isconde de Itaborahy : — Apoiado.
O-Sr. Zacarias ; — Parecia que o Governo do paiz na­

dava na' abiindancia; e confesso a V. Ex. que, costu­
mando concorrer com o meu obolo para as emerg'encias 
do Estado, desta vez conservei-me inactivo, dizendo entre 
mim : « O Governo , que em taes circumstancias manda 
fazer, sem autorisação das Gamaras, estradas de luxo nas 
alti-planuvas, sig^nal é que descobrio minas inexg’otaveis, 
recursos sem limites, e dispensa  ̂ o meu humilde contin­
gente. »

r

O systema de governar arbitrariamente á sombra da 
dictadura, Sr. Presidente, mio restringio-se ao Governo 
central ; mas estendeu-se , como era de prever, ao das 
provindas. Sinto dizê-lo , Sr. Presidente ; m as, embora 
custe ao meu coraçao, hei de, repetindo aqui o que tenho 
dito a amigos, lavrar dous protestos. Ei-los.

Vio-se, Senhores, em Provinda de primeira ordem uma 
Gamara Municipal suspensa e responsabilisada, entre outras 
razões , pela omissão' de um acto que tirava todo o seu 
valor da espontaneidade. {Apoiados.)

Vio-se também, Sr. Presidente, em um municipio dessa 
mesma Provincia resolvida uma questão celebre em um 
sentido que, fóra do pequeno circulo dos interessados, só 
poderia merecer assentimento de Mr. Ghristie, a julgar-se 
pelo que elle diz, em sua recente publicação sobre o Brasil, 
a respeito dessa questão. Não entro aqui em desenvolvi­
mentos , porque, Sr. Presidente, basta ao meu desiguio 
protestar contra semelhante modo de proceder.

Não obstante esses e outros pontos de divergência entre 
mim e o Ministério de 31 de Agosto , e nos quaes me 
parecia impossivel que o honrado Senador por Minas- 
Geraes, argumentando em boa fé comigo, não viesse mais
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OU menos a concordar, disse S. Es:., e também o nobre 
Senador pela Bahia (o Sr. Barão de S. Lourenço) que 
0 modo, pelo qual o Ministério traiisacto dirigira os negó­
cios da guerra, bastava para lazer esquecer quaesquer de­
feitos n’outro3 ramos do serviço publico, e obrigai--no3 a 
render graças a Deos pela sua administração.

O Sr. Barão de S. Lourenço : — ü que eu disse foi que 
nesta parte o Governo não tinha procedido m al; mas não 
que por isso lhe perdoava os erros n’outros assumptos.
' O Sr. Z:\carias: — Não posso, Sr. Presidente, alimentar 
uma convicção contraria á verdade dos factos; e a ver­
dade dos factos nesta parte é que- o Governo andou vago- 
roso na expedição das ordens concernentes á guerra, com 
tanto vagar, que não sei como o exprima, parecendo-me 
até que — passo de tartaruga — mal indicaria a lentidão que 
0 publico geralmente notava.

A demora, Sr. Presidente, era injustificável, e o proprio 
Governo tanto o reconheceu que procurou de certo modo 
dar satisfação ao paiz, publicando de repente, sem outra 
explicação, a noticia de haver sido exonerado da pasta 
da guerra o Sr. Brigadeiro Beaurepaire Rohan, homem 
illustrado, e cultor tão solicito da sciencia e particular­
mente da Botanica, que é capaz de levar horas esquecidas 
a contemplar umaíiôr. O publico attribuio, nem podia deixar 
de attribuir, a demissão íi falta de energia na direcção 
dos negocios da Guerra.

Mas os voluntários (disse-se) são um padrão de gloria 
do Ministério de 31 de A gosto! Relevem-me os nobres 
ex-Ministros que, não arrancando-lhes, modifique um tanto 
esse padrão de gdoria. {Apoiados). A ideia de voluntários 
era já  executada quando foi reduzida a Decreto: na Bahia 
estava já feita a primeira apresentação de voluntários....

O Sr. F urtado:—Porque eu havia escripto aos Presi­
dentes das Provincias prevenindo-os de que tratassem de



promover voluntários, e dizendo-lhes que o Decreto ia 
apparecer.

O Sr. Zacarias:— Ouvi, á pessoa que se dizia loem in ­
formada, que antes de cheg’ar á Bahia o conhecimento da 
intenção do Governo, vog^ava já e era acoroçoada a ideia 
de promover-se alistamento de voluntários. Como quer 
porém que seja, nao se roube essa gdoria á nação. {Muitos 
apoiados).

O Sr. Pimenta Bueno :—Sem distincção de partidos.
O Sr. Zacarias : — Nem está bem a um Ministério li­

beral vang’loriar-se de que foi elle quem despertou a nação 
e inspirou-lhe o pensamento do seu justo desag-gravo. O 
patriotismo. Senhores, é como essa planta, que, em sendo 
ferida, destilla o balsamo, e o nosso patriotismo havia 
sido atrozmente oíFendido. {Apoiados). Era, pois, impossivel 
que a nação não se levantasse como um só homem para 
repellir o aggravo {apoiados).  ̂ sem ser preciso que os 
Ministros lhe lembrassem o seu dever. Esta é a verdade.

Passo agora, Sr. Presidente, á questão externa.
Com rela'çâo á politica exterior semjire entendi que 

não fora conveniente a nomeação do nobre Senador pela 
Provincia de Matto Gro.sso para a missão especial do Rio 
da Prata. Declarei-o ein um artigo de jornal, e peco 
licença para confirmar agora o que então disse. O nobre 
Senador era do partido opposto ao do Governo que o 
nomeava, e além di-so havia combatido ,na tribuna a 
direcção dada pelo partido dominante aos neg'ocios do 
Rio da Prata. Não podia, portanto, S. Ex., como bem 
observou o nobre Senador por Goyáz, desempenhar ca­
balmente 0 pensamento de uma politica, á que era hostil.

Comprehenderia, Sr. Presidente, que a missão especial fos­
se confiada pelo Ministério de 31 de Agosto ao nobre Senador 
por á. Paulo, 0 Sr. Pimenta Bueno. De partido contrario
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ao dominante muito embora, S. Ex. liavia, em uma dis­
cussão, opinado que, nas circumstancias,'em que nos acha­
vamos, era dever indeclinável do Brasil— fazer na Banda 
Oriental justiça por suas proprias mãos. —  Essas palavras. Se­
nhores, importavam um prog-ramma cora respeito aos nossos 
neg’ocios ao Sul do Império, e o cidadão que as proferira, 
quaesquer que aliás fossem as suas idéias sobre politica 
interna, iria ao Rio da Prata servir proficuaraente o Governo 
que 0 nomeasse: elle tinha approvado com esse dizer as 
represálias, e depois das represálias, a guerra que délias 
resultou.

Não estava no mesmo caso, Sr. Presidente, o nobre 
Senador por Matto Grosso pelas razões que ha pouco expendi. 
Entretanto aceita, como foi, pelo nobre Senador a commissão, 
não era digno nem do Governo nem do seu enviado o modo 
descommunal por que foi demittido, podendo qualquer homem 
de brio avaliar devidamente a surpresa dolorosa que elle 
experimentara, 'recebendo a noticia de sua demissão no 
momento em que estava de copo em punho saudando o 
anniversario da nossa prezada Imperatriz. Isso foi desairoso, 
anti-diplomatico ; porque se a diplomacia calça luva de 
pellica, não é para descarregar mão de ferro em um ci­
dadão illustrado, cheio de serviços, e que se achava em 
paiz estrangeiro desempenhando missão tão importante. 
{Apoiados).

Imparcialidade sobre tudo : se o nobre Senador não era 
co-religionario politico, não fossem procura-lo ; desde porém 
que 0 procuraram para utilisar-se dos seus serviços, cumpria 
que 0 tratassem como merecia um cidadão nas condições 
de' S. Ex. {Muitos apoiados).

Uma observação: horas antes da demissão do nobre•9

Senador pela provincia de Matto Grosso declarara o Diário 
Official em supplemenlo do dia 3 de Março que a paz se 
fizera sob as condicões as mais honrosas. Na manhã do
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(lia 4 o mesmo jornal noticiava:— « Foi dispensado pelo 
«xoverno Imperial da missão diplomática, que lhe estava 
confiada, o Conselheiro Paranhos. i—Dir-se-hia que o Gover­
no, perturhando.-se, perdera a noção dos acontecimentos !...

A explicação do facto, Sr. Presidente, foi que o redactor 
do Diário Official, ao receber as noticias do Rio da Prata, 
escrevêra e fizera publicar, antes que o Governo houvesse 
emittido o seu juizo a respeito do desfecho de 20 de 
Fevereiro, o artig’O do supplemento, à que me referi. 
Semelhante explicação, porém, não é satisfactoria. (Apoiados). 
No dia em que foi exonerado o Sr. Paranhos, fosse também 
demittido o redactor do Diário Official., que havia dado esse 
passo precipitado! (Apoiados).

Supposta essa contradicção, Sr. Presidente, força é con­
fessar que aqui influio o espirito de partido (apoiados): o 
nobre Senador pela provinda do Matto Grosso não era 
co-relig’ionario do Ministério, e foi estigmatisado dura­
mente (apoiados); o redactor do Diário Official era amigo 
predilecto, e foi poupado! Entretanto o Governo é uma 
cousa muito seria (apoiados) para proceder assim.

Julgo, desfarte, ter feito justiça ao Governo e ao nobre 
Senador pela provinda de Matto Grosso no que toca á no­
meação e a demissão do ex-Plenipotenciario; agora vou 
tratar do Convênio de 20 de Fevereiro.

Sr. Presidente, o voto de graças redigido pela maioria 
da commissão assevera que o Convênio de 20 de Fevereiro 
estipulou a satisfação de nossas justas reclaimções e garantio a 
permanencki 'das boas relações que com vantagem reciproca devem 
reinar entre os dous povos. Depois dessa asserção segue-se 
0 periodo que d iz: « O  Senado rende a homenagem de sua 
gratidão a V. M. Imperial, aos bravos do exercito e da armada 
pelo brilhante desenlace da luta a que nos provocara o decahido 
governo de Montevideo. ■
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Se com eífeito, Sr, Presidente, o Convênio de 20 de Fe­
vereiro é isso 0 que inculca o projecto de resposta á Falia 
do Tlirono, se estipulou satisfação ás nossas justas recla­
mações e g-arantio entre o Brasil e a Banda Oriental a per­
manência das boas relações, que tanto interessa aos dons 
povos, não lia duvida que o desenlace da luta foi brilhante 
e nada deixou a desejar; porque 'é certo que não fomos ao 
Kio da Prata só para derramar sangue, como se tivêramos 
entranlias de tigre, mas exigir satisfações por uma serie 
de graves e repetidas oífensas, e, pois, uma vez que o 
Convênio alcançou não só que fossem attendidas as nossas 
justas reclamações, mas que, no futuro, não soffressem 
quebra as boas relações dos dous Estados, certo merece 
os applausos da nação o accordode20 de Fevereiro. Eu,' 
porém, acredito que nenhuma dessas duas preciosas van­
tagens obteve o Convênio d e -20 de Fevereiro,  ̂ a saber; 
não estipulou satisfação ás nossas reclamações, nem garantio 
a estabilidade das boas relações entre os dous paizes.

Senhores, havia na Banda Oriental duas guerras bem 
distinctas: a guerra civil sustentada pelo general Flores 
contra o Governo de Montevidéo, e a guerra estrangeira 
entre o Brasil e a Republica por motivo de nossas re­
clamações....

O Sr. Pimenta Bueno ;— E’ justamente a base da apre­
ciação.

O Sr. Zacarias. . .  acontecendo que imperceptivelmente 
nos pozessemos de accordo com o g’eneral Flores, como 
imperceptivelmente passámos do estado de represálias ao 
de guerra.

Pois bem; de que ordem de factos occupou-se o Con­
vênio de 20 de Fevereiro? Unica, exclusivamente da pa- 
cificacão da familia oriental, de por termo á guerra civil.

•9

O Sr. Pimenta Bueno dá um aparte.
O Sr. Zacarias; —-Peco ao nobre senador que me não
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interrompa cora os seus apartes: quando tiver a palavra 
desferá os meus toscos raciocinios.

O Sr. Pimenta Bueno: — Eu estava concordando com 
V. Ex.

O Sr. Zacarias : — Mas nao concordará até o fim, e 
assim quero evitar-lhe o desg'osto de logo retraliir-se.

Como ia dizendo, havia duas guerras, uma civil e outra 
internacional. Os belligérantes, que,faziam a primeira , 
entenderam-se e deu-se fim á dissensão intestina da Banda 
Oriental O acordo entre os Senhores Villalba e general Flôres 
no sentido de acabar com a guerra civil, constitue, propria­
mente 0 Convênio de 20 de Fevereiro, e nao é, conforme o 
Direito das Gentes, um acto diplomático, porquo acto diplo­
mático suppõe relações de Estado a Estado, e taes relações 
não havia entre Villalba e Flôres : é um acto politico pre­
liminar da recomposição da familia oriental, e nada mais. 
Até 0 momento do Convênio havia duas entidades : Flôres 
na campanha e Villalba na capital da Republica. Em 
virtude do Convênio uma dessas entidades desappareceu 
para ficar  ̂ sómente a outra, desappareceu Villalba para 
ficar em scena Flôres.

Assim entendido o Convênio de 20 de Fevereiro, que 
outra intelligencia, aliás, não admitte, porque os artigos 
nelle estipulados o foram sob a designação expressa de— 
artigos de reconciliação e de paz ajustados entre o Senhor general 
D. Venancio Flôres, e o Sr. D. Manoel Jlerrera e Obes, pelo que toca 
á dissensão entre os Orientaes— , a consequência é que o nosso 
ex-Plenipotenciario não interveio, • nem podia intervir sem 
graves inconvenientes, sem offensa mesmo dos tratados, 
em semelhante Convênio. {Apoiados).

Não interveio, Sr. presidente, porque, como acabei de 
ponderar, os artigos do mencionado Convênio foram, na 
phrase do respectivo protocollo, estipulados entre Flôres 
e Herrera e übes , pelo que pertencia a dissensão entre
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Orientaes. Não podia intervir, porque, tratando esse Con­
vênio d e , afora o m ais, levar á Presidência o bellig'e- 
rante D. Venancio Flores, se nelle tomasse parte o nosso 
ex-Plenipotenciario, haveria, de nos^o lado, flag^rante vio­
lação do Direito internacional positivo, que nos veda im- 
pormos á Banda Oriental pessoa que a governe.

Foi, portanto , Srs., completamente estranho (e assim 
devia se-lo) o nosso ex-Plenipotenciario ao acto politico, 
mas de nenhuma sorte diplomático, de 20 de Fevereiro, 
e dahi concluo que inutilmente se ha movido questão 
sobre o art. 2.® do referido Convênio, querendo uns 
ver nelle estipulada a reparação de todos os nossos 
aggravos, e sustentando outros que deixou de abranger 
certas e determinadas offensas, quando o certo é qiie 
esse artigo, como todos os de que se compõe o Convênio, 
refere-se aos acontecimentos internos, á guerra civil e 
nada tem com os attentados do Jaguarão e outros de que 
justamente nos queixamos.

Além de que, Sr. Presidente, a excepção' dos crimes e 
delictos communs, estabelecida nesse artigo, não importa 
favor apreciável, sendo , como é, clausula ordinaria em 
todas as amnistias , porque , conforme ensina o Direito 
publico moderno, a amnistia sómente comprehende aquelles 
factos pelos quaes os amnistiados não seriam perseqnidos se 
por tentura vencessem, e nessa classe não se contemplam 
jámais o roubo , o assassinato, a violação , etc. , e pelo 
que toca á excepção dos crimes políticos, de que falia o 
mesmo artigo, é evidente que, não definindo a legislação 
oriental o que sejam delictos políticos , não passaria de 
de uma biilra semelhante excepção, ainda que o Convênio 
em todas as suas partes não se referisse , como aliás se 
refere, sómente á reconciliação da familia oriental.

la-me esquecendo , Sr. Presidente, um argumento 
importante para provar que o nosso ex-Plenipotenciario



nâo tinha capacidade juiidica para envolver-se, como 
parte contratante no Convênio de 20 de Fevereiro. O 
arg’umento é tirado da autoridade de um g'reg-o, que es­
creve bem portug-uez , e que se subisse á Iribuna seria 
um dos melhores oradores: reíiro-me a Epaminondas.

E’ verdade que esse g’reg’o, obedecendo á imag-inativa 
propria dos de sua naçho, deu alg-uma prova disso nos 
artig'os, a que vou alludindo, quando colloca o nobre 
Senador , ex-Plenipotenciario , na summidade de vários 
ramos de sciencia e de serviço publico, um só dos quaes 
era bastante para satisfazer a ambição de qualquer indi­
víduo de talento. Sem contestar de todo os elogàos do 
defensor do ex-Plenipotenciario, observarei sómente que 
exag-erações pouco servem á defeza.

O Sn. Paranhos {rindo-se) : — Em compensação houve ate 
quem escrevesse que eu nem mechanica sabia.

O Sr. Zacarias : — Escreveram , é verdade; mas isso 
prova 0 que eu acabava de dizer — que a exag-eração, 
em vez de ser util, prejudica a defeza: é uma lei de 
mechanica, V, Ex. o sabe, que a reação vai além da 
accão.a

Mas dizia Epaminondas [lendo] :
t Foi acto de alta politica não intervir ahi (no convê­

nio), como parte contratante, o ex-Plenipotenciario, porque 
isso até rebaixaria a nossa posição. »

E mais adiante escreve:
« Se correndo apoz urna phantastica g-loriola, appare- 

cessemos como dictando, no accordo, as disposiçOes sobre 
0 reg'imen interno da Republica, commetteriamos trez erros: 
ostentaríamos intervenção na politica interna de outre povo ; 
acarretaríamos animadversoes 'em que não precisavamos 
ter parte; enfraqueceriamos o g-eneral Flores. »

Eis ahi, no sentir do mais estreuo defensor do ex-
Enviado, plenamente reconhecido que S. Ex. não inter-

5
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veio, não podia justa e decentemente intervir, como parte 
contratante, no Convênio de 20 de Fevereiro.

Razão, pois, tinha, Sr. Presidente, para affirmar que o 
voto de graças inexactamente assegura que o Convênio 
de 20 de Fevereiro estipulou satisfação ás nossas recla­
mações e garantie a permanência das boas relações entre 
os dous povos. Nada disso: o Convênio de 20 de Feve­
reiro foi apenas um acordo de familia.

Acto diplomático, Sr. Presidente, é o de que dão noticia 
as notas de 28 e 31 de Janeiro, escripta aquella pelo 
general Flores, promettendo espontaneamente ao Brasil, 
no caso de assumir o governo da Republica, a satisfação 
devida ás nossas reclamações, constantes do ultimatum de 
4 de Agosto, e esta pelo nosso Enviado Extraordinário, 
declarando que ficava inteirado da espontânea declaração 
do general Flôres.

Digo que esse acto, a principio reservado e occulto, 
mas, em fim, trazido á publicidade e approvado solemne- 
mente em 20 de Fevereiro, é um acto diplomático ; porque 
aqui, sim, não se trata de assumpto pertencente exclusi­
vamente á familia oriental, mas de negocio concernente 
aos dous Estados. Aqui o nosso diplomata achava onde 
exercer o seu ofíicio, renovando com F lôres,'já  então 
prestes a assumir, por effeito do convênio ajustado com 
o Governo de Montevidéo, a administração da Republica, 
0 acordo constante das notas reversaes de 28 e de 31 
de Janeiro, e estava no seu incontestável direito estipulando 
satisfação ás nossas reclamações.

De que reclamações, porém, Sr. Presidente trataram as 
notas supra-mencionadas? Evidentemente dos aggravos 
contemplados no ultimatum de 4 de Agosto. Deixo de 1er 
as notas para não abusar da paciência do Senado ; mas 
é expresso nesses documentos que só se referem ás offen­
sas de que trata o ultimatum. Em todo o caso é certo



que, sendo as duas notas datadas de 28 e de 31 de Ja­
neiro, não abrangferam, nem podiam abranger os atten- 
tados de Jaguarão, os insultos á nossa bandeira, o facto 
de tomarem de novo armas contro o Império os oíficiaes 
soltos em Paysandú sob palavra de o não fazerem, 
attentados, insultos e facto posteriores ás datas das refe­
ridas notas.

Parece que assim fica exposta a questão com a lucidez 
possivel. A nota de 28 de Janeiro estipula reparação ás 
nossas reclamações indicadas no ultimatum de 4 de Agosto: 
não cogitou, porém, de reclamações por aggravos pos­
teriores áquella data, restando-nos, quanto ás offensas 
ulteriores, a promessa de novos ajustes de que falia em sua 
citada nota o general Flôres, e a benignidade do mesmo 
general, hoje nosso alliado, para com as reclamações que 
0 Império tenha de fazer.

Um acto diplomático póde désfarte ser invocado pelo 
Biasil, no que pertence á reparação de aggravos anterio­
res ao ultimatum de 4 de Agosto; mas dahi em diante 
nada ha estipulado, tudo depende da boa vontade, da 
benevolencia do general Piores, boa vontade que póde 
valer muito, póde mesmo valer tanto como um accordo 
escripto, mas que, entretanto, não é um convênio diplo­
mático.

Eu não censuraria, Sr. Presidente, o nobre Senador 
por Matto Grosso, se S. Ex., abstendo-se, como devia,' 
de tomar parte no Convênio de 20 de Fevereiro, visto 
ser acto que só interessava ao Estado Oriental, deixasse, 
por outro lado, de fazer expressa menção da nota de 28, 
satisfazendo-se com dizer; — <i Estando na Presidência da 
Republica o general Flôres, amigo do Brasil, tem o 
Império certeza de serem attendidas todas as suas reclama­
ções, feitas ou por fazer, uma vez que sejam justas, e, pois, 
nada tenho que exigir ou estipular neste momento. »
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0 nobre Senador por Matto Grosso, porém, não fez isso: 
entendeu que devia estipular alg’uma cousa, e coin se­
melhante disposição de espirito foi buscar a nota de 28 
de Janeiro, e com ella contentou-se, sem considerar que 
uma vez que estipulava, devia exig-ir a reparação, não 
só dos ag-g-ravos mencionados no ullimutum, a que se re- 
ferio aquella nota, mas dos que havíamos soffrido daquella 
data em diante

«lommetteu, portanto, o nobre Senador por Matto 
Grosso, Sr. Presidente, um erro, que não compromette, 
coiqo se ha dito, a sua dignidade, que não o torna um 
homem morto, mas que é capital: a pressa, o açoda­
mento de obter a paz, o precipitou na negociação em que 
se envolveu, fazendo-o esquecer-se de ultrages recentes e 
profundos^ feitos por Orientaes ao Império.

Nem dig’a Epcuninondas que seria impossível acautelar 
n’um accordo, que se fizesse, a punição de todos os atten- 
tados, mencionando os seus autores, porque seria preciso 
estender infinitamente o accordo escrevendo-se um fios dia- 
horum. Nenhuma necessidade havia de designar no accordo 
nomes proprios: bastava indicar os attentados de Jaguarão, o 
insulto á bandeira, etc.

O discurso do Throno, Sr. Presidente, bem comprehendeu o 
estado da questão, quando disse : « O Convênio de 20 de 
Fevereiro deu fim á g'uerra, e, restabelecendo a tranquilidade 
•interna da Republica, elevou ao cargo de seu Governador 
provisorio o g’eneral Flôres, o qual animado de bons desejos 
para com o Brasil, assegura afiei execução de suas promessas 
e a permanência das boas relações, que com vantagem 
reciproca devem reinar entre os dous povos. »

Vê-se que a Falia do Throno não attribue ao Convênio de 
20 de Fevereiro senão a virtude, que realmente lhe compete, 
de haver restabelecido a tranquillidade interna da Republica 
e elevado ao g’overno o general Flôres: a execução das



promessas de Flores e a permanência das boas relações dos 
dous paizes dependem nao de accordo diplomático, que nao 
houve completo, mas dos bons desejos de que se mostra ani­
mado 0 mesmo general.

Entretanto o projecto de resposta que se discute, Sr. Pre­
sidente, deixando de ser nesta parte uma paraplirase do 
discurso da Coroa, diz-nos que o Convénio estipula a satis­
fação de nossas justas reclamações e- cjarante a permanência das 
boas relações entre os dous povos! E nesse falso presupposto 
acrescenta que o desenlace da luta, á que nos provocára o 
decaliido governo de Montevidéo, foi ôrí/Zianfó/

Nao posso de modo algum prestar o meu voto á esse 
periododo projecto de resposta ao discurso da Corôa. O bri­
lhante, a que acabo de referir-me, tem a sua historia, e cumpre 
que eu conte a historia dessa pedra preciosa, que entendo 
da dignidade do Senado fazer descravar do voto de 
graças.

O nobre Senador pela .provinda de Matto Grosso, ao 
receber no Rio da Prata a inesperada noticia de sua demissão 
(acto do governo que já devidamente apreciei) escreveu com 
data de 14 de Março um manifesto aos seus concidadãos, 
que aqui se publicou, — peça, S. Ex. me releve, que não 
assentava bem á sua posição, não tanto de Senador, á que 
não me refiro neste momento, como de ex-delegado do 
Governo Imperial.

Podia 0 nobre Senador por Matto Grosso, Sr. Presidente, 
ter bellamente distinguido a sua posição de ex-Ministro diplo­
mático da de Senador do Império; mas longe de faze-lo, 
confundio as duas qualidades, pondo por diante, como 
observou o nobre Senador pela provincia de Goyaz, aqui 
mesmo no Senado, a sua individualidade como diplomata, 
e, portanto, relevará que exprima francamente o meu pen­
samento, sempre, bem entendido, com a cortezia, de que 
é digno 0 nobre Senador, e como quem o estima.
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Filho (la mesma provinda em que dve a fortuna de 
nascer, homem que não herdou perg-aminhos, mas os ha 
adquirido á força de aptidão e de trabalho, o nobre 
Senador por Matto Grosso, Sr. Presidente, não póde 
deixar de merecer as minhas sympathias, e acredito que 
as de todos os homens de bem. [Apoiados.) S. Ex. que 
seria em qualquer parte um cidadão apreciável, muito 
especialmente deve se-lo em nosso paiz, onde, não supe- 
rabundando as capacidades, cumpre aproveitar os indivi- 
duos, que se distinguem por seu merecimento.

O manifesto do nobre Senador por Matto Grosso, inspi­
rado pela noticia de sua exoneração, foi desabrido e, a 
mais de um respeito, altamente inconveniente. S. Ex. ahi 
attribue o acto do Governo ora á fraqueza.  ̂ ora a m ’o, e 
até a ingratidão.

Ou 0 nobre Senador por Matto Grosso tinha consciência 
de haver brilhado no desenlace da luta, á que nos provo- 
cára 0 decaindo governo de Montevidéo, ou não. Se tinha 
escrúpulos a respeito do desempenho de sua missão no 
desfecho da lu ta , o seu desabrimento contra o Governo 
Imperial era realmente indesculpável. Se tinha consciência 
de haver bem merecido do Brasil pelo modo por que se 
comportára nessa conjunctura, devia confiar em si, aguar­
dando occasião opportuna de defender-se, como ha dias 
tentou fazê-lo, certo de que o paiz lhe faria justiça. Mal­
tratar 0 Governo, que demitte, não é a melhor defeza do 
exonerado; e o nobre Senador por Matto Grosso , que é 
homem de Governo, deu um exemplo com que póde algmm 
dia ser molestado. Em todo o caso, Sr. Presidente, a C[ue 
vinha a pecha de fraqueza e de ingratidão

O nobre Senador pela provinda de Goyaz disse bem : 
ha occasiões em que o homem politico deve ofíbrecer-se 
em holocausto ao serviço do Estado. E eu accrescentarei: 
nunca é licito a um cidadão, porque se julga oífendido



em seus direitos pelo Governo do seu 
ingrato.

O Sr. Dantas: — Não íicando sacrificada a sua honra 
e dig‘nidade.

O Sr. Zacarias : — E’ sempre inconveniente que alguém 
seja juiz de seus aggravos: outros que os julguem. 
Nesta parte abundo nas reflexões do nobre Senador por 
Goyaz.

Mas, Sr. Presidente, onde especialmente desconheci o 
nobre Senador por Matto Grosso, não foi tanto no mani­
festo de 14 de Março, escripto sob a impressão da súbita 
noticia do Decreto que o demittira, como no seu proceder 
nesta casa. Aqui S. Ex., sabendo que o voto de g*raças 
necessariamente provocaria a apreciação do acto de 20 
de Fevereiro, aceitou de seus amigos a nomeação de 
membro da commissão de resposta á Falia do Throno, 
quando me parecia que se a maioria do Senado teve a 
benevolencia de dar ao nobre Senador essa votação, for- 
necendo-lhe assim prova da maior deferencia, era obri­
gação do nobre Senador, agradecendo tamanha prova 
de estima, recusar fazer parte de uma commissão, que 
tinha de emittir juizo sobre o procedimento de S. Ex. 
no desenlace da questão. Oriental.

O Sr . Rodrigues Silva : — Os amigos do nobre Senador 
sabiam que elle tinha de defender-se e nem por isso deixa­
ram de dar-lhe o seu voto.

O Sr. Zacarias: — Não digo que o Senado o não sou­
besse, nem penso que obrasse mal votando no nobre Sena­
dor para membro da commissão de resposta á Falia do 
Throno, que tinlia de avaliar o Convênio de 20 de Feve­
reiro ; mas sustento, e acredito sustentarem muitos comigo, 
que uma razão de delicadeza aconselhava o nobre Senador 
por Matto Grosso a não fazer parte de uma commissão que 
era chamada a formular um juizo a respeito do procedi-
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mento de S. Ex. no Rio da Prata; era ser a utn tempo 
parte e juiz.

Aceita, porém, a tarefa pelo nobre Senador por Matto 
Grosso, examinarei o procedimento de S. Ex. no seio da 
commissão relativamente ao juizo que esta se propunha 
emittir a respeito do Convênio. O que succedeu foi que o 
relator da commissão, discordando dos seus colleg’as, deu 
voto em separado no sentido de que o Convênio não esti­
pulou satisfação ás nossas justas reclamações nem. garantio 
a permanência das boas relações entre a Banda Oriental 
e 0 Brasil, e de que não fora brilhante o desenlace da 
Villa da União, entretanto, que a maioria formulava pro­
posições inteiramente oppostas, a saber; que o Convênio 
estipulou as convenientes e razoaveis satisfações, assegurou 
a permanência das boas relações entre os dous povos, e, 
consequentemente, importou o mais brilhante desenlace *da 
questão Oriental!

Posto isto, Sr. Presidente, pergunto :t com que maioria 
lavrou-se no seio da commissão a sentença tão exagera- 
damente favoravel aos actos de 20 de Fevereiro ? Com o 
voto do nobre Senador pela provinda do Rio de Janeiro, 
0 Sr. Cândido Borges, e com o do nobre Senador pela 
provinda do Matto Grosso, a saber; com o voto do Pleni­
potenciário exonerado pelo Decreto de 3 de Março e com 
0 de um seu intimo amigo !

Em um aparte, que dei n’uma das sessões passadas, 
averbei de suspeito o nobre Senador por Matto Grosso 
na questão dos actos de 20 de Fevereiro, e S. Ex. , um 
tanto mag’oado respondeu que era tão suspeito como qual­
quer outro membro do Senado. O nobre Senador por 
Matto Grosso ha de perdoar-me; sempre- considerou-se 
suspeito para julgar um negocio quem nelle é parte ou 
tem interesse, e não ha duvidar que S. Ex. é parte no 
desenlace da questão Oriental, e tem o maior interesse em



que se julg-ue brilhante um tal desenlace. Louvor em bocca 
própria diz o adagio que é vituperio : no mesmo caso está 
0 brilhante applicado pelo voto do nobre Senador por 
Matto Grosso aos actos finaes de sua missão no Rio da 
Prata.

Tal brilhante (e a isso reduz-se em substancia a sua 
historia) lapidado, na liypothese mais favoravel, pela mão 
amiga do nobre Senador pela província do Rio de Janeiro 
com auxilio da do nobre Senador por Matto Grosso, foi 
engastado no voto de graças com o fim de chamar o 
Senado a emittir sobre o desenlace de 20 de Fevereiro 
um voto que não só absolva o nobre Senador ex-Pleni- 
potenciario de qualquer censura, mas o encha de louvor.

Reduzida a questão aos referidos termos, eu, Sr. Presi­
dente, que de boa vontade daria o meu voto a esta parte do 
projecto de resposta á Falia do ' Throno, se fosse uma 
paraphrase do discurso da Coroa, recuso-o decididamente, 
porque não quero concorrer para que o Senado se ponha 
em contradicção com a verdade histórica, ou represente o 
papel que os inimigos de Galileo o obrigaram a representar 
neg-ando o systema de Copernico e dizendo que a terra 
era fixa e o sol movia-se.

O nobre Senador por Matto Grosso parece querer igual 
sacrificio dos seus amigos ; mas vai experimentando já os 
fructos do seu erro no comportamento do nobre Seiiador 
pela provincia de Goyaz, o qual, apezar de*amigo velho, 
apartou-se de S. Ex. Outros farão o mesmo, e, pelo que 
me toca, ainda que todo o Senado votasse que o desenlace 
(ora brilhante  ̂ diria com Galileo —e pur se nmove— .• e todavia 
foi enibaciado !

Não havia necessidade, Senhores, de collocar-se a indi­
vidualidade do nobre Senador por Matto Grosso no terreno 
neutro da Falia do Throno. Dir-se-hia que o nobre Senador
julgava-se politicamente morto se o Senado, por contem-
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plação e amizade, iiâo declarasse já com o seu voto : o 
resultado da diplomacia do nobre Senador por Matto Grosso foi 
7nag7iifico I

O Sr. Paranhos : — Esse resultado não pertence ao 
Plenipotenciário. O voto de g-raças rende homenagem ao 
Monarclia, ao Exercito, á Armada, á Naçao. O que não 
se quer é dar-se ao ex-Ministro a rninima partícula nisso...

O Sr. Zacarias .* — Refere-se a mim ?
O Sr. Paranhos; —  Não me refiro á V. Ex.

- O Sr. Zacarias: — Alguém levou a mal que o Governo 
mantivesse o acto de 20 de Fevereiro ; mas eu entendi 
sempre que não podia deixar de mante-lo, visto que ha­
via-se conseguido muito com a paz. Entretanto não me 
parecia, menos justo da parte do Governo acoimar-se de 
deficiente, de incompleta a obra de nossa diplomacia.

Já disse e repito que , se o Governo não teve razão 
para demittir do modo por que demittio o plenipotenciário, 
também o nobre Senador por Matto-Grosso não tem razão 
para se inflammar tanto como se se tratasse de sua vida, 
de sua honra e dignidade. Qualificar de deficiente um acto 
diplomático não é atacar na substancia esse acto.

Mas tam bém , Sr. Presidente , é excessiva pretenção 
querer que se julgue cabal, satisfactorio um acto , como 
0 de cuja apreciação se trata , em que o nosso enviado 
evidentemente omitte reclamações contra factos gravíssi­
mos. A opinião publica estranhou e o melindre nacional 
como que julgou-se oífendido, vendo-se o nosso Exercito 
e a nossa Armada de repente' postos de parte afim de 
offlciar a nossa diplomacia, e esta satisfeita com o conteúdo 
de uma nota escripta muito antes do momento decisivo, 
anterior mesmo a factos importantíssimos que cumpria tomar 
em consideração ! Se houve exag'eração do Governo (e acho 
que houve-a) tratando tão duramente o diplomata, excesso 
ha da parte deste em inculcar-se victima de traição, de
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ingratidão e não sei que mais, e exig-ir de seus amig’os uma 
declaração solemne de que procedera brilhantemente. Tal 
brilho não houve. O nobre Senador escapará á culpa, mas 
nem por isso merece louvores.

O Sr. Cândido Borges : — Ainda V. Ex. hade votar pelo 
brilhante : espero convence-lo.

O Sr. Zacarias: — Não me convencerá: votarei pela 
emenda do Sr. Silveira da Motta menos na seg’unda parte, 
á que proponho uma sub-emenda por considera-la repetição 
inútil da primeira parte. Assim acompanharei a maioria da 
commissão nos elogios que tributa ao Exercito e á Armada 
pela bravura com que se tem comportado no Sul.

O Sr. Silveira da Motta : — O Exercito e a Armada não 
íizeram desenlaces diplomáticos.

O Sr. Zacarias: — A Gamara temporária no seu voto 
de g-raças tributou homenagem ao Exercito e á Armada, 
sem fallar da Corôa que está acima de todo elogio. Desejo 
com a minha sub-emenda acompanhar o pensamento da 
outra Gamara com a differeiiça de, não especificando o 
feito d’armas de Pa3'Sandú sóinente, fallar em geral, porque 
as nossas armas tem-se distinguido na recente e actual 
guerra em outros lugares, como Jagiiarão e Coimbra.

Vou agora, Sr. Presidente, conversar um pouco com o 
nobre Senador por Minas Geraes.

Começou o honrado Senador o seu discurso estranhando 
que 0 voto de graças denomine Estados Confederados  ̂ os ha 
pouco vencidos na guerra civil da União Nort’Americana, 
e aproveitou o ensejo para declarar que, no seu conceito, 
não fôra o Governo Imperial prudente nem justo quando 
reconheceu belligérantes aquelles Estados.

Protesto, Sr. Presidente, contra essa opinião do nobre 
Senador. A Inglaterra e a França reconheceram belligé­
rantes os Estados do Sul que pretenderam separar-se
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da União Angio-Americana : o Governo do Brasil fez o 
mesmo. E todos esses Gabinetes, assim procedendo, obser­
varam os preceitos do Direito internacional, proclamados 
pela torrente dos publicistas notáveis, não só europeus, 
mas americanos e dos proprios Estados-Unidos.

Com eífeito Wheaton, Lawrence e outros reconhecem 
como regra inconcussa do Direito internacional que todas 
as vezes que um partido, levantando-se contra o governo 
estabelecido, logra manter-se na posse de uma porção 
de território do estado, ahi prescreve regras, administra 
justiça, exerce, em uma palavra, actos de soberania, esse 
partido é bdiigeranle. Tal é a doutrina corrente.

E’ certo, Sr. Presidente, que o governo, contra o qual 
se levanta a rebellião, é sempre o ultimo, e com razão, 
a reconhecer e confessar que os seus súbditos rebeldes 
são belligérantes : é o que tem-se observado em todos os 
tempos e por toda a parte. Não é, porém, o pensamento 
do governo, interessado em suífocar a resistência de seus 
adversários, que regula a matéria e decide a questão.

Se, pois, tinha o Governo Imperial em seu favor, no 
assumpto de que se trata, a sã doutrina do Direito das 
gentes e o exemplo das nações cultas, não foi imprudente 
nem injusto, reconhecendo nos Estados Confederados do Sul 
a qualidade de belligérantes  ̂ e permittindo aos navios desses 
Estados, nos portos do Império, entrada e abrigo nos termos 
precisos, que o Direito internacional admitte e tolera.

Ese é certo, Sr. Presidente, que o nosso Governo re­
conheceu belligérantes os ditos Estados, se é certo que elles 
se denominaram — Estados Confederados — e que como — 
Estados Confederados — hão de ser historicamente conhecidos, 
não obstante a mão da Victoria conseguir apagar na pra­
tica aquella distincção, como poderia hoje o Governo do 
Brasil , sem mostrar-se Abyssinio , negar aos referidos 
Estados a qualidade de belligérantes que tiveram e que
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reconlieceu-llies, e a denominação pela qual foram conhe­
cidos? Receio que a voz do nobre Senador por Minas- 
Geraes acoroçoe queixas , qliás infundadas, do Governo 
dos Estados-Unidos relativamente ao facto de terem sido 
reconhecidos belligérantes os Estados do Sul, que provo­
caram a guerra civil.

Estou em geral de acordo, Sr. Presidente, com o nobre 
Senador pela provincia de Minas-Geraes nas reflexões que 
fez a respeito do periodo do voto de graças concernente 
ao Império do México. A Falia do Thrcno dissera pura e 
simplesmente, mas com grande sabedoria: Foi reconhecido 
pelo Governo Brasileiro o Império do México. A commissão, 
porém, no voto de gTaças assentou dar os porquês desse 
reconhecimento, e não me parece que fosse com eífeito 
muito feliz no modo pelo qual desempenhou-se do seu 
proposito.

Bem consideradas as cousas, deve-se convir que o Brasil 
nada ganha com o estabelecimento de Monarchias em o 
Novo Mundo pelo modo por que foi creada a do México. 
Monarchias não se improvisam á vontade: a nossa tem 
raizes profundas e está perfeitamente consolidada, porque 
não foi imposta nem creada á vontade.

Da familia de Bragança destacou-se, por efléito de acon­
tecimentos que todos conhecem, um ramo que constituioa 
nossa dynastia. Essa fortuna, que não coube a nenhum outro 
povo da America, não se consegue por meios artiflciaes....

O Sr. Jobim:—E violentos.
O Sr. Zacarias .... e violentos. Se, portanto, se estabe­

lecerem Monarchias na America, o Governo do Brasil ha 
de reconhece-las como reconheceria qualquer outro Estado 
que regularmente se constituísse ; o que não convém é 
que se deem, como razões de tal reconhecimento, motivos 
que réalmente o Governo do Brasil não póde ter em vista.
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Discordo, entretanto, Sr. Presidente, do nobre Senador 
por Minas Geraes, na forma pela qual deseja que o Senado 
responda ao período do discurso da Coroa, relativo ao 
Mexico. S. Ex. quer que se responda nestes termos: O 
Senado fica inteirado do reconhecimento do Império do Mexico. 
Parece-me em demazia rude, e imprópria das relações entre 
0 Senado e a Corôa, semelhante resposta. Eu diria, e assim 
redig'i uma emenda, que enviarei á mesa: « O Senado 
ouvio, Senhor, com a devida attenção, a noticia do reco­
nhecimento do Império do Mexico. »

O nobre Senador por Minas Geraes, Sr. Presidente, 
fazendo hontem larga exposição dos acontecimentos polí­
ticos ultimamente occorridos nesta Corte, achou opportu- 
nidade para fallar de reuniões de amigos do Ministério de 
31 de Agosto, celebradas com o fim de se saber se aquelle 
Gabinete poderia ou nõo contar com apoio decidido e franco, 
e disse S. Ex. que a votação em sentido aífirmativo fora 
unanime. A memória do nobre Senador foi neste assumpto 
mais de uma vez infiel.

Não foi fiel a memória do nobre Senador, quando elle 
aífirmou que V. Ex. , Sr. Presidente, presidira ás alludidas 
reuniões, sendo aliás certo que V. Ex. recusou tal presi­
dência, allegando terminantemente que a sua posição de 
Presidente do Senado fazia-o não acceder ao convite para 
presidir semelhantes reuniões.

Foi infiel a memória de S. Ex. declarando ter sido una­
nime a votação no sentido de sustentar-se o Gabinete de 
31 de Agosto, do que logo adverti por um aparte ao nobre 
Senador, declarando que eu fallára e votára contra a con­
servação do ministério. Então retorquio-me o nobre Sena­
dor dizendo: Pois bem, ficou em unidade.

Ainda mostrou-se infiel a memória do honrado Senador 
aífirmando que sómente eu quebrava a sua supposta una-
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nimidade. Não fui nas reuniões o unico a combater a 
conservação do Ministério de 31 de Agosto, tendo perfeita 
lembrança de que uma vez o nobre Senador pela Pro­
víncia do Ceará (o Sr. Pompeu) , cujo testemunho invoco, 
obtendo a palavra, acompanhou-me na opinião que emitti....

O Sr. Pompeu: —  Apoiado.
O Sr. Zacarias ... e da mesma forma o nobre Deputado 

pela provinda de Sergipe, o Sr. Lopes Netto. Sem estranho 
olvido da verdade não se podia, portanto, dizer que a votação 
para sustentar-se o Gabinete de 31 de Agosto fôra unanime  ̂
ou mesmo que todos, menos w?n, se declararam em seu 
favor. E o que mais admira, Sr. Presidente, é que o 
dissesse o honrado Senador por Minas Geraes, o qual, 
tendo-me procurado, ouvira de mim, expostas com toda a 
franqueza^ as razoes por que entendia que, sem compro- 
metter o meu pequeno credito, eu não podia adherir á 
uma administração que devia ser energicamente repellida 
pelo partido liberal, se este partido não quizesse sacrifi­
car-se e acabar mal I Ainda aqui sou obrigado a ver infi­
delidade da memória do nobre Senador, porque se S. Ex. 
tivesse lembrança do que á puridade lhe communiquei em 
opposição ao Ministério de 31 de Agosto, não poderia 
suppor, sem fazer-me injustiça, que indo ás reuniões fosse lá 
sustentar o contrario do que disséra em particular, ou simples - 
mente apresentar a cabeça para ser contada em o numero 
das que houvessem de servir de apoio ao Gabinete de Agosto.

O nobre Senador por Minas Geraes, estando realmente 
hontem em veia de historiador, contou-nos factos, com 
que pretendeu mostrar que foi co-organisador de Ministério 
em mais de uma combinação, e que n’outra fôra mesmo 
organisador em espectativa, tendo-se S. Ex. mesmo incul­
cado para isso, e havendo esperado a resposta até certa 
hora, que indicára, dada a qual deparára com o actual 
Gabinete organisado sem a sua pessoa í
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Cumpre neste assumpto conversar com pausa. Co-orrja- 
nisador de Gabinete ou orqanUador de Ministério em espec- 
tativa, 0 nobre Senador por Minas Geraes declarou alto 
e bom som, que a pasta que desejava e a respeito da 
qual havia fixado a sua escolha, era a de Ag-ricultura, 
Commercio e Obras Publicas. Ha de S. Ex. perdoar-me 
e consentir que lhe dig*a o seguinte : na actnalidade o nobre 
Senador nao podia ser Ministro quanto mais organisador 
de Ministério, qualquer que fosse a pasta de sua pre­
dilecção.<9

O Sr. Ottoni: — Porque?
O Sr. Zacarias : — Tranqnillise-se o nobre Senador que 

demonstrarei a proposição enunciada; não se assuste.
O Sr. Ottoni : — Não me assusto; não me mette m edo; 

póde ter toda a liberdade.
O Sr. Zacarias: — Verá: discutirei com toda a liber­

dade que os membros desta casa tèm para emittir a sua 
opinião...

O Sr. Ottoni ; — Já sei que vai dar-me por impossivel 
e suspeito para a pasta das Obras Publicas.

O Sr. Zacarias; — Não pense o nobre Senador que eu 
venha dizer ninharias ao Senado. A pasta das Obras Pu­
blicas como qualquer outra e mais do que qualquer outra 
comprehende-se na proposição que emitti. Os motivos , 
porém, do meu asserto não são da natureza dos a que parece 
alludir o nobre Senador. OuçaS. Ex., tenha paciência.

O nobre Senador, Sr. Presidente, devia já conhecer-me. 
Uma vez aqui, referindo-se o anno passado á questão 
Bramah...

O Sr. Ottoni ; — A h !
O Sr. Zacarias; — (Já o nobre Senador vê que ajusto 

contas, mas sempre como amigo) disse S. Ex. que o Go­
verno , a que eu pertencia, fizera a um estrangeiro 
doação de dinheiros públicos na importância de 19,000:000,$.

à
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E 0 que lhe respondí eu , aliás ofteiidido com todos os 
meus colleg-as por semelhante asserçao? Respondí imme- 
diatamente ao nobre Senador apezar das explicações que 
se dignou dar-me em particular que, visto nao ser pos­
sível aqui no Senado levantar-se questão de gabinete, 
fosse á camara arregimentar os seus amigos e promover 
nm debate que trouxesse a derrota do Ministério por tao 
descomrnunal desperdício dos dinheiros públicos. Lançando 
assim a luva ao nobre Senador respondí com energia e 
ao pé da letra, sem todavia molestar a S. E x .; é o mesmo 
que vou fazer agmra.

Dizia eu, Sr. Presidente, quando fui interrompido pelos 
apartes do nobre Senador por Minas Geraes, que na 
actualidáde náo podia S. Ex. ser Ministro , quanto mais 
organisador de Gabinete , sendo a pasta da Agricultura, 
que 0 nobre Senador declarou ser a de sua predilecção, 
a que menos lhe competia.

O Senado recorda-se de que o nobre Senador confessou 
que empregára todos os esforços , já nas reuniões , que 
promovêra, já  por qualquer outro modo ao seu alcance, 
em favor da sustentaçáo do Ministério de 31 de Agosto, 
e por tal fórma me parecia que S. Ex. interessava-se 
por aquelle gabinete , q u e , em uma das mencionadas 
reuniões, á que eu presidia, estranhando S. Ex. os termos 
em que me declarava contra o ministério , tive occasião 
de dizer-lhe; « Eu com razão não quiz ser o presidente 
desta reunião, porque fogo declarei que tinha observações 
a fazer contra o Governo; V. Ex. que se acha encarnado 
no Ministério é quem devera presidi-la. »

Pois bem : se o nobre Senador por Minas Geraes, apezar 
dos seus maiores esforços, não pôde impedir a derrota 
do Ministério de 31 de Agosto , com o gabinete de sua 
predilecção ficou também derrotado, e então que maioria
podia 0 nobre Senador ter para apoiar o seu ministério?

7
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Na Camara electiva? Não a tiiilia por certo. No Senado? 
Parece que ainda menos.

Em uma serie de artigos publicados no Correio Mercantil 
sobre uma rède de caminhos de ferro declarou o nobre 
Senador que fizera o programma do seu Ministério è tinha 
exhibido o seu melhor titulo á pasta da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas. Engana-se S. Ex. ! Esse 
programma sobre estradas de ferro é o que precisamente, 
110 meu conceito , mais inhabilita o nobre Senador por 
Minas Geraes para gerir, na actualidade, qualquer ramo 
da publica administração, o da Agricultura mais do que 
qualquer outro.

As idéas do nobre Senador a respeito de estradas de 
ferro póde-se dizer que e.stão expostas no projecto rela­
tivo a esse assumpto, que, o anno passado veio da outra 
camara e pende da deliberação do Senado.

Quando alli estava em ultima discussão o indicado pro­
jecto, oífereceram muitos deputados uma emenda, a qual, 
tornando dependentes da approvação das Camaras os con­
tratos que 0 Governo tivesse de fazer a tal respeito , 
alterava profundamente a economia do mesmo projecto. 
A historia dessa emenda é conhecida: cahio ella depois 
de empate na votação, por que chamado por meus deveres 
a intervir no debate, impugnei-a ponderando que, admittidá 
a doutrina principal do projecto que consistia em — armar 
0 Governo de amplas faculdades não só para fazer es­
tudos preliminares, mas para emprehender o prolong’a- 
mento das vias ferreas começadas— , não era logico pre­
tender corrigir os defeitos do plano do referido projecto 
por meio de uma emenda inesperadamente oíferecida e 
que tinha por effeito inutilisar autorisações e faculdades 
que em apparencia deixava intactas. Cahio,repito, a emenda, 
mas por poucos' votos, e revelando-se claramente que em 
caso de fusão estaria perdido o projecto.
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 ̂ Entretanto veio a proposição para o Senado , e aqui 
foi submettida ao exame das commissões de Fazenda e de 
Emprezas privilegiadas. Abundando nos escrúpulos que 
a ultima discussão do projecto na Gamara temporária re­
velara, deram as commissõeso seu parecer concluindo por 
substituir 0 projecto da Gamara dos Srs. Deputados por 
outro, que oífereceram concebido sob o pensamento car­
deal de asseg-urar ao Gorpo Legislativo a maior e mais 
efficaz intervenção em materia de estradas de ferro, cor­
tando substancialmente pelas autorisações e faculdades 
que caracterisavam a proposição primitiva.

Nestas circumstancias, Sr. Presidente , a entrada do 
nobre Senador para o Ministério, como simples Ministro, 
ou como chefe do Gabinete, encontraria mesmo no objecto 
de suas pieferencias estradas de ferro — , o g’ravissimo 
embaraço de falta de maioria nas duas Gamaras. De sorte 
que, para g'overnar, teria S. Ex. de empreg'ar um dos 
seg’uintes expedientes: ou abandonar as suas idéas sobre 
estradas de ferro, o que não era proprio do seu caracter, 
ou modinca-las transigindo e contemporisando com as 
difflculdades indicadas, o que ainda seria imq)roprio do 
seu caracter; ou, emfim, dissolver a Gamara temporária, 
0 que seria impraticável na actual conjunctura, em que o 

P  ̂os com uma guerra externa.
Fóra dessas hypotheses, restava sómente ao nobre 

Senador por Minas o caso de um Ministério de diversas 
côres politicas para tratar exclusivamente da guerra.

Era, pois, extemporânea, permitta S. Ex. que o repita, 
a sua candidatura á uma pasta e á Presidência do 
Gonselho depois da derrota do Ministério de 31 de 
Agosto, para cuja manutenção desenvolvera todo o seu 
valimento, e em face dos embaraços com que teria de 
lutar para levar por diante as suas idéias sobre estradas 
de ferro.
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Eis, Sr. Presidente, as razões pelas quaes rne parece 
insustentável a pretenção do nobre Senador ao Poder na 
actualidade. Nao fui nem irei escavar em papéis antigos 
as aspirações annexionistaíi, que o nobre Senador enunciára 
em um arrebatamento de eloquência, aspirações que mal 
interpretadas hoje no Rio da Prata, naturalmente seriam 
desfavoráveis ao gabinete de que fizesse parte o honrado 
Senador.

E depois. Senhores, é forçoso confessar: em nenhuma 
Gamara legislativa se ouvio jámais uma historia analoga á 
que 0 nobre Senador por Minas Geraes contou hontem ao 
Senado. Em tudo o que S. Ex. referio, a respeito de orga- 
nisaçao de Ministério, pareceu-me haver a maior incon­
veniência. {Apoiados). Factos particulares nao se revelam 
na tribuna, porque nao interessam á causa publica, nem 
á marcha regular dos partidos, embora taes manifestações 
agradem, ou por isso mesmo que ag-radam a individuos 
oppostos á situaçao. {Apoiados).

Nunca, Sr. Presidente, foi licito a um homem politico 
pedir pasta, nem offerecer-se para organisador de Minis­
tério. Ha em nosso systema de goveiaio um meio regular 
de pretender tao elevadas posições: é sustentar uma idéa 
ou uma ordem de idéias e fazel-as triumphal*. Eis uma 
candidatura natural, um pedido feito pela força da intelli- 
gencia.

Qual é, porém, a ideia que o nobre Senador por Minas 
Geraes invocaria para assim legitimar a sua aspiração ? Seria 
a sua ideia antiga? Não. ideia da rede de estradas de 
ferro ? Essa encontraria os sérios obstáculos ha pouco 
expendidos.

Resigne-se, pois, S. E x .: a sua vez hade vir suave e natu­
ralmente como a todos que lutam no campo da política, e 
dispõe dos talentos e qualidades que distinguem o nobre 
Senador. Por ora não é possivel.



—  53 “

Quando hontem, Sr. Presidente, contando o noljre Sena­
dor por Minas Geraes essa liistoria, referio a surpreza, de 
que se deixou possuir ao deparar com o Ministério actual 
organisado sem a sua pessoa, deu-llie o nobre Senador 
por Goyaz o seguinte aparte; — Foi logrado ! — aparte que 
repentinamente reforcei, dizendo: E lograrão famosa!

Bocca que tal disseste! {Hilaridade). « Logração famosa, 
tornou 0 nobre Senador pela provinda de Minas Geraes, 
foi a do nobre Senador pela Bahia {referindo-se a mim) em 
24 de Maio de 1862, quando, tendo já correio atraz de si, 
deixou immediatamente o poder I »

Para assim exprimir-se muito infeliz cabe que seja a 
memória do nobre Senador por Minas GeraesI... Nao tem 
0 nobre Senador tantas vezes reconhecido e confessado sem 
reserva que o Ministério de 24 de Maio deu prova 'da mais 
pura abnegação, prestando-se a um sacrifício quasi certo? 
{Apoiados ) Ignora por ventura S. Ex., sabedor aliás de tudo 
0 que se passava, que os Ministros de 24 de Maio contavam 
com opposição do Senado e com a Camara electiva em 
grande parte adversa ? Que conscios de taes obstáculos não 
quizeram todavia muito de proposito tornar dependente a 
organisação do gabinete de pedido prévio de dissolução, 
tanto mais quanto acabava de ser negada ao Gabinete 
anterior a dissolução que pedira?...

A posição dos Ministros de 24 de Maio foi, portanto, toda 
de sacrifício, sacrifício não de quem pede e não alcança, 
mas de quem é chamado, instado, e immola-se por seus 
amigos sem comtudo deixar de ser previdente e politico, 
porque ao 24 de Maio se deve o haver escapado o 
poder aos adversários, e sem elle não se julgaria hoje o 
nobre Senador por Minas Geraes em circumstancias de 
julgar-se co-organisador., e até organisador de Ministérios. 
{Apoiados).

E, pois, Sr. Presidente, só por esquecimento e mesmo,



se me é licito dizel-o, com um pouco de ingratidão, pode­
ria assim 0 nobre Senador querer rebaixar aquelle que 
nunca intrigou nem cabalou para organisar em 24 de Maio, 
nem n’outra occasiao, um Ministério, e que não tendo até 
então relações com o nobre Senador mereceu sempre os 
seus aifectuosos cumprimentos desde os pareceres que deu 
e discursos que proferio na verificação de poderes de 1861. 
Não houve assim logração em 1862...

O Sr . Ottoni : — Foi famosa.
O Sr. Zacarias... como houve-a famosa nestes últimos 

dias, e admira que o nobre Senador insista com o seu 
aparte no que disse em seu discurso, quando hontem 
confessou-me na presença do Sr. Presidente do Senado 
que fôra injusta a sua resposta ao meu aparte...

O Sr. Ottoni ; — Não sei quem foi que procurou o outro.
O Sr . Zacarias : —  Achava-me junto á mesa, examinando 

0 que fôra dado, para a ordem do dia, e ahi travou-se a 
Conversação alludida.<9

O Sr. Ottoni : — Pois então digo que o não procurei, e 
que V. Ex. foi quem me deu satisfações.

O Sr. Zacarias (rindo-se): —  E u !...
O Sr. Ottoni : — O nobre Senador affirma e eu nego. 

Na tribuna daremos explicações.
O Sr. Presidente ; — Attencão.a
O Sr. Zacarias : — Não firmo o que digo em conversas 

de corredores, mas no que se passou aqui no salão....
O Sr. Ottoni : — Nego que desse satisfações.
O Sr. Zacarias : — Pois bem ; o nobre Senador não as 

d eu , nem eu as p ed i, nem desejo ; nesta parte estamos 
desde já de contas justas.

O Sr. Ottoni : — Bem.
O Sr. Zacarias  ̂— O que , entretanto , continuarei a 

assegurar é que nunca eu disse a amigo algum, quanto 
mais da tribuna ao paiz, que esperava ser Ministro e muito
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menos orgauisador de Ministério em 24 de M aio, e accres- 
centarei que , se previsse que da posição que tomei na 
Camara em 1862 resultaria ser chamado para organisar 
Gabinete, ter-me-hia recolhido ao silencio.

O Senado, porém, sabe que tal previsão de minha 
parte era impossivel, porque não havia exemplo de ter sido 
chamado pela Corôa um membro da Camara electiva para 
org-anisador de Gabinete.

A seg-unda vez que tocou-me igual tarefa, foi, por assim 
dizer, consequência da primeira, e o sacrifício, portanto, 
continuou. Nunca tive a pretenção de dirigir a politica 
dò paiz, de sorte que se ainda não houve amigo intimo 
que me ouvisse o voto, o desejo de ser Ministro, primeiro 
Ministro muito menos!

A minha maior ambição, Sr. Presidente, tem sido sempre, 
no que toca á politica, exercer com dignidade o mandato 
legislativo, e se como Deputado procurei haver-me com 
independencia, espero em Deos que, membro do Senado, 
nunca anteporei aos interesses do Estado consideração 
alguma, de qualquer ordem que seja. Eis o meu mais 
ardente voto.

Fallou 0 nobre Senador por Minas Geraes de um ven­
daval do Norte que annunciara a queda do Ministério de 
31 de Agosto. Não foi vendaval do Norte que abateu o 
gabinete de 31 de Agosto, assim como não é vendaval 
do Norte nem do Sul, de Leste nem de Oeste que ameaça 
a situação politica dominante, mas -a discórdia intestina.

A situação politica exprime o accordo ou fuzão de con­
servadores moderados e de liberaes, no intuito, altamente 
politico e da maior conveniência, de apresentar-se em face 
do partido conservador um outro partido com tendências 
razoaveis, que podesse revezar com elle o árduo manejo 
dos negocios públicos. Taes foram as vistas com que se 
formou 0 partido dominante. {Apoiados).
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Quem ameaça a situação? Serão os conservadores ? Não 
de certo. Os conservadores na outra Gamara estão em minoria 
imperceptivel No Senado nunca embaraçaram medidas 
apresentadas pelo Governo como essenciaes. {Muitos apoiados).

Recorde-se o nobre Senador por Minas Geraes de que 
mais de uma vez tive corag^em de dizer á maioria do 
Senado: « Haveis de dar ao Ministério os meios de g o ­
vernar. i E 0 nobre Senador é testemunha de que a maioria 
conservadora do Senado nunca recusou os meios neces­
sários para governar o paiz. {Muitos apoiados).

Na sessão passada tinha o Governo certeza de que o 
orçamento passaria, separando-se os artigos additivos 
{apoiados) como ha pouco separaram-se.

Era isso , Sr. Presidente, o que o Ministério de 15 de 
Janeiro podia em rigor exigir da maioria do Senado 
infensa á nova situação. Louco fôra eu se, na presença 
de dessa maioria que só o tempo poderia ir adelgaçando, 
acenasse aos meus amigos politicos com a prompta adopção 
de reformas importantes, que aliás desejáramos ver realisadas.

Era isso também o que a maioria do Senado não po­
deria recusar sem constituir a oligarchia., de que costumam 
acoima-la adversários desleaes, porque negando aos adver­
sários meios de governar, teria em suas mãos não tolerar 
outra administração que não fosse a dos seus adej^tos.

O perigo da situação está , consequentemente, na dis­
córdia intestina., e não em outra cousa. Unidos intimamente 
os homens das duas parcialidades que se haviam ligado, 
crijstalisada por assim dizer a situação, não haveria diffi- 
culdades que se não vencessem. Mas é isso o que se vê?...

Se eu digo—sou liberal— ; o nobre Senador por Minas 
Geraes não deixa de responder—eu também o sou— , mas 
com certa qualificação. Ahi está o mal, nessas diífereuças 
sem fundamento, nessas reticências e reservas. Sou liberal 
nos termos da Constituição, como julgo ser o nobre Senador.
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0  Sr. Dantas: — Todos nós.
O Sr. Silveira da Motta : — Apoiado, nao é privilegio 

de ning-uem.
O Sr. Z a c a r i a s :  — Alimento a convicção, Sr. Presi­

dente, de que a desliarmonia não irá por diante, conso­
lidando-se a situação para bem do paiz, para bem mesmo 
do partido conservador , que muito lucrará tendo diante 
de si outro partido bem constituido; porque nas fôrmas 
de g-overno como a que nos rege , é indispensável que 
haja mais de um partido para que possa o que se acha 
no Governo ser contido pelo que está em opposição, exer­
cendo aquelle que não tem parte na gerencia dos negó­
cios a missão providencial de reprimir os excessos do 
outro, e assim estorva-lo de cahir em 'podridão.

O Sr. Rodrigues Silva : — Apoiado; e eis a missão do 
partido conservador na actualidade em frente do partido 
liberal.

O Sr. Silveira da Motta: — A chrystalisação é muito 
facil.

O Sr. Z a c a r i a s : — Sinto, Sr. Presidente, que, havendo o 
nobre Senador por Minas Geraes abundado hontem no gosto 
historico, se tivesse abstido de declarar quaes erão os membros 
do ministério germino, que S. Ex. estava prompto para orga- 
nisar dentro em meia hora, e eu pediria ao nobre Senador o 
favor da declaração, se me não parecesse indiscreto o 
pedido. Estou, entretanto, convencido de que alguns se não 
todos os cavalheiros com que S. Ex. podia rasoavelmente 
contar, são amigos da situação, e como taes prestes a servi-la. 
( Apoiados).

Se, porém, estou enganado, Sr. Presidente, se ha liberal 
que, preso á reminiscencias históricas repugne adherir since­
ramente á nova ordem de cousas, que ache inconveniente a 
fusão, declare-o com franqueza, proceda de aceordo com
a sua declaração, e acredite que fará com isso um impor-

8
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tante serviço; porque se todos os liberaes o acompanharem, 
ficarão os conservadores moderados sabendo o que lhes 
cumpre fazer, e se poucos daquella parcialidade se apar­
tarem, os que permanecerem firmes e leaes ao accordo, 
acharão nos conservadores apoio tão dedicado como o que 
prestarem, constituindo uns e outros um partido respeitável.

O que cumpre sobretudo é que as posições se definam 
com firmeza no parlamento, porque é d’aqui que se falia 
á Nação. {Apoiados).

Concluo enviando as emendas que annunciei no correr 
do meu discurso e declarando que, salvo as restricções 
que expeudi, dou o meu voto ao projecto de resposta ao 
discurso da Corôa.



SESSÃO EM 26 DE JUNHO DE 1865.

O Sr. Zacarias ; — Sr. Presidente, venho á tribuna dis­
cutir especialmente com o nobre ex-Ministro da Justiça 
do g^abinete de 31 de Ag*osto e com o nobre Senador 
pela Provincia do Pará, a crise bancaria de Setembro 
ultimo sob tres aspectos: 1 .», das causas que a produ­
ziram ; 2.0, das medidas com que foi combatida; 3.», dos 
eflPeitos que dessas medidas resultaram.

0 Senado nEo estranhará a insistência com que trato 
de semelhante assumpto. Sao as crises phenomenos que, 
com maior ou menor frequência, se repetem nos paizes 
civilisados; por onde é possivel, senão provável, que em 
breve tenhamos de deplorar outra calamidade, e assim 
de reconhecida conveniência que a naçEo forme juizo se­
guro sobre as providencias com que o Governo combateu 
a crise de Setembro, para que , se taes medidas foram 
optimas, se restabeleceram a confiança abalada e acaute­
laram quanto era possivel os direitos e interesses, nEo só 
dos credores, como da sociedade em geral, sejam de novo 
adoptadas, ou, se foram fataes, repellidas e condemnadas, 
em circumstancias idênticas.

v W . r* ■ ,,



Antes, porém , Sr. Presidente, de entrar no assumpto 
especial do meu discurso, permittirá V. Ex. que abra um 
parenthesis para fazer algumas observações ácerca de po­
lítica externa, a saber: relativamente ainda a tão debatida 
questão do Convênio de 20 de Fevereiro.

Com razão se diz, Sr. Presidente , que a controvérsia 
tem 0 triste poder do Jupiter de Homero : accumula nuvem, 
sob as quaes se esconde a verdade que busca. Taes foram, com 
effeito, as nuvens accumuladas na discussão do Voto de 
Graças, com referencia aos negocios do Rio da Prata, que 
tornou-se por fim difficil conhecer o verdadeiro estado da
questão.

A principio se aífirmou que o desenlace da campanha 
do Uruguay fora brilhante: assim o disse a commissão no 
projecto do voto de graças. O debate, porém, veio mostrar 
a impropriedade daquelle adjectivo, e a emenda do nobre 
Senador pela Provinda do Espirito-Santo riscou-o para 
ceder o lugar a — exito feliz— alteração que aliás pouco 
adianta, porque nem tudo o que e feliz se póde considerar
digno e louvável.

Dahi provém, Sr. Presidente, que, obrigado na anterior 
discussão a votar pelo — exito feliz — sob pena de ver passar 
— desenlace brilhante — tive de dar o meu voto áquella 
qualificação não merecida, declarando que votaria depois 
por qualquer emenda que fizesse ao acto de 2u de Feve­
reiro a devida justiça.

Proseguindo o debate , surgio ainda idéa mais infeliz 
que as duas antecedentes, tendo das alturas de S. Paulo, 
donde quasi sempre vem luz aos debates do Senado, des­
cido desta vez uma nuvem tão espessa, que escondeu 
de todo a verdade.

O nobre Senador pela provincia de S. Paulo (o Sr. Pi­
menta Bueno), no intuito de avaliar o Convênio de 20 de 
Fevereiro de modo o mais favoravel ao seu amigo, o ex-
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Pleuipotenciario, deu áquelle acto o caracter de um ver­
dadeiro attentado.

Asseverou S. Ex. que entre o Brasil e o General Flores, 
para o fim de serem dadas ao Império as satisfações a 
que tem direito, celebrou-se uma alliança em que o Brasil 
disse ao General Flores: « Para que sejas (são palavras do 
nobre Senador) o unico Governo da Republica , e possas 
cumprir os compromissos que tens com o Império, vou 
coag-ir essa cidade (Montevidéo), que ainda resta ao iuimig’o, 
a render-se, e o proprio Governo delia a entregar-fa e com 
ella toda a autoridade, i

Sr. Presidente, se, com efifeito, celebrou-se semelhante 
alliança , e por nossa parte cumprimo-la, não ha duvida 
de que o Brasil tem agora direito de exigir todas as satis­
fações razoaveis, e o General Flôres obrigação rigorosa 
de dá-las. Houve, porém, essa alliança? Ainda mais: podia 
havê-la? Penso que não.

Nos termos definidos pelo honrado Senador pela Pro­
vinda de S. Paulo, não podia, Sr. Presidente, celebrar-se 
essa alliança.o

O artigo 3.0 da Convenção preliminar de paz , de 27 
de Agosto de 1828, estabelece: * Ambas as partes con­
tratantes obrigam-se a defender a independencia e integri­
dade da provincia de Montevidéo, pelo modo e pelo 
tempo que se ajustar no Tratado definitivo de paz. »

E 0 que seja ofifensa á independencia da Banda Oriental, 
não só a doutrina dos publicistas o define, mas é expresso 
em nosso direito internacional positivo.

No Tratado de alliança entre o Brasil e Montevidéo, de 
12 de Outubro de 1851, artigo 2.", se dispõe: «  Considera- 
se atacada a independencia de qualquer dos dous E.-tados.... 
designadamente no caso de conquista declarada, e quando 
alguma nação ]>retender mudar a fórma de seu governo, 
ou, determinar ou impor pessoa ou pessoas que devam governa-lo. »



M 't

0 Tratado definitivo de paz de 2 de Janeiro de 1859 
artigo 5.0 § 3.0 (tratado que não foi approvado, como se 
sabe, mas que revela o pensamento dos Governos de 
Buenos-Ayres e do Brasil a respeito do artigo da Convenção 
preliminar supracitado), declara atacada a independencia 
da Republica Orientai do Uruguay: t Quando uma nação 
estrangeira pretenda por si só, ou alliando-se ou auxiliando 
uma revolução interior, designar ou impor pessoa ou pessoas 
que devam governar a Republica. »

Ante 0 nosso direito internacional escripto podia, por­
tanto, Sr. Presidente, estipular-se entre o Brasil e o 
General Flôres uma alliança que tivesse por fim collocar 
na Presidência da Republica esse General ? Não ; seria ura 
attentado. {Apoiados).

Felizmente a alliança, qual concebe-a o honrado Se­
nador pela Província de S. Paulo, nunca existio entre o 
Brasil e o General Flôres, sendo que a nota de 28 de 
Janeiro, unico titulo dessa alliança, segunda a declaração 
do nobre Senador em resposta a um aparte meu, está. 
longe de abonar o asserto de S. Ex. Sabe-se que no 
principio dessa nota o General Flôres exprime-se assim : 
« A alliança entre o Brasil e a grande maioria da Nação 
Oriental existe de lia muito nos sentimentos e nas con­
veniências reciprocas, hoje existe também nos factos, porque 
0 triumpho de Paysandú foi sellado^ com o generoso san­
gue dos bravos de uma e de outra nacionalidade. »

Ora ahi estão phrases, bonitas phrases se quizerem, mas 
que de certo não constituem alliança.

Mais adiante diz o General : t Ao transmittir a V. Ex. 
estas declarações (de dar satisfação pelas offensas com­
piladas no ultimatum), não peço nenhuma segurança de re­
ciprocidade, por que não desejo tirar a este acto o caracter 
de espontânea reparação devida ao Brasil, p 

Nada mais claro : a nota de 28 de Janeiro não estipula



alliança. nao é um titulo de alliaiiça como pensa o nobre 
Senador pela Provinda de S. Paulo. Alliança é um pacto 
bilateral, e se o General Flores faz uma declaração 6spont(in6ci 
e nao exige reciprocidade em sua nota de 28 de Janeiro, 
claro é que naõ encerra esse documento uma alliança.

E para que, Sr. Presidente, nenhuma duvida podesse 
haver sobre o fim da nota de 28 de Janeiro, em que espon­
taneamente e sem exigir reciprocidade  ̂promettia dar satisfaçao 
pelas offensas mencionadas no ultimatum, escreveu o General 
Flores logo depois das palavras já ácima referidas — porgae 
não desejo tirar a este acto o seu caracter de espontânea reparação 
devida ao Drasil— ns seguintes: t e porque estou certo de que 
0 illustrado Governo brasileiro hade altender com a mesma 
nobreza á quaesquer reclamações fundadas que tenham sido 
ou sejam de futuro apresentadas em nome da Republica. »

Tratava-se, pois, em a nota dé 28 de Janeiro de reclamacOes 
reciprocas sómente: Flôres promettia espontaneamente dar 
satisfaçao ás do Brasil, e esperava que este, de quem aliás 
nao exigia reciprocidade, attendesse igualmente e com a 
mesmo espontaneidade e nobreza ás da Naçao Oriental. Nao 
era, logo, a troco de ser collocado na Presidência da Republica 
por nossos esforços que o General Flôres declarava-se disposto 
a reparar os nossos aggravos: promettia satisfações ao Brasil 
contando com satisfações do Brasil á Banda Oriental.

Nem se póde allegar, Sr. Presidente, que o Genoral Flôres 
celebrasse antes de 28 de Janeiro alliança, á que se refe- 
rio 0 honrado Senador por S. Paulo; porque prova incon­
cussa de que anteriormente á data da nota que S. Ex. disse 
ser 0 titulo da alliança, com que argumentou, nenhuma 
alliança existia, vem a ser a nota de 21 de Fevereiro em que 
0 General Flôres, já então Governador Provisorio da Repu­
blica nos termos do Convênio do dia 20, dando parte á nossa 
Missão Especial de haver sido investido do mando supremo 
do Estado, concluia dizendo : • Julgo escusado, Sr. Ministro,



assegurar a V. Ex., para que se sirva transuaitir esta se­
gurança ao Governo de Sua Mag’estade o Imperador, que 
um dos meus primeiros o mais gTatos deveres, será dar inteiro 
cumprimento aos compromissos que espontaneamente contrahi 
para com o Império do Brasil  ̂ e que se acham consignados 
em minha nota de 28 de Janeiro ultimo. i

A nota de 28 de Janeiro é, portanto, no dizer de seu 
proprio autor, a fonte unica das obrigações contrahidas 
pelo General Flores para com o Brasil, desvanecida assim, 
como absolutamente inadmissível, a supposiçao de uma al- 
liança estipulada anteriormente. E porque a citada nota já 
mostrei que não encerra uma estipulação de alliança, tor­
na-se evidente que aventurou o nobre Senador pela Pro­
vinda de S. Paulo uma proposição inexacta, quando deu 
como existente uma alliança entre o Brasil e o General 
Flôres, com a clausula de elevar aquelle o General ao 
mando supremo Republica, e de dar o General ao Império 
as satisfações que lhe são devidas.

As forças do General Flôres, Sr. Presiuente, combateram, 
é verdade, em Paysandú ao lado das forças brasileiras ; e 
o sang'ue dos bravos de uma e de outra nacionalidade 
sellou 0 tiiumpho alli alcançado. Mas prova isso acaso a 
alliança de que fallou-nos o nobre Senador por S. Paulo? 
Creio que não. Prova sómente que duas forças, cada uma 
das quaes pugmava por uma causa diversa, encontrando-se 
diante do inimigo commum, tiraram partido desse con­
tacto.

Uma hypothèse, Sr. Presidente, revela toda a inconsis­
tência da figurada alliança. Supponha-se que, em vez de 
dirigir-se ao General Flôres para celebrar o Convênio de 
20 de Fevereiro, o Sr. Villalba se houvesse dirigido á 
nossa Missão Especial, dizendo-lhe: « Aguirre desappareceu 
da scena política ; estou eu em seu lugar, e muito disposto 
a satisfazer, não só as reclamações do ultimatum, mas a
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quaeriquer outras que justas íorem. • lím tal supposição, o 
que respondería o nosso ex-Plenipotenciario ?

Se a ailiança, á que se referio o nobre Senador pela 
Província de S. Paulo, existisse., a sua resposta nilo podia 
ser senão esta: t Nada temos com vosco, o nosso propo- 
sito e collocar na Presidência o General Flores, o qnal, 
de posse do mando supremo da Republica, nos dará as 
satisfações, á que nos julg-amos com direito. » Resposta que 
0 nobre Senador pela Provincia de j\Iatto-Grosso não po- 
dbria , entretanto, dar , sem confessar de plano que fôra 
instrumento da deg’eneraçâo de nossa politica no Rio da 
Prata.

O Sii. Silveira ua Moïta : — E a.ssim fez.
O Sr. Zacarias : — Com effeito, Sr. Presidente, a Missão 

Esp ciai, que redigio o uliimatum  ̂ não teve por fim senão 
exig-ir satisfações por offensas g-raves, de que o Império 
justamente se queixava, e outra não foi por certo a poli­
tica do Gabinete de 15 de Janeiro. Satisfações, e sómente 
satisfações, exigda, ao que parece, o Ministério que suc- 
cedeu áquelle Gabinete, contando com os recursos do Brasil 
para ving-ar as injurias que lhe haviam sido irrog-adas.

Se, pois, em ordem a conseguir mais facilmente o seu 
intento de obter reparação, houvesse o Brasil celebrado com o 
General Flores uma alliança occulta, subterrânea, nos termos 
indicados pelo nobre Senador pela Provincia de S. Paulo 
— para o fi.m de elevar o General Flores á Presidência da 
Republica, e obter delle, assim favorecido por nós, as 
satisfações, á que temos direito — forçoso seria confessar 
que a politica do Brasil nas margens do Prata havia indigna 
e cobardemente degenerado.

Degenerado, sini, porque o Imperío, se assim procedesse, 
ter-se-hia tornado instrumento da ambição de um indiví­
duo, rebelde até certo tempo, se bem que depois belligé­
rante e a íinal vencedor, para fazel-o Presidente da Re-
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publica, violando a fé jurada de manter a independencia 
do Estado Oriental!

Aconteceu, felizmente, Sr, Presidente (e aqui alguma 
applicaçao parece ter o exito feliz do nobre Senador pela 
Provincia do Espirito Santo), que Villalba, em vez de di­
rigir-se ao nosso Enviado, pondo-o nos mais sérios em­
baraços, tratou de entender-se com o seu compatriota e 
conseguí0 o celebre acordo de 20 de Fevereiro.

Sem duvida, Sr. Presidente, o General Flores é hoje 
nosso alliado em virtude da nota de 28 de Janeiro, mas 
n’outro sentido que não no do discurso do nobre Senador, 
pela Provincia de S. Paulo. E’ nosso alliado nos termos 
do ultimo periodo dessa nota, assim concebido:

I O abaixo assignado, assegura por ultimo ao Governo 
de Sua Magestade o Imperador do Brasil, que a Repu­
blica Oriental, desde já, e com maior razao quando fôr 
de todo libertada de seus actuaes oppressores, prestará 
ao Império toda a cooperaçAo que esteja ao seu alcance, 
considerando como um empenho sagrado a sua alliança 
com 0 Brasil na guerra deslealmcnte declarada pelo Governo 
Paraguayo, cuja ingerência nas questões internas da Re­
publica Oriental é uma pretenção ousada e injustificável. » 

Eis a alliança de que dá noticia a nota de 28 de Ja­
neiro, estipulada no sentido de Flores combater comnosco 
contra o Paraguay. Esta alliança, que começou a vigorar 
desde que o acordo, feito em reserva nos fins de Janeiro, 
foi tomado ein consideração no mesmo protocollo, que 
contém o Convênio de 20 de Fevereiro, presuppõe o Ge­
neral Flores já na Presidência da Republica, e por conse­
quência é justa, ao passo que a alliança, de que fallou 
0 nobre Senador pela Provincia de S. Paulo, tendo por 
objecto fazer o General Flôres Presidente da Republica, 
seria uma violação do nosso Direito internacional.

Assim, Sr. Presidente, antes de 20 de Fevereiro,
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iiao existia nem podia existir alliança que obrigasse o 
Imperiõ a promover a elevaçao do General Fibres á Pre­
sidência da Naçao Oriental, nem este a dar ao Brasil, 
em compensação daquelle serviço, as devidas satisfações.

De sorte que, afastada a idéa de uma alliauça anterior 
como origem de obrigação, para Flôres, de dar ao Império 
todas as satisfações, á que se julga com direito, nao tem 
o nobre Senador, a quem neste momento respondo, outro 
recurso senão voltar-se para o protocollo de 20 de Fe­
vereiro, e alii buscar fundamento para as suas benevolas 
conclusões, se bem que nem ahi o possa encontrar.

Tem-se fallado, Sr. Presidente, do Convênio de 20 de 
Fevereiro. A verdade, porém, é que o protocollo, annexo 
ao Relatorio do Ministério dos Negocios Estrangeiros, nao 
oíferece-nos sómente um, mas dous Convênios bem distinctos.

Que em 20 de Fevereiro houve com effeito mais de um 
Convênio, o reconhece o Sr. Elizalde, Ministro das Rela­
ções Exteriores da Republica Argentina, quando, ao dar 
conta ao Congresso dos acontecimentos de 20 de Feve­
reiro, exprimio-se nestes termos: « Transmittidos ao co­
nhecimento do Governo Argentino os Convênios que poseram 
termo á guerra na Republica Oriental̂  e as questões contra o 
Brasil  ̂ 0 Governo transmittio á Missão Especial as notas 
trocadas com o Governo Oriental e que restabeleceram as 
nossas relações de amizade. i

Dous Convênios com eífeito houve, Sr. Presidente, a 20 
de Fevereiro, como dá a entender o Sr. Elizalde: um 
que pôz termo á guerra na Republica Oriental  ̂ outro que 
poz termo ás questões com o Rrasil. Um é o Convênio pro­
priamente de 20 de Fevereiro, constante dos artigos, que 
0 protocollo denomina de reconciliação e de paz pelo que 
toca á dissidência entre os Orientaes. O outro Convênio é o 
resultado das notas reversaes de 28 e 31 de Janeiro, con­
firmado agora em seguida ao da pacificação da Republica.

'r'v'i*..:
V'5̂ * — .
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No primeiro dos referidos Convênios perdeu-se tempo 
toda a vez que se quiz descobrir ou deixar de descobrir 
clausula tendente a assegurar satisfações ao Brasil, porque 
decididamente é apenas um acordo de familia, e nao 
um acto diplomático; a nossa iMissão Especial nada tinha 
que ver nesse acordo. E tanto nao é de semelhante 
acordo que se derivam direitos para o Brasil, que, na 
já citada nota de 21 de Fevereiro, o General Flores tein 
0 cuidado de dizer á Missáo Especial — que ns scas com­
promissos se acham consignados on sua nota de 28 de Janeiro 
ultimo.

E’ no segundo Convênio, resultante da nota de 23 de 
Janeiro, escripta pelo General Flores ao nosso Plenipo­
tenciário e da resposta deste '^com data de 31 do mesmo 
mez, que se encontram os empenhos de Flores a respeito 
das satisfações exigidas por nós, e se pódem fundar os 
nossos direitos.

Verdade é, que no íim do protocollo lêm-se as assig- 
naturas dos Srs. José Maria da Silva Paranhos, Venancio 
Flôres e Manoel Herrera e Obes; mas isso nao quer 
dizer, Sr. Presidente, que os cavalheiros, cujos nomes 
acabei de mencionar, houvessem tomado parte e assignado 
um e outro Convênio. Os Srs. Herrera e Obes e Flôres 
discutiram e assignaram o Convênio que pôz termo á 
guerra civil, entretanto que as assignaturas dos Srs. Flôres 
e Paranhos se referem puramente á negociação que pôz 
termo ás questões com o Brasil. Herrera e Obes náo influio, 
náo teve parte no Convênio diplomático; o Sr. Paranhos, 
nenhuma parte podia ter, nem em verdade teve no acordo 
domestico.

O Sr. Silveira da Motta ;— Argumentei nesse terreno, 
porque nelle coliocou a questáo o nobre ex-Enviado.

O Sr. Zacarias: — A necessidade da defeza obrigou a
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faz brancas as formig-as; a necessidade da defeza faz 
produzir como valentes considerações bem pouco adequa­
das . . .

O Su Paranhos ;—Assim como a necessidade da accu- 
sacao.o

O Sr. Zacarias:— Pela minha parte nem accuso, nem 
tenho necessidade de fazêl-o. Sustento os verdadeiros in- 
tere.sses do paiz quando procuro entender os actos de 
nossa Diplomacia no Rio da Prata em ordem a nao 
violar os nossos Tratados, e insisto em mostrar que a 
nossa Missão Especial não estipulou satisfaçao ás nossas 
reclamações, senão restaurando em 20 de Fevereiro as notas 
de 28 e de 31 de Janeiro, e deixou, consequentemente, 
em olvido, como no meu primeiro discurso demonstrei, os 
ag'gravos e oíFensas posteriores ás datas das referidas notas.

Fechando aqui o parenthesis, entro na questão bancaria.

Na primeira discussão do Voto de Graças, Sr. Presi­
dente, chamei — crise bancaria — e não crise commercial 
a catastrophe de Setembro : insisto na denominação, e
direi porque.

Chamo bancaria e não commercial a crise de Setembro; 
porque parece-me que o mal nao nasceu do commercio 
em g’eral, nem afíligdo directamente a todo elle. No ex­
terior não haviam occorrido acontecimentos, que repercu­
tissem cá em desfavor do nosso commercio. A g'uerra, 
que lavrou com tamanha intensidade no seio da União 
Norte-Americana, foi antes benefica do que nociva ao 
commercio brasileiro, attento o desenvolvimento que trouxe 
ao cultivo e ao consumo do nosso algmdão.

Dentro do paiz, Sr. Presidente, nenhuma dessas causas, 
que costumam alterar profnndamente o commercio de 
um Estado — especulações temerárias, commoções politicas, 
etc. — SP haviam ultimamente sentido. A dura adver-



tenda de desastres não muito antigos tinha feito o 
nosso commercio, por assim dizer, tomar juizo, contra- 
hindo-se um pouco, e como que entrando em liquidação. 
E foi precisamente nessas disposições do commercio a 
entrar no bom caminho e a prosegaiir nelle, que a crise 
de Setembao fez explosão. A crise consistio sobre tudo na 
quebra de varias casas bancarias, e, pois, foi uma crise 
essencialmente bancaria.

O nobre Senador pela Provincia do Pará, Sr. Presidente, 
enxergou a causa primordial do desastre de Setembro na 
falta de desenvolvimento do credito em nosso paiz. Dis­
cordando da opinião de S. Ex., anirao-me a sustentar que 
a crise teve causas geraes e remotas, e causas particu­
lares e actuaes, devendo-se apontar entre estas, e como 
principal, não a falta de desenvolvimento, mas o abuso 
do credito.

Pelo que toca ás causas g'eraes e remotas, lembrarei, 
em primeiro lugar, a diminuição de braços produzida 
pela extincção do trafego de Africanos, diminuição que 
cada vez mais se vai sentindo, e ha de sentir-se; porque 
a colonisação, ou ha sido uma palavra vã, ou mui pouco 
tem alcançado. A lavoura, pois, experimenta falta de 
braços, e se a lavoura é a nossa industria por excelien- 
cia, industria de que vivem todas as outras, a consequência 
é que todo o paiz sofifre, não havendo ramo de industria 
que escape ao soffrimento, quando a agricultura padece 
tão profundamente.

Que a lavoura padece, Sr. Presidente, entra pelos olhos, 
e ha mister não ter conhecimento algum do estado do 
paiz, para considerar predicções de Cassandra as do 
nobre Senador pela Provincia da Bahia (o Sr. Barão de 
S. Lourenço), no tocante á decadência da agricultura 
brasileira, se providencias opportunas e eíRcazes não arre­
darem 0 paiz da borda do abvsmo.



Cumpre observar, em segmiido log’ar, que depois da 
cessaçao do trafeg-o de Africanos, outro facto occorreu 
que alterou as condições econômicas do paiz; reíiro-me 
ao desvio e absorpçao de grande parte do capital circu­
lante, que de repente passou a immobilisar-se, íixando-se 
em estradas de ferro e de rodagem e n’outras emprezas, 
facto que, segamdo Wilson e outros economistas, nunca 
succédé em um paiz sem causar graves transtornos.

Releva, em terceiro lugar, nao perder de vista os tristes 
eífeitos da agiotagem e das falsas doutrinas econoraicas, 
á que todas as classes da nossa sociedade pagaram mais 
ou menos o seu tributo.

Pelos motivos expendidos, e por outros que a brevidade 
de um discurso não permitte desenvolver, o estado do 
paiz, com relação á industria em geral, não é satisfacto- 
rio, circurnstancia que não podia ser indifférente á sorte 
do commercio de banco em particular.

Ha todavia, Sr. Presidente causas especiaes e proprias 
dos estabelecimentos bancarios que determinaram o triste 
acontecimento de Setembro, e vou indicar algumas resu­
midamente.

A ignorância ou premeditado desprezo dos principios da 
sciencia bancaria, iníiuio poderosamente para a crise de 
que se trata.

Em toda a parte do mundo civilisado os bancos de 
deposito ou não pagam prêmio deste , ou o pagam mo­
derado.- as razões desse procedimento são obvias. Entre­
tanto os nossos banqueiros pagavam altos prêmios de todas 
as quantias que recebiam em deposito.

Além disso os banqueiros dos outros paizes tèni a pru­
dência de fazer diftérença no prêmio conforme a demora 
que a somma recebida deve ter no banco, e segundo é 
a vista ou a prazo a restituição. Aos nossos banqueiros 
nada importavam essas cautelas e uteis conselhos ; qualquer
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que fosse o prazo do deposito, tanto como se fosse com 
a clausula do pag’amento á vista, a taxa do premio era 
a mesma e sempre avultada para attraliir maior numero 
de freguezes.

Com tal systema a quebra era inevitável; mas vejamos 
ainda como se abusava do credito.

De posse assim de sommas enormes, restava aos ban­
queiros dar-lhes prompta sabida, e elles o faziam em 
g-rande parte entreg'ando-as á especulações, que, por mal 
seg*uras, não duvidavam sujeitar-se a elevados prémios, e 
que em caso alg’um podiam inspirar confiança. {Ajioiados).

Era um circulo vicioso : o banqueiro emprestava ao 
negociante as sommas que recebia em deposito, ou tomava 
ao Banco do Brasil; o negociante empregava inconside- 
radarnente as quantias que recebia do banqueiro , e 
quando este via-se em apuros, recorria á gratidão daquelle 
(era a phrase usada), alcançava aceites de favor afim de 
tirar do Banco do Brasil novas sommas, e com taes expe­
dientes iam vivendo.

Desta sorte, Sr. Presidente, negociantes que não tinham 
capital algum, afóra os recursos que lhe proporcionavam 
os banqueiros , prestavam a estes as suas firmas inva­
lidas para tirarem do nosso primeiro estabelecimento 
bancario importantes quantias!

Das concordatas, a que deu lugar a crise de Setembro, 
vê-se que a justificação dos fallidos consi.ste ás vezes pura 
e descarnadamente nisto: o nosso unko recurso era a gene­
rosidade do banqueiro tal ; elle exigio de nós aceites de favor y 
que 0 reconhecimento vedava-nos recusar, e pois que o banqueiro 
quebrou, lambem nós quebrámos.

Póde haver mais abusiva extensão do credito?
Não foi tambein manifesto abuso de credito, Sr. Presi­

dente , 0 emprego de boa parte das quantias recebidas 
dos pobres depositantes na acquisição de prédios e mais
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prédios, de maneira que o banqueiro , em vez de ter 
uma carteira recbeiada de titulos realizáveis de prompto, 
tinha uma carteira, permitta-se a expressão, de pedra e cal^

Eis ahi, Sr. Presidente, alg’umas das razões, em virtude 
das quaes eu disse , no meu primeiro discurso, que era 
preciso ser myope para nao ver que as casas bancarias 
estavam quebradas, que a crise appareceria mais dia 
menos dia; a quedra dos banqueiros nascida do máo 
systema que seg-uiam, e do abuso excessivo do credito, 
era conhecidamente inevitável. Nao quiz qualificar de 
myope o Gabinete de 31 de Agosto porque nao embara­
çasse aquillo que providencias administrativas já nao podiam 
impedir.

No que tenho dito, Sr. Presidente , guio-me por docu­
mentos e factos públicos e nao por informações que nao 
estejam ao alcance de todos. E’ facto notorio, por exemplo 
que Pedro e Paulo, ..filhos de um dos mais ricos capita­
listas da praça do Rio de Janeiro, e um delles genro de 
um banqueiro então opulento, estabeleceram uma casa com 
capital nullo ou insignificante, e dentro em pouco tempo, 
na crise de Setembro, quebraram devendo muito mais 
de 1,000:000^000, e deram apenas esta explicação: « Tira­
vamos dinheiro sómente do banqueiro... seccou-se a fonte, 
quebrámos. *

Sendo o estado das cousas no Rio de Janeiro , Sr. 
Presidente , esse que acabo de descrever , será preciso 
folhear economistas para provar o uso imrnoderado que 
aqui se fazia das azas de Ícaro? E todavia o nobre 
Senador pela Provincia do Pará ainda achava acanhado 
0 uso do credito , considerando a sua escassez como a 
causa principal da catastrophe que deploramos!

O nobre Senador pela Provincia do Pará adopta e exa­
gera, se é possível, a doutrina de Macleod: que credito é
capital. Não é difficil, entretanto , mostrar a improce-

10
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dencia da indicada tlieoria , reduzindo á expressão mais
simples 0 pensamento desse economista ing’le z , o qual, 
seg’undo os seus prosel^dos, acaba de eífeituar tal revo­
lução na sciencia, que, acutilando os principaes, fez total­
mente eliminar da lista dos economistas um que gozava 
de maxima reputação, David Ricardo, de quem não havia 
muito se dizia na Inglaterra: sciat se valde profecisse cui 
Ricardo placehit.

Segundo a theoria de Macleod , pois , é capital tudo 
aquillo que se pôde tornar objecto de trafego , ou com que se 
pôde adquirir üma renda. Tomado o capital nesse sentido 
tão lato , que abrange folgadamente o estellionato e a 
prostituição, diz aquelle economista: « Se um indivíduo 
compra a dinheiro mercadorias que vende, e dahi tira 
um lucro , emprega capital\ mas se outro, com a pro­
messa de futuro pagamento, adquire igual porção de ge ­
nerös, e da respectiva venda tira também uma vantagem, 
não menos emprega capital , resultando dahi que tanto 
0 dinheiro de contado como a promessa de pagamento 
futuro, ou , por outros termos , tanto a moeda ou valor 
equivalente, Como o credito, é capital. »

Tal é a doutrina a que o honrado Senador pela Provin- 
cfa do Pará presta toda a sua adhesão, ou, antes, tal é 
0 castello que ao mais ligeiro toque do bom senso cahe 
por terra, reflectindo-se um pouco na immensa diíferença 
que separa as duas hypotheses.

O indivíduo , que compra com dinheiro á vista, obtem 
0 g’enero muito mais em conta, e póde, consequente­
mente, auferir maior lu cro , ao passo que aquelle que 
compra fiado leva a fazenda mais cara e deve contentar-se 
com menor proveito. Isto quanto ao comprador: quanto 
ao vendedor a diíferença é ainda mais assignalada. Na 
primeira hypothese a negociação fica completa com o 
dinheiro recebido, nenhum cuidado deixando ao vendedor;
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üa seg‘unda hypotliese conta este apenas com a palavra 
honrada do comprador , sujeita ás consequências dos re­
vezes que possa sofifrer.

Refere a historia de Portug-al, Sr. Presidente , que 
D. JoEo de Castro, n’uma urgência da índia que gover­
nava, ^levantara um empréstimo sobre alguns cabellos de 
sua barba. O penhor valia muito sem duvida, attenta 
a honestidade e grandeza de animo do sujeito que oJffe- 
recia-o. Será, porém , licito concluir dahi que barbas 
honradas equivalem a metal sonante? {Apoiados).

E’ exactamente a differença que ha entre compra a 
dinheiro e compra a credito. N’um caso dá-se valor por 
valor, e está tudo concluido: no outro caso o comprador 
leva o genero e deixa, não barba, mas palavra honrada, 
que também não possue valor intrínseco.

Longe de jnim, Sr. Presidente, a idéa de pronunciar-me 
to • 1 econheço com todos os pensadores os 

seus beneficos effeitos, quando elle se contém dentro de 
certos limites. O que a minha razão não póde compre- 
hender é que promessa de pagamento seja o mesmo que 
pagamento eífectivo , ou que credito seja o mesmo que 
capital.

Cabe todavia confessar que a theoria que equipara o 
credito a capital tem muito de seductora: ella faz com 
que sem valores e com rapidez se realizem vastas tran- 
sacções, e oíferece ao negociante a grata perspectiva de 
prompta accumulação, de luxo, de passeios á Europa, etc.

Antigamente, Sr. Presidente, corriam dezenas de annos 
primeiro que o negociante chegasse a ser rico. Hoje, 
applica-se, por assim dizer, o vapor ao escriptorio, quer-se 
fortuna logo , logo; mas o que succede é que, antes do 
prazo marcado para findar a sociedade, está a casa quebrada.

Tenho considerado, Sr. Presidente, a crise bancaria de 
Setembro sob o aspecto de suas causas, e , pois, vou
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agora examinar as medidas, com que o Governo se propôz 
combate-la; mas antes disso peço licença para oíferecer 
ao nobre ex-Presidente do Conselho algumas reflexões.

S. Ex. estranhou, ao começar o seu discurso, que eu, 
tratando das medidas, de que ainda uma vez vou fallar, 
citasse das sagradas letras a sentença: ex fructibus corum 
cognoscetis eos. O nobre ex-Ministro persuadio-se talvez de 
que eu queria avaliar pelos Decretos e Avisos os Minis­
tros, quando o meu fim, citando aquelle critério Biblico, 
foi só avaliar os Decretos e Avisos pelos fructos e resul­
tados das medidas que elles continham. Não ataco, Sr. 
Presidente, as intenções de ninguém, avalio sómente os 
seus actos.

Acredito que presto um serviço ao paiz, examinando 
essas medidas, applicando-lhes o escalpello da analyse, 
para mostrar que foram erros desastrosos ; mas o caracter, 
a moralidade dos nobres ex-Ministros da Corôa, não são 
alvo de censura de minha parte. Se assim o não enten­
dessem todos, se me parecesse que de minhas palavras 
podesse alguém inferir má vontade ou oífensa ás inten­
ções dos nobres ex-Ministros, calar-me-hia. Julgo-me, porém, 
protegido, não só por minha consciência mas pelo silencio, 
que V. Ex. ha guardado, e que de certo teria quebrado 
se eu atacasse pessoas e intenções dos ex-Ministros de 31 
de Agosto, alguns dos quaes foram e são meus amigos.

Horripilou-se (na phrase do digno Senador pela Provín­
cia do Espirito Santo) o nobre ex-Ministro da Justiça com 
a proposição que enunciei, negando aos homens públicos 
em geral a applicação do parce sepultis  ̂ e sustentando a 
possibillidade de persegui-los mesmo além do tumulo, se 
necessário fôr. Razao, porém, tenho eu, Sr. Presidente, 
de admirar semelhante estranheza, e muito mais o motivo 
que deu S. Ex. para não entrar no exame da minha as­
serção, isto é ; íer acabado pouco ha de ser Ministro!

i

i '



A proposição que enunciei, Sr. Presidente, é, nao 
obstante a estranlieza do nobre ex-Ministro, mui comezi- 
nha. A vida do bomem publico pertence ao paiz, o qual 
tem 0 direito de devassa-la, nao respeitando mesmo a sua 
memória. O tumulo nao estorva o accesso á critica, sendo 
uma condição de imparcialidade e nada mais.

Shafford foi condemnado á morte em 1641, pela Gamara 
dos Lords na Inglaterra, em virtude de nm hill of attainder; 
mas, passados 140 annos, rehabilitou a memoria desse 
liomem distincto uma lei, que, revogando o bill of attain­
der̂  restituio ao nome da victima o brilho, e á sua famí­
lia as dignidades, de que uma sentença iniqua por tão 
largo tempo os privára.

Se em vez de injusta condemnaçáo, se tratasse de 
prêmios e honras imrnerecidos, se se tratasse de um in­
divíduo que, com falsas bullas, houvesse adquirido o res­
peito e consideração do paiz, a todo o tempo que a 
verdade se descobrisse, pensará alguém que a critica e a 
censura não abateríam na Inglaterra, apesar do tumulo, 
essa reputação mal ganha.

Nada ha, pois, de estranhavel na minha proposição: é 
verdade inconcussa que o Ministério demittido não deixa 
de ser responsável perante o paiz, e fatal seria a doutrina 
contraria. {Apoiados.)

Fui arguido pelo nobre ex-Ministro da Justiça, Sr. Pre­
sidente, de usar de luva de pellica para com os adver­
sários, e de guante para com os amigos. Penso que não 
usei de uma nem de outra cousa, e que não mostrei-mo 
desabrido para com o nobre Senador, tanto que não fui 
chamado á ordem, como succedeu a S. Ex. logo no prin­
cipio do seu primeiro discurso, quando, referindo-se ao 
nosso ex-Enviado, usou de expressões, que V. Ex., Sr. 
Presidente, convidou-o a retirar.

Desejando' limitar-me ao exame especial da crise de
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Setembro, apenas tocarei ainda em dons pontos do dis­
curso do nobre ex-Ministro, concernentes a outros assump- 
tos; até porque S. Ex, fez sómente ligeiras observações, 
declarando que por incommodado deixava, para outra 
occasiao mais opportuna, resposta cabal ás minhas re­
flexões.

Um desses pontos, Sr. Presidente, é concernente ao 
Decreto que alterou os limites entre a Provincia de Santa 
Catharina e a do Parana, Decreto que S. Ex. diz ser 
fundado em informações minhas, como Presidente que fui 
da segunda dessas provincias. Cahi das nuvens ouvindo 
essa asserçao ao nobre ex-Ministro. O que escreví no 
Relatorio que apresentei á Assembléa Legislativa Provin­
cial em 1854, foi o seguinte;

* No meio de taes pretenções o que cumpre-vos fazer 
é, imitando o exemplo da Asssembléa de Santa Catharina, 
representar ao Poder competente sobre o que vos parecer 
de direito e de interesse da Provincia nesta grande ques- 
táo, fazendo sensível a necessidade de adoptar-se por li­
mites entre as duas Provincias, quanto á marinha a serra 
geral, e quanto ao sertão a serra chamada do Espigão, 
seguindo entre Palmas e Campos Novos até tocar no Uru- 
guay, logo abaixo do passo ou, se o houver, um outro li­
mite que, proveitosos embora á Provincia de Santa Catha­
rina, não prejudique, como o do projecto apresentado na 
Oamara Temporária, o Paranã. »

No relatorio de 1855 nada disse a semelhante respeito. 
Em 1857 escrevi aqui na Côrte uma pequena Memória so­
bre essa questão de limites, indicando para solvel-a um 
termo médio que evitasse as exorbitantes pretenções de 
Santa Catharina, como alguma exageração que houvesse 
por parte de alguém do Paranã. Lerei dous períodos dessa 
memória em que ficou bem claro o meu pensamento ;

* Note-se bem : o Paranã não quer uma pollegada de
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terra de que nâo esteja ha long’o teinpo de posse; não 
quer uma povoaçao que nao seja creada por g-ente sua, 
um edifício que nao fosse fabricado por Paulistas, um 
campo que nao fosse descoberto e aproveitado em virtude 
de esforços e sacrifícios seus. •

* Nesta incerteza, o que talvez mais conviesse era ter 
passado o projecto da^Camaja Temporária, e sem emenda 
alg-uma, para que o Governo, depois dos exames que ju l­
gasse precisos, fízesse a demarcaçao mais consentânea á 
utilidade dos povos.......... •

Ora, nao tendo sido effeito de esforços de Paulistas a 
descoberta de Campos Novos, e sendo certo que estes foram 
dados á Provincia do Paranã pelo illegal Decreto que cen­
surei e censuro, claro é que nao podia eu jámais dar in­
formação ou emittir parecer no sentido em que foi expe­
dido esse acto do Governo,

Demais, Sr. Presidente, o nobre ex-Ministro da Justiça pro­
cura illudir a questão por mim suscitada, a qual não foi 
propriamente a respeito de linha divisória por este ou por 
aquelle ponto, mas versou sobre se o Governo podia ou 
não, por si só, tocar na divisão das duas Provincias em 
qualquer sentido que fosse.

Ainda que não existisse no Senado um projecto vindo 
da outra Gamara, e que condemna a decisão do Governo, 
não podia este fazer o que fez, Subio, porém, de ponto 
0 arbitrio do Executivo, attentando-se na existência desse 
projecto e na circumstancia de estar próxima a abertura 
das Gamaras quando se expediu o Decreto.

O projecto da Gamara Temporária, approvado já  pelo 
Senado em primeira discussão, dispõe que o Governo, 
depois dos exames indispensáveis, faça a demarcação e a 
submetta previameMe ao Poder Legislativo, indicio claro 
de que o espirito das Gamaras é opposto ao alvitre, que 
seguio 0 Governo, acabando o conflicto entre as duas
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Províncias por um Decreto que desde log'o fez exe­
cutar.

O outro objecto, sobre o qual n2o posso deixar de fazer 
alg-um reparo antes de analysar as medidas do Governo 
concernentes á crise, é a leitura, feita pelo nobre ex-Mi- 
nistro da Justiça Presidente do Gabinete de 31 de Agosto, 
do comrnentario do Convênio de 20 de Fevereiro, docu­
mento de sua natureza confidencial e reservado, que de 
nenhum modo podia nem convinha ser lido ante o Senado 
por S. Ex. {Apoiados).

Documentos dessa ordem, Sr. Presidente, pertencem ao 
Governo, e S. Ex. não era mais Governo para vir aqui 
divulgar, assim como o nobre ex-Ministro dos Negocios 
Estrangeiros, documentos das Secretarias de Estado. Para 
quem não é Governo só ha um meio de alcançar docu­
mentos semelhantes e fazer uso delles: é pedil-os por um 
requerimento sujeito á votação da casa, e que o Governo 
promptamente satisfaz, se não ha nisso algum inconve­
niente.

Quem foi Ministro póde, tendo tomado nota da marcha 
que os negocios seguiram em seu tempo, prevalecer-se 
dellas em certos casos, sempre com as precisas reservas; 
mas porque foi Governo fazer uso de peças confidenciaes, 
que a sua estada no Ministério proporcionou-lhe, e que 
não podem sahir dos archivos sem consentimento do Go­
verno, é abuso mui grave. {Apoiados).

Achei portanto, Sr. Presidente, não só muito justo o 
protesto do nobre Senador pela Província de Matto Grosso, 
feito na occasião em que o nobre ex-Ministro dos Negocios 
da Justiça procedia á leitura do commentario reserva- 
dissimo dç Convênio de 20 de Fevereiro, • mas ainda o
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esse documento escripto na supposição da mais intima 
confiança. {A'poiados).

Ainda se de qualquer modo a leitura do documento 
interessasse á defeza ou á accusação !... Mas 118,0 importava 
nem a uma nem á outra cousa. Prestei, 0 8enado rele­
vará que 0 dig\a, um pequeno contingente para a descra- 
vaçao daquella 'pedra preciosa, de que tanto se tem fallado, 
e nao me foi preciso para isso compulsar outros docu­
mentos que nao os que estão já  no dominio da publici­
dade. O neg’ocio é publico é póde ser apreciado sem 
revolver os archivos e tirar delles documentos que de lá 
não devem saliir.

Fóra do paiz essa leitura de documentos reservados, e 
que em parte se referem a individuos e a Governos estran­
geiros, hade necessariamente produzir máo eífeito. {Apoiados}. 
O nobre ex-Plenipotenciario deu 0 exemplo, lendo docu­
mentos reservados, se bem que só fez publicar as passa­
gens attinentcs á sua questão : o nobre ex-Presidente do 
Conselho foi além, exhibio ao Senado e mandou publicar 
documentos inteiros sem poder allegar a mesma escusa 
que o nosso ex-Eiiviado. Este tratava da propria defeza, 
que é sempre mais lata, aquelle nem se defendia nem 
mesmo accusava, porque, emfim, 0 Convênio fôra mantido 
notando-lhe 0 Governo sómente dejiciencia.

E’ verdade, Sr. Presidente, que 0 nobre ex-Presidente 
do Conselho, esquecido de que 0 Relatorio da repartição 
dos Negocios Estrangeiros, a Falia do Throno, e 0 Diário 
Official haviam reduzido 0 senão do Convênio á deficiência, 
reconhecendo assim algum serviço prestado pelo ex-Ple­
nipotenciario, veio á esta tribuna dizer ; < O que fez 0 ex- 
Plenipotenciario ? Nada. Não obteve nem aquillo que 
obteria a capacidade mais mediana! »

Ha nesse dizer, Sr. Presidente, manifesta ingratidão. 
Apoiados). O nobre ex-Plenipotenciario fez muito : a cir-
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cular manifesto, por exemplo, honra a sua intellig’encia, 
foi a exposição mais clara e bem deduzida que se fez da 
questão brasileira com a Banda Oriental, collocando-a sob 
0 seu verdadeiro ponto de vista. Em taes circumstancias 
um diplomata liabil vale bem mil soldados, vale muito, 
e o nobre ex-Enviado, em minha opinião, prestou impor- 
portantes serviços.

Arrastado pela exageração o nobre ex-Presidente do 
Conselho exprobrou ao nobre Senador pela Provinda de 
Matto Grosso o não ter podido ao menos alcançar a inter­
venção do General Mitre !.... O Senado não podia ouvir 
indififerente semelhante increpação !

Mas passo adiante.
As medidas adoptadas pelo Governo para combater a 

crise de Setembro encontram-se em Decretos e Avisos : 
aquelles estão sugeitos a umas censuras, estes a outras. 
A responsabilidade dos Decretos é collectiva, porque todos 
os Ministros os referendaram conjunta.nente ; a dos Avisos 
recahe principalmente sobre o nobre Ministro da Justiça, 
de quem são obra. Fallarei primeiro dos Decretos, depois 
dos Avisos.

Os Decretos suspenderam, Sr. Presidente, todos os pro­
testos e vencimentos por 60 dias. Esta medida, que nin­
guém pedio, que ninguém aconselhou ao Governo, disse 
eu no meu primeiro discurso que tivéra em resultado 
favorecer commerciantes que o não mereciam com pre- 
juizo dos negociantes dignos. Não comprehendeu-me, ou 
não quiz comprehender-me o nobre Senador pela Provinda 
do Pará, e, pois, vou tornar mais claro o meu pensa­
mento.

Supponho os commerciantes divididos em tres classes. 
Na primeira comprehendiam-se aquelles que tem meios e 
vontade de satisfazerem pontuahnente os seus débitos: 
á essa classe não aproveitou a medida de que se trata,



e para honra do commercio do Rio de Janeiro cumpre 
confessar que essa classe era numerosa. A’ seg-unda classe 
pertenciam os neg*ociantes de brio, sim, e animados dos 
melhores desejos de cumprir os seus deveres, mas que, 
pelas circumstancias não podiam satisfazer os seus em- 
penhos. A’ essa classe de commerciantes é que convinha 
acodir e podia o Governo auxiliar com a suspensão dos 
eíFeitos dos protestos para que se lhes não abrisse fallencia. 
A terceira classe compunha-se de neg^ociantes de hones­
tidade dubia, que tinham meios abundantes talvez, mas 
pouca 011 nenhuma vontade de solverem os seus débitos, 
e que sómente o fariam de prompto para evitarem o pro­
testo, classe que infelizmente avultava e que se deixava 
levar principalmente pelo receio da repressão — formidine
poinoi. —

Ora, Sr. Presidente, para os homens de moralidade duvi­
dosa, a suspensão dos protestos e dos vencimentos foi mais 
do que um pretexto, foi um estimulo para não pag-arem 
0 que deviam, e consequentemente essa medida do Governo 
teve a tendencia immoral de proteg’er máos neg’ociantes, 
de acoroçoal-os a não satisfazerem as suas obrig’açoes, 
em damno muitas vezes de negociantes honestos que por 
falta desses, pag-amentos se teriam de ver embaraçados.

Eis o sentido, Sr. Presidente, em que eu disse que a 
medida da suspensão dos protestos e dos vencimentos 
fôra maléfica; favoneou homens indignos de protecção, e 
estabeleceu a banca-rota geral: « Ninguém pague nestes 
60 dias ! »

Fataes 60 dias, Sr. Presidente! O que se fez nesses 60 
dias ? Não quero dizel-o. Correram vag*arosos, sem tomar-se 
providencia alguma para se evitar que a fraude tirasse 
proveito de tão largo periodo: os juizes ficaram peados 
com as medidas do Governo, e os escriptorios dos fallidos 
sem nenhuma fiscalisacão dos magistrados nem dos cre-<9 O
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dores. {Apoiados). O que se jDoderia fazer em dous mezes 
liesses escriptorios? Ern 6 dias fez Deos o mundo ; em 60 
dias nao se poderia fazer a escripturaçao inteira de uina 
casa commercial? {Apoiados). Basta-me a interrogação, o

Uma revolução, Sr. Presidente, liavia em 1848 trans­
tornado em França todas as fortunas e posições, e com 
tudo 0 Governo daquelle paiz apenas suspendeu os paga­
mentos uma vez por 10, outra por 5 dias, e ainda assim 
nao arrogou-se o direito exorbitante, que o nosso Governo 
assumio, de influir directamente na liquidação das massas 
fallidas: limitou-se a prescrever aos Juizes novas normas 
adaptadas ás circumstancias, deixando-os na sua posição 
competente.

Citou 0 nobre Senador pela Provincia do Pará o exemplo 
de Hamburgo ; mas alli não houve suspensão de paga­
mentos como entre nós. {Apoiados). Tenho presente um 
extracto da Revista Allemã de 1858, do qual se vê que as 
tentativas feitas naquella praça para combater a crise de 
1857, foram estas :

« 1.'’ Os dous Bancos de desconto declararam que não 
usariam de rigor em casos de não pagamento de letras.

« 2.3 Formou -se uma associação para servir de fiador 
nos descontos. (Capital 13 milhões, com entrada de 10 %.)

* 3.3 Estabeleceu-se um Instituto do Estado de penhores, 
para emprestar 2/3 do valor sobre mercadorias e papéis 
de valor, e fazendo este empréstimo em mandatos da 
camara do commercio, pagaveis a prazo de seis mezes.

* 4.3 Estabeleceu-se uma caixa de descontos do Governo 
com 0 capital de 15 milhões para descontar letras ham- 
burguezas que já se achavam em descrédito por terem 
cessado os pagamentos os aceitantes ou sacadores e endos­
santes.

« 5.3 Empregaram-se 10 milhões para soccorrer a cinco 
casas importantes de Hamburgo.
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t G.a Finalmente, depois de haver o Senado regdtado 
todas as propostas para moratoria geral de pagamentos  ̂ para 
curso forçado de mandatos da Gamara, para emissão de 
40 milhões em notas do Thesouro, para tirada de moeda 
do antig-o Banco de Hambiirg’o, e para suspender-se o 
artig’0 29 do codig-o allemão cpie diz respeito a garantias 
em casos de suspensão de pagamentos dos aceitantes de 
letras, decretou com o consentimento da Gamara doa Bur- 
guezes a modificação do systema de liquidação. »

Eis 0 que se fez em Hamburgo, e o que facilmente 
comprehende-se. kqui fez-se cousa mui diversa, começan­
do-se por dizer: « Dentro em 60 dias sauve qni peut̂
arranje-se quem puder e como puder. » Disto é que acre­
dito não haver exemplo em parte algum do mundo.

Outra medida que achei censurável nos Decretos foi a 
nomeação de um fiscal por parte do Governo para pre­
sidir á liquidação das casas bancarias fallidas. [Apoiados). 
O nobre Senador pela Provincia do Pará, propondo-se 
mostrar a sem-razão de minha censura, apadrinhou-se 
com 0 exemplo da legislação patria que estabelece cura­
dores fiscaes. Não ha paridade; o curador fiscal é em 
regra um credor da massa fallida, e só por excepção, 
quando não ha entre o credores sujeito idoneo, faz-se a 
escolha fóra do circulo dos credores, sendo, porém, n’um 
e n’outro caso, a nomeação feita pelo Juiz.

Se queria o Governo a todo trance um fiscal, estranho 
aos credores, mas a bem dos interesses defies, na liqui­
dação das casas bancarias, prescrevesse que os Juizes os 
nomeassem. E aproveito o ensejo para dizer que os dons 
Juizes do commercio, de reconhecida intelligencia e mo­
ralidade superior a todo o elogio, comprehenderiam per- 
feitamente a sua responsabilidade.

Em vez de confiar, porém, no Poder Judiciário, o Go­
verno encarregou-se de nomear fiscaes, e os foi procurar
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(o que sobre tudo censurei) entre os homens políticos e 
mormente entre os seus amig-os. A nossa política, Sr. 
Presidente, dispõe de poucas summidades, sendo que, 
fundidos os dous partidos, o numero delias não é muito 
considerável, quanto mais tendo-se em vista sómente as 
de uma parcialidade. E’, pois, um g-rave erro arredar de 
suas funcções especiaes os homens políticos, e a mania de 
conüar-lhes tudo, até commissões da ordem da de que se 
trata, muito concorre para estrag-al-os. {Apoiados).

De que se tratava, Sr. Presidente, no caso em questão ? 
Por ventura ia-se resolver alg-iim g-rave problema de polí­
tica interna ou externa? Não. Cumpria conhecer o estado 
das casas quebradas, o seu activo e passivo, os seus 
recursos e os seus compromettimentos, e não são os ho­
mens políticos os mais proprios para occupar-se de taes 
questões. Para que, pois, lançar mão delles, quando havia 
por ahi tantos indivíduos versados em commercio e conta­
bilidade que podiam ser aproveitados? Fácil me seria in­
dicar alg-uns ; mas agora para que ?

O Sb. Souza Fíianco : — Em todo caso então havia no­
meações de fiscaes.o

O Sr. Z acarias: — Combati primeiro a lembrança de 
fiscaes; agora trato da impropriedade dos escolhidos : 
são questões diversas. (Apoiados).

A nossa Legislação, Sr. Presidente, não previa um acon­
tecimento como 0 de Setembro, e certamente as disposi­
ções do Codigo do Commercio relativas á convocação e 
reunião dos credores nos casos de fallencia, eraminappli- 
caveis ás quebras de Setembro, em que, contando-se por 
milhares os credores, não havia como reuni-los e ouvi-los 
sobre o que os seus direitos e interesses exigiam. Cabia, 
pois, aqui alguma providencia dispensando a reunião de 
todos os interessados, e o Governo assumindo, na ausên­
cia das Camaras, a dictadura para salvar os grandes inte-
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resses cia sociedade, podia alterar a Legdslação quanto fosse 
rigorosamente indispensável a esse fim. As minlias censu­
ras recahem, ainda uma vez o digo, não sobre adictadu- 
ra, mas sobre os excessos ou abusos delia.

Não faltou, Sr. Presidente, quem censurasse o Governo 
por ter encerrado, em vez de liaver prorogado a Assem- 
bléa Geral'para tomar providencias legislativas, que as 
circumstancias extraordinárias exigissem.

O Sii. Souza Franco : — Não é exacto isso : as Gamaras 
fecliaram-se a 8, e a crise foi a 10.

O Sr. Penna ; — Fecharam-se a 12.
O Sr. Zacarias : — Engana-se o nobre Senador pela Pro- 

vincia do Pará: a crise foi a 10, e as camaras encerra- 
ram-se a 12, como diz o nobre Senador pela Provincia do 
Amazonas.

Como dizia, houve muito quem censurasse o Governo 
por não ter prorogado as Camaras para o auxiliarem com 
actos legislativos a vencer as diíficuldades da quadra. De­
claro que não fui dessa opinião: entendi e ainda penso' 
que a medida da prorogação não seria vantajosa, porque 
questões complexas, difficeis, como essas que então se agi­
tavam, eram menos proprias para serem de chofre resolvidas 
pelo Parlamento.

Entretanto tinha o Governo, na ausência das Camaras, 
uma corporação respeitável, cujos conselhos lhe poderiam 
ser altamente proficuos: o Conselho de Estado.

O Governo, Sr. Presidente, ouvio o Conselho de Estado, 
é verdade; mas só ouvio-o a respeito da questão preli­
minar se, dadas as circumstancias da crise, cumpria ou 
não alterar as leis existentes, para adoptarem-se medidas 
adequadas á gravidade da conjunctura. E sabe-se que 
essa Corporação foi de parecer que era caso de alterar-se 
a Legislação e de adoptarem-se, por Decretos e mesmo 
por Avisos, as providencias necessárias.
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Kão bastava, porém, resolver com o parecer do Conselho 
de Estado a questão preliminar. A natureza e extensão 
de cada medida que se houvesse de estabelecer, era in­
dispensável que fosse cuidadosamente estudada no seio 
do Conselho de Estado, primeiro que o Poder Executivo 
adoptasse-a, porque tal podia ser a medida, que em vez 
de conseg-uir o fim desejado, só produzisse males. Foi, 
porém, 0 que o Governo nao fez : contente com o parecer 
sobre a preliminar, foi dahi em diante deliberando sem 
mais ouvil-o, e quando quiz desculpar-se perante o pu­
blico, disse — que procedera de acordo com o roto unanime 
do Conselho de ■ Estado ! {Apoiados.) Erro gravíssimo foi esse 
do Gabinete de 31 de Agosto.

Disse hontem o nobre Senador pela Província do Pará, 
Sr. Presidente, que fôra ouvido em particular sobre n3o 
sei qual das medidas de Setembro e que apresentára a 
sua opinião em fórma de Decreto ! Não eram consultas 
particulares que convinham em tal caso, era a audiência 
do ponselho de Estado com a sua responsabilidade. 
Fosse 0 nobre Senador pela Província do Pará consul­
tado, mas fosse-o juntamente com o Conselho de que faz 
parte,

A importância dos homens politicos não era, pois, como 
deu a entender o nobre Senador pela Província do Pará, 
um titulo valioso para dirigir a liquidação das casas ban­
carias. E a proposito de liquidação das casas bancarias, 
emprazo o nobre ex-Ministro da Justiça para explicar o 
modo porque se houve a commissão liquidadora da casa 
de Antonio José Alves Souto e Comp. a respeito do facto 
que vou expôr.

E’ preciso ser franco : o Jornal do Commercio de hoje 
publica um documento, relativo á liquidação d’aquella casa, 
que exige prompta resposta da parte do nobre Senador 
pela Província do Pará, na qualidade de fiscal da mesma



liquidação. Provoco essa explicação e espero ancioso que 
0 nobre Senador a dê cabal.

Um Decreto do Governo determinou a porcentagem dos 
membros das commissões liquidadoras e a occasião do res­
pectivo pagamento. Aos membros dessas commissões com­
pete a porcentagem de 1 «/o até 4,000.000^000 líquidos  ̂ e 
0 seu pagamento deve ter lugar na occasião de se fazer 
0 rateio entre os credores. Pois bem ! o documento allu- 
dido denuncia que uns quarenta dias antes do rateio en­
tre os credores, um dos membros da commissão, o fiscal 
do Governo, recebeu a porcentagem, e , o que mais é, 
recebeu-a, não da quantia liquida, mas da arrecadação 
bruta.

O Sr. Sousa Franco : —  Peço a palavra.
O Sr. Zacarias : — Eu não traria, Sr. Presidente, esse 

facto á tribuna, se o documento, que dá noticia delle, não 
tivesse sido publicado; mas estando entregue á opinião, 
cumpre que o nobre Seuador pela Provinda do Pará o ex­
plique, e que, no caso contrario, o nobre ex-Ministro da 
Justiça declare-nos se entende que o Decreto de 22 de Ou­
tubro ( 0 tal que estabeleceu a porcentagem ) foi regular­
mente executado. Acho que provocando a explicação, faço 
um serviço ao nobre Senador pelaProvincia do Pará...

O Sr. Sousa Franco : —  Apoiado.
O Sr. Zacarias ...b em  como ao nobre ex-Ministro, que 

increpou-me de usar de luva de pellica para com os ad­
versários, e de luva de ferro para com os amigos.

Sr. Presidente, se estivesse na administração do Es-t •A
tado 0 partido contrario e houvesse estabelecido as dispo­
sições que tenho censurado, é provável me conservasse 
silencioso a esse respeito, como hoje se acha aquelle lado 
( apontando para as cadeiras em que se assentam os conserrado" 
res ) ; mas está no poder o partido que com o meu dé­
bil auxilio concorri para levantar, e consequentemente
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carregfo com a responsabilidade, que pesa sobre aquelles, 
que contribuem para crear-se uma situação, e que devem, 
por coherencia e lealdade, zelar-lhe o credito.

A politica impõe deveres árduos; é preciso cumpri-los. 
Elevou-se a situação batendo as accumulacões... e as•» o

accumulacões requintam! ( Apoiados. ) Elevou-se susten­
tando a economia, a economia que se é sempre um dever 
imperioso dos Governos, muito mais o è na presença de 
um defict, de uma crise e de uma guerra, e todavia fa­
zem-se despezas de luxo , como as que já tive occasião 
de indicar! Dizia o Marquez de Pombal em um dos seus 
tão conhecidos preâmbulos; Depois de Deos o Erário., ou 
— depois de Deos as finatiças. O Ministério de 31 de Agosto 
nao 0 entendeu assim.

Quando, Sr. Presidente, de tal modo se compromette a 
situaçao, não podiam haver motivos que me obrigassem a 
guardar silencio, e , releve-me o nobre ex-Ministro da 
Justiça, se sou severo para com o seu Gabinete é a bem 
mesmo da situação. A situação, senhores, não é um 
Ministério, não é um complexo de medidas, que esse 
Ministério estabelecesse: cumpre salva-la.

Passarei a tratar de outro ponto.
Entre as medidas de Setembro aviilta a das concorda­

tas amigaveis, que foram a grande pecha da crise, o es­
cândalo do semestre decorrido daquelle mez em diante. 
Houve-as homologadas á vista de uma relação de credo­
res na maior parte ücticios, e nenhuma deixou de se lo 
na vara, á que mais affluiram, quaesquer que fossem as 
circumstancias dos fallidos e a má fé do seu procedimento. 
Dizer isso é dizer tu d o : é assignalar um grande e inqua­
lificável abuso.

Fallando dessas concordatas ( desenlace brilhante que não 
são por certo obra do nobre Senador pela Provincia do 
Mato-Grosso ) , disse o nobre ex-Ministro da Justiça que a
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culpa do abuso fora dos Juizes, porque de sua approva- 
çSo ficaram dependendo as concordatas, e , pois, as po­
diam repellir. Triste systema de defeza! {Apoiados) Os po­
bres juizes, além do peso da própria responsabilidade, que 
ja não é pequeno, carregmem a do nobre ex-Ministro e se 
tornem alvo das censuras de S. E x .! Eutretanto, Sr. Pre­
sidente, a culpa dos desenlaces brilhantes de Setembro n£lo 
é dos Juizes, mas dos actos do Governo: esta é a ver­
dade.

Sabem todos , Sr. Presidente , que as concordatas ami- 
g‘aveis ficaram dependentes da homolog’açã,o dos Juizes, e 
é isso expresso no artig-o 15 do Decreto de 20 de Setembro; 
mas 0 que nao foi expre,«so, e aliás muito convinha que 
0 fosse, é que os Juizes podiam e deviam deixar de ho- 
molog-a-las quando, á vista dos exames e averig-uações a 
que procedessem, viessem no conhecimento de que os 
fallidos nao mereciam o favor, E a razao porque essa 
clareza era necessária, facilmente se comprehende. Azuni, 
Emérig^on , Ferreira Borges e outros estabelecem sobre 
homologação a seguinte doutrina: « A homologação nao 
introduz um direito novo , nao dá um novo titulo, nem 
dispõe de modo differente do que se acha convindo no 
acto que se pretende homologar; ella náo faz senáo 
dar-lhe força e activar-lhe o direito de execuçáo. D'aqui 
tem que o magistrado  ̂ que homologa  ̂ não tem se não a juris- 
dicção de ordenar a execução, sem conhecer do que se acha 
disposto no acto; intertem meramente para o effeito de im­
primir 0 caracter de autoridade publica ás pessoas que estabe­
lecem 0 acto í

Eis para os Juizes , que homologaram as concordatas, 
uma doutrina que elles acharam muito procedente e que 
náo cessavam de invocar para sustentar o modo porque 
entendiam os Decretos: pensavam que nao tinham, por 
occasiao de se lhes apresentarem concordatas amigaveis
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para serem homologadas, outro direito que uao fosse o de 
contarem os votos a ver se havia dous terços dos cré­
ditos em favor dos fallidos.

O Sr. Souza Franco: — Nao admittissem.
O Sr. Zacarias: — Não admittissem! O meio de os fazer 

nao tomar a palavra— /lomo/oí/afão—do artigo 15 do Decreto 
de 20 de Setembro no sentido em que a tomaram, era 
accrescentar ao disposto nesse artigo alguma clausula que 
melhor definisse a posição dos Magistrados na crise, tor­
nando mais claro possivel o seu direito ou antes o seu 
dever de repellir concordatas indignas de homologação , 
qualquer que fosse o numero de votos que alcançassem. 
No caso desses Juizes eu nao me reduziria ao papel pas­
sivo de contar votos, nao entenderia assim os Decretos; 
mas 0 certo é que assim foram entendidos, por efiFeito do 
seu extremo laconismo: é um ponto em que nao cessarei 
de crimina-los.-

O Ministério de 31 de Agosto tinha um bom exemplo a 
seguir. Segundo disposição terminante do Codigo do Com- 
mercio da França, a autoridade judicial tem em matéria de 
homologação um poder discricionário, recusando-a ou por 
falta das formalidades legaes ou por interesse dos credores, 
ou do publico. Entretanto o Decreto de 22 de Agosto de 
1848, que naquelle paiz permittio concordatas amigaveis, 
fazendo-as, como o nosso Decreto de 20 de Setembro, de­
pendentes de homologação da autoridade judicial, tornou 
bem claro o direito de recusa-la, seguindo-se a abertura 
da fallencia.

O Sr. Silveira da Motta : — Se o Juiz nao podia deixar 
de homologar, como admittia embargos ás homologações ? 
Se a doutrina é exacta nao devia receber taes embargos.

O Sr. Zacarias : — Admittiam embargos pro forma, e 
ainda quando nelles se discutisse um unico ponto—o de 
haver ou nao maioíia de dous terços dos créditos em
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i^vor (los fallidos, uão se dava lug-ar ao exame da escri- 
pturação: homolog-avam-se sempre as concordatas.

Na opinião do nobre ex-Ministro da Justiça, Sr. Presi- 
dente, a medida a mais importante dos seus Depretos por 
occasião da crise foi separar-se a jurisdicção criminal da 
commercial, e mediante a referida separação estabele­
cer-se a presumpção de innocencia em favor dos fallidos, 
alterado o Codigo do Commercio na parte em que liga ao 
facto da quebra presumpção de criminalidade, e accrescentou 
S. Ex. que a sua opinião tinha o opoio de boas autoridades.

Penso , Sr. Presidente , que mui boas razOes ha para 
impugnar a doutrina da innocencia preconisadà pelo nobre 
ex-Ministro; mas qualquer que seja o valor de sua opi­
nião em theoria, é certo que praticamente os factos de 
Setembro repelliam a inculcada presumpção de innocencia.

Com effeito, senhores, tratava-se de individuos a quem 
0 Governo teve de dispensar a matricula, que tantos' 
favores assegura ao negociante, e que elles liaviam des­
prezado, de relevar o pagamento do imposto dos bilhetes 
que sem esse onus faziam circular, tratava-se de homens 
que inculcavam uma firma e um contrato social sem 
nada disso existir nos termos que as leis exigem, e, com 
tudo, á vista de tantos factos que envolviam suspeita 
de pouco respeito ás leis, estabeleceu o Governo em prol 
dos fallidos de Setembro a presumpção de innocencia!

Na crise de 1848 em França, resultado, aliás, de uma 
revolução, de um immenso abalo politico, não adoptou-se 
a presumpção de innocencia, que elogia o nobrer ex-Mi­
nistro ; deixou-se aos tribunaes faculdade ampla para pro­
ceder como entendessem justo, segundo as circumstancias 
dos casos. Entre nós, verificada uma crise que tira sua 
origem principal dos erros accumulados pelos banqueiros, 
de sua falta e erros, diz-se: i São innocentes , ou tem 
a presumpção de innocencia! »

-á k



Ta^s sao , Sr. Presidente , as censuras principaes que, 
eni meu conceito , merecem os Decretos da dictadura; 
mas eu prometti insistir nos vicios dos Avisos, de mais 
triste celebridade do que os Decretos, e vou cumprir a 
promessa.

Chamo a attençao do Senado sobre trez Avisos princi­
palmente , que são: o de 30 de Setembro, o de 10 de 
Outubro e 0 de 27 de Dezembro de 1864. Não que eu 
critique todos esses Avisos e accuse por elles o Ministério 
de 31 de Agosto; porque, ao contrario, entendo que tanto 
0 de 30 de Setembro como o de 10 de Outubro interpretou 
bem 0 pensamento , razoavel ou n ã o , dos, Decretos. O 
Aviso de 27 de Dezembro é , pois , o alvo principal de 
minhas observações, e é da confrontação delle com os 
dous outros que resulta o que no meu anterior discurso 
chamei: monstro mais feio que o Iloraciano.

A commissão da Praça do Commercio havia em uma 
representação ao Governo pedido que os banqueiros fal- 
lidos fizessem parte das commissões liquidadoras, e o nobre 
ex-Ministro da Justiça respondeu pelo Aviso de 10 de 
Outubro 0 seguinte:

« Que não póde ser deferida a representação quando 
pede que os banqueiros façam parte das commissões li­
quidadoras, por quanto seria repugnante e contradictorio 
que 0 íullido não tendo obtido a concordata dos seus cre­
dores, como a podiam conceder pelo artigo 2.  ̂do Decreto 
n. 3,308 de 17 do mez passado, e constituido por esse facto 
0 estado de união, fosse elle , não obstante a sua incapa­
cidade legal, investido pela autoridade publica da admi­
nistração e posse da massa fallida. Nada obsta, porém , 
que as administrações consultem o fallido , e sob a res­
ponsabilidade delias, 0 encarreguem dos trabalhos e ope * 
rações da liquidação. •

Parecia assim firmado o principio: que, depois de con-



stituido a contraio de união , não era admissível a reentrada 
dos fallidos na administração de seus bens, ou não era mais 
possível uma concordata. Essa crença, porém, desfez-se na 
presença do fatal Aviso de 27 de Dezembro, uma de cujas 
declarações é esta:

Que nada obsta a que em qualquer estado da liqui­
dação possam os credores transig-ir com os banqueiros 
mediante concordatas , afim de que estes liquidem o resto da 
massa; por quanto, quando mesmo fosse certo que o nosso 
Codig-o Commercial exclue a concordata depois de consti- 
tuido 0 contrato de união, que aliás nâo é senão uma 
presumpçao, a mesma razão não se dá no caso excepcional 
de que se trata, porque nem o Decreto n. 3,309 de 20 
de Setembro marcou um termo no qual se tratasse de 
concordata, nem liouve o facto de ter sido recusada al- 
g*uma proposta por esses banqueiros.

Desfarte o mesmo Ministro que a 10 de Outubro decla­
rou ser cousa repug-nante que, depois de constituido o con­
trato de união, voltasse o fallido á posse e administração 
da massa, d’ahi a dous mezes resolveu o contrario, não 
só admittindo concordatas amigaveis, depois de consti­
tuido 0 contrato de união, mas denominando concordata 
aquillo que nunca semelhante nome teve !

Com efifeito, Sr. Presidente, concordata para os banquei­
ros fallidos liquidarem o resto da massa é cousa que não 
se compreliende. A concordata conhecida por todas as 
Leg‘islações é o acordo, em virtude do qual o devedor 
fallido obrig^a-se a pag-ar aos credores á vista ou em 
certo prazo, com abatimento, ou integ-ralmente uma quantia 
determinada, e só mediante uma obrigfação definida de 
pag’ar aos seus credores é que o fallido entra na admi­
nistração do estabelecimento e continúa a negociar.

As concordatas amigaveis autorisadas pela citada decla­
ração do Aviso de 27 de Dezembro e que ahi estão em
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vig'or, vem a ser um acordo pelo qual os banqueiros 
substituindo ás commissões liquidadoras, se obrigam a 
liquidar, mediante uma , mensalidade, o resto da massa, 
dando em rateio o que poderem apurar, e recebendo em 
um prazo dado a sua quitação. Póde haver maior aber­
ração dos principios geralmente admittidos sobre a ma­
teria ?

Outra e ainda mais grave incoherencia.
Entrára o 2." Promotor publico da Corte em duvida 

sobre o que lhe cumpria fazer, a vista das medidas do 
Governo, com respeito á punição dos fallidos. A duvida 
da Promotoria e a solução, que deu-lhe o nobre ex-Mi- 
nistro da Justiça, constam do Aviso de 30 de Setembro, 
cuja integra ahi va i:

« Sendo presente a Sua Magestade o Imperador o officio 
de Vm. de 27 do corrente, com o qual pondera que, 
dependendo o processo crime de banca-rota do processo 
commercial, onde se instauram em commum as duas 
acções, e achando-se o Juizo Commercial no caso da fal- 
lencia das casas bancarias sómente de posse das attri- 
buições que lhe são conferidas pelos artigos 2, 3 e 7 do 
Decreto n. 3,300 de 20 do referido mez, e consequente­
mente privado das que lhe competiam pelo artigo 788 ^e 
seguintes do Codigo Commercial; não descobre Vm. o 
meio juridico pelo qual a Justiça Publica possa verificar 
se nas fallencias das casas bancarias houve culpa ou fraude: 
manda o mesmo Augusto Senhor declarar a Vm. , para 
sua intelligencia e execução, que sendo, por virtude do 
citado Decreto, absolutamente independente a jurisdicção 
criminal da jurisdicção commercial, deve a acção da Jus­
tiça Publica ser installada e proseguir por si só sem atten- 
ção aos interesses privados, sendo processada por via de 
summario e julgada como era até o 1.» de Janeiro de 
18Õ1, mediante a fórma estabelecida no Decreto n. 707
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de 9 de Outubro de 1850 para oá crimes es^jeciaes de 
que trata o mesmo Decreto; cumprindo a Vm. proceder 
neste caso, como procede nos outros casos crimes, requi­
sitando cópia do balanço e, documentos conrenientes, re(/uerendo 
os exames necessário i Q intentando denuncia, na supposicão 
de ser a banca-rota culposa ou fraudulenta, nos termos 
dos artigos 800 a 803 do Codigo Commercial, sendo certo 
que, como elemento essencial do crime, a qualiticaçao da 
banca-rota, segundo os ditos artigos, comi)ete ao Juiz da 
culpa e do julgam ento; que outrosim, e para se facili­
tarem os meios de acção publica, nesta data se ordena 
ás administrações das massas fallidas que, oito dias depois 
da sua installação, remettam a Vm. cópia, dos balanços, 
com um relatorio summario sobre a fallencia. »

Estavam dissipadas as duvidas: os Juizes Municipaes
ficavam sabendo que eram competentes para formar culpa 
aos fallidos, os Juizes de Direito que eram competentes 
para julgal-os, e os Promotores que podiam requerer os 
convenientes documentos e os exames necessários' para 
darem as suas denuncias e tratarem da punição dos que 
fossem quebrados culposa ou fraudulentamente.

Em consequência, pois, do citado Aviso, Sr. Presidente, 
a Promotoria requereu em 28 e 29 de Novembro á 2.« 
Vara Municipal o exame dos livros de duas casas bancarias, 
e 0 Juiz Municipal determinou que se fizesse o exame 
requerido.

Acudiram energicamente os fallidos com petições ao 
Juiz Municipal declinando de sua competência para inge­
rir-se no processo da quebra, e atacando como exorbi­
tante e inconstitucional a Aviso de 30 de Setembro em 
que a Promotoria e o Juizo se fundavam !

E aqui permitta o Senado uma observação antes que 
eu prosiga no meu raciocinio. Os fallidos acommodavam-se 
perfeitamente com â  dictadura na parte que llies era
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favoravel; na parte, porém, em que era favoravel aos 
credores, á justiça, á moralidade, bradavam que era incon­
stitucional ! Todos sabem que o Governo não podia fazer 
le is ; mas se o Ministério, attentas as circumstancias anor- 
maes e não previstas na Legislação, julgou necessário, 
contando com um biíl de indemnidade, assumir a dictadura, 
tão legaes eram as disposições que serviam ao interesse 
dos fallidos, como as que attendiam aos interesses dos 
credores e aos da sociedade em geral. {Apoiados).

Como quer que seja, porém, os fallidos atacavam com 
insistência o Aviso de 30 de Setembro em petições, que 
0 Juízo indeíiria quando, com surpreza de todos, baixou 
0 sempre funesto Aviso de 27 de Dezembro encerrando 
outra declaração não menos repugnante que a já  por mim 
citada. Eil-a ;

i Que 0 Aviso de 30 de Setembro ultimo, bem longe 
de autorisar os processos de informação que os Promotores 
estão promovendo, mandou que elles procedessem como 
procedem nos outros casos crimes, por via de denuncia, 
quando suppuzessem que a banca-rota era culposa ou 
fraudulenta, como tal considerada conforme os artigos 800 a 
803 do Codigo Commercial; sendo certo que nem o Codigo 
do Processo, nem o Decreto n. 707 de 9 de Outubro de 
1850 admitte essas informações judiciaes, e não é licita 
outra fórma de processo, além daquella que a lei tem 
estabelecido. »

Assim que, Sr. Presidente, o Aviso de 30 de Setembro 
declarava á Promotoria que podia requisitar os documentos 
e exames que quizesse, e o de 27 de Dezembro manda 
que dê o dito por não dito, e que o Promotor comece, 
se quizer proceder contra os fallidos, pela denuncia e não 
por exames, que não cabe em suas attribuições ordinárias 
requerer!

O Aviso de 27 de Dezembro, além de dispor o contrario
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(lo (̂ ue rosolvera o de 30 de Setembro, líibora eni falso 
presupposto ; porque nao é exacto que os Promotores nao 
tenham nos casos ordinários direito de requerer exames 
em que fundem as denuncias que lhes incumbe dar, nem 
0 nobre ex-Ministro da Justiça achará autoridade em seu 
apoio. Pela minha parte tenho já uma a oppor a do nobre 
ex-Ministro, — de um nosso colleg-a que é distincto Juris­
consulto, 0 Sr. Pimenta Bueno nos seus « Apontamenloc 
ffob)e 0 processo criminal brasileiro. »

Tratando das attribuições do Promotor diz esse autor : 
« Pertence-lhe requerer tndo aquillo que toca a adminis­
tração da justiça criminal de maneira que por sua culpa 
ou negdig-encia não pereça o serviço que tem relação com 
seu cargo. » Doutrina em tudo de acordo com o que 
dispOe a Ord. Liv. 1.« Tit. 15 pr. nas palavras: «P er ­
tence-lhe requerer todas as cousas, que tocara a justiça 
com cuidado e diligencia em tal maneira que por sua 
culpa e negligencia não pereça. »

Parece-me, portanto, incontestável, Sr. Presidente, que 
nas attribuições da Promotoria cabe, nos casos ordinários, 
requerer os e-xames que considerar indispensáveis para 
servirem de base á denuncia; porque, de outra sorte 
pereceria muitas vezes o serviço ao seu cargo.

E se 0 que acabo de dizer é exacto a respeito dos casos 
ordinários, nos casos extraordinários de que tratamos ainda 
mais indispensáveis se tornam os exames prévios para que 
a denuncia se formule em regra, porquanto a banca-rota 
não é daquelles crimes que se commettein nas praças e 
lugares públicos, nem a vista de muitos, mas nos escrip- 
torios e á sombra do segredo, que se diz a alma do 
commercio, de sorte que negar em tal caso o exame 
prévio da. escripturação do estabelecimento o mesmo é 
que negar a denuncia.

Sob 0 regimen do Codigo do Commercio, logo que um
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neg’ociante wsessa os sous pag-ainentos, o Juiz mandando, 
sem perda de tempo, fecliar-lhe a casa, appor sellos, e tc ., 
faz proceder ao exame dos livros e papeis do fallido, de 
modo que d’alii resulta immediatamente o corpo de delicto 
para, a qualificação da quebra e pronuncia do fallido: o 
Promotor nao tem por isso que requerer exame de livros, 
nem denuncia que dar. -

Nao é o mesmo sob o dominio das medidas tomadas 
por occasiao da crise. O juizo por opde corre o processo 
crime é diverso daquelle que trata do lado exclusivamente 
commercial da quebra, e então se o Ministério publico 
nao tiver direito de requerer exame prévio da escriptu- 
raçao do fallido, não póde dar um passo para promover 
a punição do delinquente.

Sao caracteres de culpa e de fraude nas fallencias a 
falta dos livros exigidos pelo Codig’o Coínmercial, a irre­
gularidade da escripturaçao, a occultaçao de bens no 
balanço, o dever o fallido por obrigações directas o dobro 
do capital apurado, etc.

Ora, se o Ministério publico não tiver o direito de 
requerer exame prévio dos livros do fallido, d’onde lhe 
virá a luz? Nao se i: Dir-se-lia que denuncie a esm o? 
Nao; porque a lei exige que a denuncia exponha com 
individuação as circumstancias do caso, o valor do damno, 
e tc ., e consequentemente seria inadmissivel uma denuncia 
fundada em meras supposições.

Do que tenho até aqui dito, Sr. Presidente, facil é 
concluir o que em summa resultou das medidas do Governo, 
adoptadas em Decretos ou em Avisos, no designio de com­
bater a crise de Setembro.

Resultou (e isto foi obra principalmente do Aviso de 27 
de Dezembro) fechar-se a porta á responsabilidade cri­
minal dos fallidos. H ouve, com effeito , algum punido? 
Nenhum. Voltaram todos ás suas casas de commercio.
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De quem é a culpa? Dig-a muito embora o nobre ex- 
Ministro da Justiça que as medidas em questão não foram 
exorbitantes nem incompletas; sustente que taes medidas 
não autorisavam, segmndo a intenção do Governo, o mal 
que decorreu délias. Tudo isto admitto que o nobre ex-Mi- 
nistro alleg-iie em sua defeza; m aso que não posso levar 
a bem é que S. Ex. venha dizer ao paiz—que a culpa de 
não terem sido responsabilisados os fallidos foi dos Pro­
motores e dos Juizes. A culpa foi do Gabinete que iniciou 
e quiz firmar o importante principio da presumpção da 
innocencÂa dos fallidos , innocencia que com eífeito e.stá 
bem provada aos olhos do Brasil.

Pois que as.sim se quiz, são innocences os fallidos! Quem 
perdeu, perdeu: os credores que se resigmem...

Resultou ainda que o unico bem (pois ha males que 
vem para bem) que poderia resultar da crise de Setembro, 
as medidas do Governo fizeram de todo perder-se.

Uma crise com razão assemelham a uma tempestade 
violenta. A tempestade fiiz cahir um ou outro pardieiro, 
desbota a fachada de um ou outro edificio nobre , mas 
traz um proveito : purifíca a atmosphera. Assim a crise pre­
cipita as casas vacillantes se não já de todo quebradas, 
põe em perig-o as que pretendem fazer fortuna sem re­
cursos solidos, e arrasta algmns neg*ociantes ás prisões; 
mas por isso mesmo produz alg-uin proveito — limpa a 
atmosphera commercial, pondo em relevo a falsidade da 
theoria do credito iiliraitado, creando adhesões aos verda- 
deiros e solidos principios de Economia politica, e desobs­
truindo a carreira commercial de parasitas que a estragam.

Esse proveito, porém, que poderia derivar-se do cata- 
clysma de Setembro, frustrou-se com as medidas do Go-
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verno. O jubilôo reliabilitou sem distincção as casas fallidas, 
firmando como regra que casas bancarias são covas de 
Caco. Ha só uma diíferenca.o

O Caco da fabula recolhia a um antro quanto podia' 
pilhar e com enormes pedras impedia-lhe o accesso. Os 
Cacos modernos não se defendem com pedras, porque têm 
para isso objectos mais efficazes, mais inabalaveis do que 
rochas, tem — as boas relações., que fazem rasgrr os Codigos, 
tornam impotentes para o bem os mais sãos principios, 
e dão coragem para dizer: « Estrangeiros ou nacionaes, 
que não tendes contratos -sociaes registrados, que nem 
vos designastes ser negociantes matriculados, apezar dos 
favores que a lei assegmra á matricula , que fizestes cir­
cularem os vossos bilhetes sem pagardes o imposto devido, 
que fizestes em summa, o mal que quizestes, ao publico 
e aos particulares, sereis amnisliados!! »

Triste successo no presente e no futuro, [apoiados] que 
nos mostra agora a lei flagrantemente desrespeitada , e 
que nos ameaça com desinoralisação cada vez mais funda, 
porque os crimes repetem-se com tanto mais frequência 
e intensidade quanto mais conhecida e escandalosa é a 
impunidade dos primeiros delictos.

Resultou ainda, Sr. Presidente, do complexo de medidas 
do Ministério de 31 de Agosto, a que eu tenho alludido, 
uma origem de ruina para o credito do Governo, não só 
dentro , como fóra do paiz , porque não ha credito sem 
profundo respeito ao direito de propriedade, e o direito 
de propriedade de muitos foi evidentemente postergado 
por mal entendida benevolencia para com alguns deve­
dores, ficando impunidos os mais convictos violadores das 
leis. [Apoiados).

Não quero concluir o meu discurso , Sr. Presidente , 
sem tomar em consideração a parte do discurso do nobre



tíeiiador pela província do Rio de Janeiro (o Sr. Candido 
Borg’es) em que S. Ex. mostrou-se desanimado vendo (são 
expressões do nobre Senador) as Gamaras sempre postas á 
margeem pelo Governo, e este invadindo e dominando tudo.

E attentado, Sr. Presidente, que en não temo, porque 
não poderia realizar-se sem connivencia das Gamaras 
[apoiados) sem se tornarem os Representantes da Nação 
cúmplices do Governo. Um paiz, como um liomem, tem 
sempre a sorte que merece por suas obras , boa se ó 
energ-ico e sensato, má se é frouxo e sem brio.

Se alg’uem arrog-a-se o poder, que pertence ao povo, é que 
0 jiovo consente-o, ou não conhece os seus direitos. Gesar 
dominou Rom a, orque a corrupção do povo romano o 
permittio, como Napoleão I erg-ueu um throno em França 
porque n'outras condições o paiz não podia então salvar-se

O líxecutivo, pois, não póde no Brasil pôr á marg’em 
as Gamaras e dominar tudo sem que o paiz o queira , 
sem a cumplicidade dos Representantes da Nação, e em 
quanto houver no parlamento independencia de caracter, 
vozes autorisadas, que combatam medidas arbitrarias, tal 
não hade succéder.

No primeiro discurso que proferi sobre o assumpto em 
discussão, eu felicitei, Sr. Presidente, o nobre Marquez 
de Olinda por ter consegmido org'anisar um Ministério 
que me parecia estar na altura da situação ; mas não 
declarei a natureza do apoio que prestava ao Gabinete: 
vou preencher essa lacuna.

Apoio 0 Governo sem condições; mas faço-lhe dous 
pedidos, a que lig’o summa importância para adherir cada 
vez mais a marcha do Ministério: 1.® que, apoiando-se 
embora em um partido como convém á nossa forma de 
Governo, respeite a justiça [apoiados) \ 2.  ̂ que  ̂ sobretudo, 
dê exemplos’ de severa moralidade. [Numerosos apoiados).
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Não possam considerações de partido fazer toleráveis 
actos, que, cobrindo de vergonha um particular, mio 
podem deixar de envergonhar os que governam o Estado. 
{Apoiados). Sejam os Ministros homens de partido {nada 
ha que estranhar 11’isso); mas respeitem a justiça, aco- 
roçôem a moralidade. Eu nao seria e creio que ninguém 
que se preze, seria homem de partido se entre partido 
e 0 sentimento do justo e do honesto houvesse incom­
patibilidade.

O povo, que vê no seu G overno, 0 primeiro infractor 
da lei, 0 primeiro desrespeitador da moralidade, nao observa 
uma, nem respeita a outra. Dizia 0 poeta latino: Regis 
ad exemplar totus componüur orbis. A verdade, porém , é 
que, praticando 0 Poder a injustiça e a immoralidade, 0 
povo nao compõe-se a exemplo do seu G overno, de­
compõe-se. {Apoiados  ̂ muito bem! muito bem!)

l,

'■â

;



SESSÃO DE 5 DE JULHO DE 1865.

O Sk. Zacarias: — Peço a V. Ex., Sr. Presidente, mande- 
me os papéis relativos ás contas da Estrada de Ferro de 
D. Pedro II, que ha dias solicitei. {Pausa).

Proponho-me, Senhores, fazer uma pergunta a qualquer 
dos honrados ex-Ministros do Gabinete de 31 de Agosto, dar 
uma explicação ao nobre Senador pela Provincia de Minas- 
Geraes, e uma breve resposta aos discursos do nobre ex- 
Ministro da Justiça e do nobre Senador pela Provincia da 
Bahia, o Sr. Visconde de Jequitinhonha.

A pergunta versa sobre a questão, de que tratam os 
papéis, que ha pouco pedi.

Já tive occasiao de dizer ao Senado que nos últimos 
dias do Gabinete de 15 de Janeiro fôra levada a conselho 
uma questão muito grave. Representava o Engenheiro fiscal 
do Governo, na Estrada de Ferro de D. Pedro II, que nas 
contas da 2.  ̂ secção da mesma estrada descobrira malver­
sação do Engenheiro em chefe, malversação que avaliava 
em 285:976^1663.

A denuncia deu lugar á prolongada disciissáo, na qual



ha uma parte tecliiiica em que não quero envolver-me, e 
com a qual nada tem a minha perg'unta. Direi, porém, 
ao Senado que, tendo-se protrahido muito o debate, o Phig'e- 
nheiro fiscal, em officio de 21 de Setembro de 18G4, rompeu 
contra o Presidente da directoria, averbando-o de incom­
petente nas matérias sobre que queria dar parecer, sendo 
que de eng-enharia, segundo a propria confissão, pouco 
percebia

Ouvido sobre o dito officio o Presidente da Directoria, res­
pondeu em 8 de Outubro, profundamente sentido daquellas 
asserções, e dizendo que as duvidas do Engenheiro cifra­
vam-se em erros de arithmetiça e lapsos de penna, o 
que procurou comprovar com uma tabella, que não tive 
occasião de examinar.

Nesse officio pedia o Presidente da directoria, mostran­
do-se summamente enfastiado da discussão, que se o Go­
verno quizesse ainda ouvir sobre a materia o Engenheiro 
fiscal, não o ouvisse mais (a elle Presidente) e decidisse 
como entendesse.

Correram mezes, e no dia 4 de Abril deste anno baixou 
da Secretaria de Estado dos Negocios da Agricultura um 
Aviso que, reduzindo toda a questão a erros- arithmeticos 
e a lapsos de penna, constantes da referida tabella, decla­
rou ao Engenheiro fiscal que as contas haviam sido com-- 
pletamente approvadas pelo Governo Imperial.

Sr. Presidente, quando motivei, no Senado, o requerimento 
em que pedia informações sobre esta questão, disse que 
0 Governo, para bem decidil-a, havia nomeado uma Com- 
missão composta dos Engenheiros Bulhões é Neate, e limi- 
tei-me a exigir o parecer d’elles.

Vou agora expôr as razões que tive para requisitar 
semelhante documento e manifestar a impressão que senti 
combinando-o, quer com o Aviso dos erroâ aritbmeticos e 
lapsos de penna, quer com a parte do Kelatorio do nobre
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Gx-Ministro dos jSeg'Ocios da AgTÍcidtura relativo ao as­
sumpto.

Disse S. Ex. á pag-, 33 do seu Relatorio : « Nao resul­
tando dos exames feitos por esta Commissão prova em 
apoio das accusagões do Engenheiro fiscal, foram as contas 
approvadas por Aviso de 4 de Abril. »

Cumpre, pois, ver o que dis.se a Commissao; e con­
frontando 0 parecer que ella deu com aquelle Aviso ava­
liará 0 Senado qual é a pergunta que querò fazer a 
qualquer dos nobres ex-Ministros que se achar presente.

Como era de prever, a Commissao foi ao lug'ar das obras.
Aqui convém recordar ao Senado que o Engenheiro 

fiscal sustentava não poder emittir juizo sobre o ajuste 
final das contas da 2.“ secção da Estrada de Ferro, sem 
ter presentes os perfis ou secções transversaes, documentos 
que elle julg'ava indispensáveis, sendo que apezar de muitas 
concessões que fez, adinittindo como reaes (dando parte á 
competente autoridade) obras não documentadas, ficou-lhe 
profunda a convicção de que o Engenheiro prevaricára.

Por parte da Directoria e do Eiig*enheiro era chefe sus­
tentava-se que não era precisa essa base; eu nem digo 
0 contrario, porque não tenho pretenções a Engenheiro, 
apezar do exemplo que deu-me o nobre Senador pela 
Provinda do Pará mostrando hontem os progressos que 
tem feito em Engenharia, só porque se ha vi,sto obriga­
do, como Consellieiro de Estado, a consultar sobre ques­
tões em que taes conhecimentos são necessários.

Não tendo experimentado semelhante-necessidade, Sr. Pre­
sidente, liinito-me ao pouco que sei profissionalraente, e 
quanto ao mais louvo-me nos peritos. Desfarte faço como 
aquelle juiz de que falia Ro.ssi, o qual, indo á uma vestoria, 
em quanto os peritos exerciam o seu oíficio, conversava com 
ura amigo, apreciando versos de Virgilio e de Horacio, ' 
certo de que a sua vez de julgar lhe chegaria.



Nao entro, pois, Senhores nesta questão com conheci­
mentos alguns technicos, nem para a pergunta que quero 
fazer, esses conhecimentos me sao necessários.

Foi, como dizia, a Commissao ao lugar da questão afim 
de examinar se a obra dada como feita era a que real­
mente existia, e informa ;

a Resultou deste ultimo exame que as medidas direc­
tas tomadas no terreno concordam approximadamente 
com as cotas desenhadas nos perfis transversaes ; mas, 
não obstante a irregularidade dos taludes, teve a 
Commissão de notar que iodas as medidas por ella execu­
tadas eram geralmente inferiores de alguns pés ás dimensões 
que se achavam desenhadas nos peifis que serviram de base 
ás cubaturas tanto da Companhia como da Commissão.

« A Commissao confrontou ainda as cotas centraes 
de alturas de cavas e aterros que se achavam inscriptas 
nos livros de nivelamento que serviram á execução 
das obras (n. 6 da relação) com as cotas centraes dos 
perfis transversaes desenhados, e achou uma falta de 
nexo e concordância muito notáveis. »

Dava isto, segundo me parece, em resultado que a 
obra concluida era inferior áquella cujo pagamento se 
pedia.

Diz mais a Commissão :
« Haviam pontos em que todas as cotas do livro e 

dos perfis concordavam, entretanto que logo adiante {a 25 
pés de distancia) no perfil seguinte apparecia urna differença 
de 1 a 10 pés na cota central; convindo notar que todas 
essas differenças se achavam sempre sobrecarregadas nos 
perfis transversaes á maior do eque no livro dos nivelamentos 
de execução dos trabalhos e no proprio livro escripto [n. 7). ® 

E mais adiante :
Essas differenças não são de modo algum explicadas pelo 

livro de mudança de Unha {n. 8 ou relação) e nem parecem
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provir dahi, porque andcun por naltos. A Coinmissao iiüo 
se julga autorisada a dar explicações ou a fazer con­
siderações moraes sobre estas irregularidades, limi- 
tando-se a apresentar o facto como muito grave. »

Vê 0 Senado qual foi o juizo que formaram os pro- 
fissionaes ao examinarem o negocio no lugar proprio e 
conveniente !

Havendo duvidas sobre a necessidade ou desnecessidade 
das secções transversaes para o ajuste íinal de contas, 
diz a Commissao, tendo ein vista uma e outra hypothèse :

í A diíferença a que a Commissao acaba de chegar 
será final, caso se considere que os perfis transversaes 
são docwnentos indispensáveis para validade das contas  ̂
e nesse caso o denfalque será representado em réis por
Terra..................  32,077,9 a 970..............  31:115#563
Pedra solta........  7,423,3 a 2^500..............  18:558?í>250
Pedreira............  5,488,8 a 3^740..............  20:528ÿu37

70:201:^850
« Se se admittir que os perfis transversaes não são indis­

pensáveis para legalisaeão das contas de que se trata., a 
Commissao tem a ponderar que, existindo uma somma 
de 17,791 c. proveniente de très córtes e taludes 
de entradas de tunneis que constam do perfil longi­
tudinal, ou cálculos de detalhe da companhia, mas 
nao dos perfis transversaes, esta somma deverá ser 
deduzida do desfalque de 44,990, ficando por consequência 
no caso mais favoravel essa differença reduz-ida a 27.298 
c. ŷ . ou em réis ;
Terra..................  19,463,5 a 970..............  18:879^595
Pedra solta........  4,504,2 a 2jí)500..............  11:260^500
Pedreira............  3,330,3 a 3 ^ 0 ..............  12:455ïÿ322

42:595^17

V . .

à JÂ.
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Isto é, iia  ̂liypotliese eiii que se firmava o Eûg'enheiro 
fiscal — de serem as secções traiisversaes os únicos docu­
mentos que a sciencia indicava como base do ajuste final 
de contas— o desfalque montava a 70:201^*850; e na hypo­
thèse de nâo ser necessária essa base, prevalecendo assim 
a doutrina fortemente combatida pelo Eng'enheiro fiscal e 
sustentaíla pela Directoria e o Eng'enheiro em chefe, era 
0 desfalque só de 42:595$417.

Já por aqui vai o Senado conhecendo a disparidade, a 
incoherencia existente entre o trabalho da Commissao e 
0 que está escripto no Relatorio, quando aínrma que expe- 
dio-se 0 Aviso de 4 de Abril, porque a Commissão em 
nada apoiou a accusação feita ao Eng'enheiro em chefe da 
Estrada de Ferro de D. Pedro II.

Depois estabelece a Commissão as suas conclusões, para 
as quaes peço toda a attenção do Senado.

t Tendo, pois, em consideração tudo quanto fica 
exposto, a Commissão é de parecer :

« Que a accusação feita pelo Engenheiro fiscal não 
é concludente. »

Note V. Ex., Sr. Presidente, que a Commissão estabelece 
très conclusões, a primeira das quaes é a que acabei de 1er, 
a saber: que a accusação feita pelo Engenheiro fiscal não 
é concludente, conclusão que, se fosse unica, não se poderia 
harmonisar com o corpo do parecer, em que se diz que, 
na hypothèse de serem necessárias as secções transver- 
saes, 0 desfalque é de 70:201#850, e, na hypothèse de não 
serem esses documentos indispensáveis, de 42:593^417.

Mas a propria Commi.ssão encarrega-se de desvanecer 
qualquer duvida que acaso podesse suscitar a primeira 
conclusão, porque diz na segunda :

« Que não obstante a conclusão anterior, as contas
o  lTI a  t o  /" l C l T \  I I j '  l-k z v  ^ z-» T v  z-» -í- «-v ^  ^
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E’ evidente, pois, o sentido, ein (pie podem-se razoavel­
mente tomar as palavras antecedentes — a accnsacao 
feita pelo Eng-enlieiro fiscal nao é concludente. Que accu- 
saçoes eram essas? Duas: 1.» que liouve malversação do 
líng*enlieiro em chefe; 2.“ que a malversação montava a 
28r):976;̂ G63.

A proposição preponderante é que liouve malversação e 
não 0 quantum da malversação. Se se diz que um funccio- 
nario prevaricou recebendo 50:000:^000 e a final se mostra 
que recebeu sómente 20:000*11000, não caliio a accusação ; 
porque esta não depende essencialmente da somina que o 
prevaricador recebeu, mas da violação da lei.

A terceira conclusão do parecer da Commissão de En- 
g’enheiros é esta:

í Que liouve gTande irregailaridade na conducção 
teclmica das obras em relação aos planos, nivelamentos 
e á maneira de fazer as medições e regãstral-as. »

Era licito ao nobre ex-Ministro da .Vg-ricultura, á vista de 
tal parecer, escrever no seu Relatorio,^ que a Commissão 
de Engenheiros Jiacla dixse em abono daa asseverações do Kn- 
genheiro fiscal'̂  Mil vezes não. {Apoiados}.

Póde acontecer (lembro de novo a minha falta de conhe­
cimentos profissionaes na matéria) que o Engenheiro fiscal 
não tenha razão, que do lado do Engenheiro em chefe 
esteja todo o direito ; póde acontecer mesmo que a Com- 
missão de Engenheiros errasse grosseirainente no seu 
parecer: é questão em que não me envolvo.

Minha questão é outra, Sr. Pre.sidente: consiste em 
saber qual o motivo por que o ex-Miiiistro da AgTicul- 
tura diz no Relatorio que approvou as contas por Aviso 
de 4 de Abril em consequência de nada encerrar o pa­
recer da Commissão contra a validade delias, quando 
esse parecer contém o que acabo de expor ! Consiste ainda 
em saber porque tendo sido ouvido, sobre o parecer da

■í*':



Commissão (prova irrecusável de que nSo era elle favo­
rável ás contas) , o Presidente da Directoria e o mesmo 
Eng-enheiro era chefe, nao ouvio de novo o nobre ex-Mi- 
nistro 0 Engenheiro fiscal, nem a propria Commissão 
arguida de ter errado ! Engenheiros que prezam os seus 
titulos, como os Srs. Bulliões e Neate, o que pensarão 
lendo no Relatorio do Governo que o seu parecer, lavrado 
em termos tao oppostos ás contas da 2.a secçao da Estrada 
de Ferro de D. Pedro II, servio de base á plena appro- 
vaçao das mesmas contas?

Sr. Presidente, seja-me agora licito rooralisar o caso. 
A que póde attribuir-.se o Aviso de 4 de Abril que reduzio 
a questão, de que se trata, a erros de arithmetica e lapsos 
depenna? Que motivos impelliram o nobre ex-Ministro da 
Agricultura a redigil-o?

Algum malévolo quererá ver no Aviso de 4 de Abril 
um documento explicativo das infelicidades acadêmicas 
do nobre ex-]\Iinistro, ou ainda uma confirmação daquelle 
celebre Aviso de 7 de Março de 1856, que existe na collec- 
câo desse anno, obra do Ministério da Fazenda de entáo 
sob a iniciativa de um Presidente de Provincia, que foi 
collega do nobre ex-Ministro da Agricultura no Gabinete 
de 31 de Agosto, Aviso que reconhece e proclama a insúíH- 
ciencia do nobre ex-Ministro,

Mas eu nao penso assim. Senhores : na minha opiniáo 
um Ministro é sempre um individuo de superior habili­
dade. ..

O Sr. Silveira da Motta ; — Deve ser.
O Sr. Zacarias..., e folgo de reconhecer no nobre ex- 

Ministro da Agricultura o mais solido espeque do Gabinete 
de 31 de Agosto. E se nao, reflicta o Senado na perspi­
cácia com que o nobre ex-Ministro, vendo que a herva 
matte é o artigo mais importante da exportação de sua 
Provincia, tratou de fazer diôundir o gosto desse exceliente
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chá pelo velho mimdo, e especialmente em Portug-al, come­
çando alli pelos Asylos da lulancia Desvalida; attenda ao 
tino com que S. Ex. , conliecendo quanto abundam em 
sua Província excellentes pastos, tratou de introduzir e 
espalhar alli optima raça ovina.

Sobresahe nos trabalhos do Ministério de 31 de Agosto 
a previdência, com que o Governo mandára applicar á uma 
ponte em Antonina e rnórmente á estrada da Graciosa 
na Provincia do Parana muitas centenas de contos de réis 
para servir ainda ás necessidades da presente g’uerra! 
Isao é menos notável a consummada pericia, com que o 
ex-Ministro, renovando um contrato caduco de colonisa- 
çao, inserio nelle uma clausula para estabelecer-se nos 
bellos campos geraes do Parana uma colonia pastoril!

Nada disso é de homem vulgar, e eu, que amo de cora­
ção a Provincia do Paraníi, iiEo posso deixar de apro­
veitar 0 ensejo para louvar o nobre ex-Ministro pela dedi­
cação e sabedoria, com que não perdeu occasião de favo­
recer o ninho seu paterno  ̂ até arredondando o um pouco 
com 0 mimo da Ereguezia de Campos Novos, que sempre 
pertenceu á Santa Catharina, e que um Decreto, devido 
á sua influencia e informação, arrancou para o Paranã, 
mimo que sorprendeu até os seus comprovincianos, os quaes 
acharam excessiva a generosidade, pois (estou autorisado 
a declarabo) o não queriam e julgam compromettida a 
sua antiga questão de limites em virtude de tal excesso !

Mas se o ex-AIinistro da Agricultura é uma capacidade, 
como se lavrou esse Aviso de 4 de Abril, que reduzio a 
simples erros arithméticos e lapsos de penna uma ques­
tão que tanto barulho fizera? Eis a pergunta que dirijo 
ao membro do Gabinete de 31 de Agosto que queira res- 
ponder-me.

Não pense E x ,, Sr. Presidente, que eu venha aqui
servir odios de quem quer que se ja : nunca tive esse
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costume, sendo que só me occiipo de neg’ocios que vêm 
regularmente ao meu conhecimento, e em tal caso se acha 
a questao das contas da 2.=̂  secçao da Estrada de Ferro 
de D. Pedro II, agitada, como já  fiz sentir, durante o 
Ministério de 15 de Janeiro. Xo seio desse Gabinete cheguei 
a formar juizo sobre a questão ; mas não vem ao caso 
declaral-o agora, nem importa-me nesta occasião senão 
indagar como é que o Parecer da Commissão, nomeada 
pelo Governo para interpor juizo sobre as contas, diz 
que as contas foram lesivas aos interesses da Companhia, 
e 0 Governo affirma no Relatorio que approvou-as de 
acordo com esse parecer.

Não accuso 0 Sr. Ellisson nem o Sr. Vhiato de Medeiros ; 
não defendo um nem outro : quero apenas explicação de 
um acto do Governo que não posso comprehender.

O certo é que o Engenheiro fiscal do Governo, o Sr. Viriato 
de Medeiros, cuja intelligencia e probidade são geralmente 
reconhecidas {apoiados)  ̂ atacou em termos positivos a pro­
bidade do Engenheiro em chefe da Estrada de Ferro, 
accusando-o de malversação e disse sem rodeios ao Governo 
que 0 Presidente da directoria identificara-se com o Enge­
nheiro em chefe na defesa das contas, o que aliás não 
nega o Presidente da directoria allegando em seus officies 
as razões que para isso tem, e chegou a discussão acs 
termos de conceder o Engenheiro fiscal ao Presidente da 
directoria apenas a qualificação de amador em engenharia !

Como era natural, o Presidente da directoria resentiu- 
se e replicou com energia, negou que fizesse da defesa 
do Engenheiro em chefe questão pessoal sua, comquanto

não tomasse a peito destruir a accusação. . .
O Sr. Ottoni Não disse assim.
O Sr. Zacarias :— Disse-o pouco mais ou menos.
O Sr. Ottoxi :— Peço que não faça traduccões livres.
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0 Sr. Z acarias:—  0  que dig*o está escripto nos papéis 
concernentes a este assumpto, qiíe ha pouco pedi ámesa. 
O Presidente da directoria molestou-se com a asserçao 
attribuida por elle ao Eng-enheiro fiscal — de fazer da 
accusaçao do Sr. Ellissou questão pessoal sua — declarando 
entretanto que tinha todo o empenho, empenho de honra, 
em defende-lo da argaiição que se lhe fazia, porque, 
emfím, sobre o Presidente da directoria pesava a maior 
parte da responsabilidade legal e a quasi exclusiva res­
ponsabilidade moral pelo emprego dos capitaes da Compa­
nhia, attenta a confiança illimitada que nelle depositavam 
os seus collegas ein tudo o que se referia á construcção 
da estrada : são palavras do Presidente da Directoria.

O Sr. Ottoni :— Era melhor que lê-se as suas próprias 
palavras.

O Sr. Zacarias : — Tenho-as em lembrança e em sub­
stancia são as que referi. Não as lêio, porque os papéis 
ainda não me vieram ás m aos...

O S. Presidente :— Já estão sobre a meza.
O Sr. Zacarias :— . . .  além de que o nobre Senador 

por Minas*Geraes póde rectificar minha proposição se não 
fôr exacta.

Com relação ao Eng-enheiro em chefe da Estrada de 
Ferro, a accusação do Engenheiro fiscal não limitava-se 
a fraude das contas da 2’"' secção; attribuia-lhe também o 
abuso de emprestar dinheiros a empreiteiros , o que 
era certamente incompativel com a fiscalisação que lhe 
cabia exercer nas obras, e de ser elle mesmo sub-emprei- 
teiro. Desses abusos, o de emprestirno de dinheiro a 
empreiteiros está fóra de duvida; o Engenheiro em chefe 
não 0 nega, e o Presidente da directoria confessa-o, 
declarando até que o expobrára áquelle Engenheiro.

O Sr. Ottoni :— O proprio Engenheiro fiscal defendeu 
a esse respeito o Engenheiro da Companhia.
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0 Sr. Zacarias:— Nada tenho com isso: já  disse que 
não defendo nem acciiso a nenhum dos dous Engenhei­
ros, nem o do Governo, nem o da Companhia.

A conclusão, a que quero chegar, é que, suppostas as pro­
porções a que subira a questão, e quando o Eagenheiro 
fiscal imputava ao da Companhia abusos e malversação, 
e por parte deste se attribuia ao Engenheiro fiscal pelo 
menos ignorância de arithinetica, um dos dous Jíngenhei- 
ros, se não ambos, devia perder o lugar.

Se 0 Engenheiro fiscal fosse convencido de, sem funda­
mento, atacar a probidade do Engenheiro da Companhia, 
certo não podia continuar a fiscalisar as obras da Es­
trada de Ferro de D. Pedro II [apoiados). Suppondo-se que 
por mero capricho, ou por ignorância de arithinetica, 
levantou as duvidas, de que se tem tratado, molestando 
pela maneira já  conhecida o Presidente da directoria, devia 
ser exonerado. [Apoiados.)

Se, porém. Senhores, o Engenheiro em chefe da Estra­
da de Ferro íbi verdadeiramente achado em malversação, 
e as contas da 2̂  secção da Estrada de Ferro são eviden­
temente lesivas aos interesses da Companhia, a conservação 
de tal Engenheiro poderia ser defendida ? Não. [Apoiados.)

Um dos dous parece que devia quebrar [apoiados), mas 
ahi veio o Aviso de 4 de Abril ultimo, qual concordata de 
Setembro, e põe termo á questão: o Eng-enheiro accusa- 
dor, 0 Sr. Viriato de Medeiros, é conservado, o Enge- 
nlieiro accusado, o Sr. Ellisson, continua também a exercer 
as suas funcções! Entendo, Sr. Presidente, que o mal 
pedia um remedio energico; mas o Aviso de 4 de Abril 
foi cataplasma sem virtude alguma.

Insto, portanto, por uma explicação de qualquer dos 
ex-ministros do Gabinete de 31 de Agosto , mas está me pa­
recendo Que na minha intelligeiicia obtusa não poderá entrar
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Kelatoiio do Miuisterio da Agricultura acha-se em harmo­
nia com o parecer dos Srs. Engenheiros Neate e Bulhões.

Passo a dar ao nobre Senador por Minas-Geraes {diri- 
(jindo-se ao Sr. T. Oltoni) a e.^^plicação promettida.

Fallando S. Ex. , ha' dias, do Presidente do Paragmay, 
denominou-0 varias vezes (e assim o denomina sempre) 
cacique do Paraguay. Nessa occasião dei-lhe um aparte 
significando que cacique mio era termo conveniente para 
designar-se no Senado o chefe daquella Republica , em­
bora em guerra com o Império. Meu aparte tornou-se 
na imprensa objecto de commentarios, nao direi anonymos, 
mas semi-anonymoíi., que nao tomei em consideração, porque 
tendo 0 nobre Senador por Minas-Geraes a tribuna do 
Senado á sua disposição, nao precisava de auxiliares exter­
nos como não preciso eu.

O Sr. Ottoni : — Eu preciso, e daquella ordem sobretudo.
O Sr. Z a c a r i a s :  — Pela minha parte dispenso-os.
O Sr. Ottoni: —  Eu não.
O Sr. Z a c a r i a s :  — Pois eu os dispenso.
O Sr. Ottoni: — V. Ex. está tão alto...
O Sr. Zacarias: — Não: V. Ex. é de rainha altura, é 

até mais alto.
Proseguindo declaro, Sr. Presidente, só para justificar 

0 meu aparte , que por diversas razões me pareceu im­
próprio tratar-se assim o chefe da Republica do Paraguay. 
Cacique é chefe de índios não aldeados, e, pois, a appli- 
cação desse titulo ao Presidente do Paraguay importa uma 
offensa não tanto a Lopez , que nos tem gravemente 
oífendido , e a quem temos razão para fazer todo o mal 
possivel , mas á nacionalidade paraguaya , que não de­
vemos confundir ccin o seu cruel chefe {apoiado»), nacio­
nalidade com a qual temos ink-resse de manter , depois 
da guerra, relações de amizade e boa vizinhança. Insul-

I k Ti
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ta-la chamando-a Jiorda de selvagens nào me parece boa 
e sa política. {Apoiados).

Aquella denominação, por outro lado, rebaixa o nosso 
proprio Governo , que tantas vezes acreditou perante 
aquelle Governo Ag’entes diplomáticos e recebeu os que 
de lá vinham aqui servir, e que, como é sabido, condecorou 
0 Presidente da referida Republica sem advertir que tra­
tava com índios bravos. {Apoiados).

Rebaixa as nacionalidades estrangeiras, que reconhecem 
0 Paraguay como paiz civilisado e não têm o seu chefe 
por um cacique , e ao mesmo tempo que offerece taes 
inconvenientes, Sr. Presidente, não offende propriamente o 
indivíduo a que se applica, porque ha e pôde haver
digno de respeito e consideração dos seus e de estranhos.

Que se chame pois, cruel, feroz mesmo o Presidente do 
Paraguay , admitte-se,' porque é atacar o seu caracter 
pessoal; mas qualifica Io de modo que menos offende a 
sua pessoa do que a nacionalidade , que tyrannisa, e a 
quantos lhe reconhecem fóros de povo civilisado, parece-, 
me pouco razoavel.

O Sr. Presidente; — Devo lembrar ao nobre Senador, 
que emquanto o Brasil estiver em guerra com o Para- 
guuy; emquanto eu ouvir os gemidos das victimas tru­
cidadas em Mato-Grosso e na Província do Rio-Grande do 
Sul que tambern está invadida , não reprovarei que se 
deixe de tratar com toda a cortezia a pessoa que g*overna 
aquelle paiz, e a quem sem duvida dirigio-se unicamente 
o nobre Senador pela Provincia de Minas-Geraes. V. Ex. 
havia de reparar que o nobre Senador quiz substituir a 
palavra cacique , por outra, mas que eu não tratei de 
examinar se a substituição era ou não bem cabida...

O Sr. Zacarias : — Eu sou o primeiro a reconhecer as 
boas intenções de V. Ex., mas peço permissão para con­
tinuar na minha demonstração.

U



0 Sli. Presidente ; — Acho que a demonstração de V. Ex. 
não póde ter resultado á vista do que já  declarei.

O Sr. Zacarias: — Perdão: eu estou me justificando; 
fui accusado pelo meu aparte.

O Sr. Presidente : — Se V. Ex. ou outro qualquer Sr. 
Senador chamar á ordem o nobre Senador pela provincia 
de Minas-Geraes...

O Sr. Zacarias: — Não senhor; não chamarei...
O Sr. Presidente... quando usar da palavra—cacique— 

em relação ao Presidente Lopez, ou quando o nobre Se­
nador pela Provincia do Espirito-Santo substituir a palavra 
— cacique — pela outra de que usou , eu decidirei a 
questão.

O Sr. Zacarias: — Não estou levantando questão.
O Sr . Presidente : — Emquaiito isto não acontecer, não 

apreciarei nenhuma destas palavras.
Ü Sr. Zacarias : — Desculpe-me V. Ex. Eu não peço a 

retirada de expressão nenhuma; estou justificando o meu 
aparte que foi censurado; delle poderia alg-uem concluir 
que sou menos zeloso, do que qualquer outro Brasileiro, 
dos interesses do Império.

Continuando , Sr. Presidente, creio que a expressão é 
tanto mais imprópria quanto é certo que o Brasil tem 
sentido profundamente as oífensas que lhe ha feito o Go­
verno do Paraguay, o que não succederia se se tratasse 
de um cacique e de sua horda.

Quando selvagens guiados por seus chefes accommettem 
as nossas povoações ou fazendas indefezas, fazendo mortes 
e roubos, todos deploramos o acontecimento, mas ninguém 
diz que foi oífendida a dignidade do Império. Porque? 
pela razão bem simples de que são os aggressores indios 
selvagens e caciques os seus chefes. A razão contraria 
faz-nos sentir tão funda a offensa que nos vem do Pa­
raguay,

íÍá. i  k Áiá: ' i  ifi.



A civilisaçao tem gráos e o Paraguay possue quanta 
baste pelo menos para estar sob o domínio do Direito 
das gentes. Se porque nao é aquella Kepublica tão ci- 
vilisada como a Inglaterra, por exemplo, que aliás abusa 
ás vezes cruelmente de sua força, pudéssemos liumilba-la 
equiparando-a a hordas selvagens , daremos azo a que 
nos façam o mesmo aquelles que por ignorância ou por 
capricho recusam fazer justiça á nossa civilisaçao.

Acresce, ainda Senhores, que o Presidente da Repu­
blica do Paraguay, embora aprecie com evidente injustiça 
a política do Império, embora attribua ao Governo bra­
sileiro pensamentos e vistas que nunca teve, se ha cingido 
na linguagem official á certa cortezia que deve ser retri­
buída no mesmo tom.

E’ regra trivial que quem humilha e nega o mérito do 
adversário, destróe anticipadamente a gloria que lhe possa 
resultar da victoria. Em caso idêntico se acha o Brasil 
em relação ao Paraguay; se este é uma horda e o seu 
chefe um cacique  ̂ a gloria de vence-lo seria nenhuma.

Assim é que eu penso; mas o nobre Senador por Minas 
Geraes póde pensar como quizer e usar da denominação 
que lhe parecer melhor.

Vou agora responder a uma ou outra observação do 
discurso que hontem proferio o nobre Senador que acabou 
de ser Ministro da Justiça e Presidente do Conselho, e 
assim procedo porque supponho desnecessário insistir 
muito em materia já  tao debatida, e que foi entretanto 
0 assumpto principal daquelle discurso.

S. Ex. estranhou que eu chamasse repto a provocação' 
do debate sobre as medidas adoptadas pelo Governo para 
combater a crise, e declarou que não podia comprehender 
o motivo que eu tinha para empenhar-me com tanto ardor 
no debate. O motivo, entretanto, é transparente: não é

i
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capricho uem orgulho, mas a convicção profunda de que 
as medidas do Governo, com respeito á crise , foram 
fataes, e por isso cumpre condemna-las com energia. Ca­
pricho e orgulho só havería em defende-las como provi­
dencias uteis; a consciência publica protesta contra isso. 
Attribue-me S. Ex. grande vehemencia no atacar as me­
didas ; haverá; mas o certo é que ainda nao fui chamado 
á ordem pelo Presidente da casa, como a S. Ex. succedeu.

Tratando das celebres concordatas amigareis, disse o 
nobre ex-Ministro da Justiça, que sempre as houve entre 
nós, nao só antes, mas depois do Decreto n. 2,481 de 28 
de Setembro de 1859 , assegurando dogmaticamente que 
eu me enganava n’um aparte com que lhe contestei a 
asserçao. Entretanto é sabido que taes concordatas nao 
estavam em uso no paiz.

O Sr. Rodrigues Silva : —  Apoiado.
O Sr. Zacarias: — Ainda uma vez, Sr. Presidente, defi­

nirei os termos para evitar equivocações.
No meu pensar que me parece ser o de todo o mundo, 

concordata é o acordo entre o devedor fallido e os seus 
credores, em virtude do qual aquelle se obriga a j)agar 
a estes toda ou parte da divida, logo ou em certos prazos, 
reentrando na administração de seus bens, acordo em que a 
maioria dos credores obriga e dá lei á minoria...

O Sr . Rodrigues Silv a : — Isso é que é concordata.
O Sr. Zacarias : — Eis o que na phrase de nossas leis 

e na das nações cultas se chama concordata, a qual se 
diz amigavel se, em vez de ser tratada na presença da 
autoridade judicia l, é combinada particular e extrajudi­
cialmente e só depois submettida á homologação.

Posto isto, Sr. Presidente, affirmo que concordatas ami­
gareis nao estavam em pratica entre nós.

Antes do Codigo do Commercio náo as havia , porque
é sabido de todos, e Silva Lisboa o attesta no Tratado 5.«
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Cap. 21 dos seus Principios de Direito Mercantil, que a 
maioria dos credores podia sim conceder ao devedor uma 
espera, um respiro, mas rebate de divida, nao; era pre­
ciso para haver rebate que todos os credores assentissem: 
a Ord. Liv. 4.®, Tit. 74, §§ 3.o e 4.®, assento capital da 
materia, o vedava. Como no tempo do despotismo se 
respeitava o direito de propriedade!

Depois de promulgado o Codigo do Commercio, nao 
eram de certo admissíveis concordatas amigaveis, e assim 
0 declarou terminantemente o citado Decreto de 28 de 
Setembro de 1859, o que aliás estava na consciência de 
todos.

O Sr. Rodrigues Silv a :— Todo o mundo sabia disso.
O Sr. Zacarias : — Cabe aqui fazer uma distincção: o 

negociante que vê-se embaraçado em seu commercio, ou 
já  cessou os seus pagamentos, ou nao. Se ainda nao tem 
letras protestadas , se ainda nao deixou de cumprir em 
tempo proprio as suas obrigações, mas presente que per 
circumstancias alheias á sua vontade em breve o nao 
poderá fazer, nada impede que chame particularmente os 
seus credores e obtenha delles qualquer favor com tanto 
que consistam todos nisso; o Decreto de 28 de Setembro 
de 1859 o nâo prohibe. No caso, porém, de já  haver o 
negociante cessado os seus pagamentos , a abertura da 
fallencia é inevitável ou elle a requeira, ou o juiz pro­
ceda a requerimento de qualquer credor ou ex-officio.

Em nenhuma hypothese, portanto, se póde dizer tolerada 
pela Legislação do Codigo do Commercio a concordata 
amigarei na accepçao propria desta palavra, sendo que 
0 acordo, de que acabo de fallar, feito com assentimento 
de todos os credores, e sem que a maioria obrigue com 
0 seu voto a minoria, náo é uma concordata...

O Sr. Rodrigues Silva :— E’ uma novação do contrato.>3
O Sr. Zacarias-----  mas nma novação........



— 1?3 —
0  Sr. Rodrigues Silva :— Que só tem effeito para aquelles 

que assigmaram.
O Sr. Zacarias. . .  Cumpre em consequência reconhecer 

que as concordatas amigaveis, que armaram a maioria 
dos créditos, ás vezes ficticia, da faculdade de tyrannisar 
a minoria, essas sao producto dos Decretos e Avisos de 
f^etembro {apoiados\ e só elles podiam deixar ao alvedrio 
ás vezes de uma pessoa sóraente (pois podia acontecer, e 
aconteceu com frequência ser o credito de um credor 
superior a dous terços dos créditos) constrang^er a minoria 
ás combinações mais extravag-antes.

O Sr. Rodrigues Silva :— Concordatas concedidas por 
um só credor.

O Sr. Zacarias:— O Banco do Brasil, cujo credito a 
respeito de algmns fallidos excedia os dous terços de 
totalidade dos créditos, podia com o seu unico voto, como 
em verdade succedeu, conceder concordata, salvo  ̂ entre- 
tanto, os seus direitos contra os endossa îtes, clausula salutar 
de que sempre utilisou-se.

O Sr. Rodrigues Silva :—  E como era credor dos dous 
terços estava tudo feito!

O Sr. Zacarias:—  Tomo também em consideracao o 
que ponderou o nobre ex-Ministro da Justiça a respeito 
da homolog‘acao das concordatas.

Eu havia attribuido ao laconismo espartano do artig’o 15 
do Decreto de 20 de Setembro de 1864 que apenas diz — as 
concordatas deverão ser homologadas pelo Juiz do Commercio — 
os abusos que na pratica se commetteram, homolog^ando-se 
quanta coneordata houve sem exame de escripturaçao, sem 
attender-se a exig’encia alg’uma dos credores dissidentes, 
sómente porque { era arazao alleg‘ada peremptoriamente) 
dous terços da totalidade dos créditos eram favoráveis ao fallido. 
Por essa oceasiao, Sr. Presidente, fiz eu sentir que o Juizo 
do Commercio attendendo exclusivamente á letra do citado



artig’0 do Docreto de 20 de Setembro, não admittia outn? 
questão que nao fosse — se hama ou não dous terços dos créditos 
em favor do concordatario — cingindo-se, quanto ao mais, 
á doutrina exposta por escriptores, aliás respeitáveis, de 
que a autoridade que tem de homologar um acto, não 
compete conhecer do merecimento delle, mas limita-se a 
imprimir-lhe o caracter de autoridade publica, que falta 
aos individuos que o formaram.

S. Ex., respondendo-me, contestou a doutrina de que 
o direito de homologar não implica necessariamente a 
faculdade de conhecer do acto e de deixar de approva- 
lo, dizendo que a intelligencia dada pelo Juiz Commercial 
ao Decreto de 20 de Setembro fora absurda, e que eu 
proprio a impugnara no foro com palavras, que S. Ex. 
julgou conveniente citar, devendo-se, portanto, entender 
que podia-se recusar homologação ás concordatas, que a 
não merecessem.

O Sr. Rodrigues Silv a :— Então cahia-se no regimem 
do Codigo.

O Sr. Zacarias:— Foi isto exactamente o que sustentou 
o nobre ex-Ministro hontem, citando artigos do nosso 
Codigo do Commercio que dão ao Juiz expressa facul­
dade de recusar a homologação solicitada. Declaro, Senhores 
que não defendi nem defendo a interpretação dada pelo 
Juiz Commercial ao artigo 15 do Decreto de 20 de Setem­
bro, e que se fôra Magistrado não homologaria concor­
data alguma sem pelos meios convenientes adquirir plena 
convicção de que merecia ser homologada. A questão, 
porém, não é essa: a questão é se o laconismo, com 
que 0 indicado Decreto referio-se simplesmente á homo- 
ogação, sem declarar que ficavam em vigor as disposições 

^do Codigo concernentes á recusa de homologação, deu ou 
não lugar aos abusos que na pratica teve o paiz de de­
plorar.



Entendo, Sr. Presidente, que toda a culpa nesta parte 
deve-se lançar ao laconismo do Decreto. Quem examinar 
os processos de concordatas existentes no foro, convencer- 
se-ha de que a decisão do Mag-istrado assenta sempre sobre 
este fundamento : que as disposições excepcionaes dos Decretos 
de Setembro tolhem, altender a outra consideração que não seja 
a vontade dos dous terços.

O Sr. Rodrigues Silva :—A nao ser assim cahia-se no 
regimen do Codig-o.

O Sr. Silveira da Motta : — Sempre entendi o regula­
mento como dando r.o Juiz o direito de intervir.

O Sr. Zacxrias : — Mas na pratica prevaleceu pela maior 
parte a interpretação contraria, e o unico meio de ter 
salvado o paiz do tropel de concordatas abusivas, de que 
tantas vezes telio fallado, era tornar bem clara no Decreto 
a faculdade de examinar préviamen^^e o Juiz o estado e 
circumstancias da casa fallida e de só homologar as con­
cordatas que justamente o merecessem. O Ministério de 
31 de Agosto, que tamanho escarcéo fez com a deficiência 
do Convênio de 20 de Fevereiro, cuja substancia aliás 
manteve e approvou, como é que foi tão defectivo no 
importante assumpto de que se trata? Como é que não 
cortou todo 0 pretexto para interpretações lesivas ao di­
reitos e interesses dos credores e da sociedade em geral?

Em consciência, Sr. Presidente, o nobre ex-Ministro da 
Justiça deve confessar que essa lacuna foi perniciosissima, 
e que o mal ter-se-hia evitado se o Decreto fosse expli­
cito. ..

O Sr. V isconde de Jequitinhonha: — Não era preciso.
O Sr. Z acarias : —iEra indispensável.
O Sr. Visconde de Jequitinhonh/̂  :—Não, senhor.
O Sr. Zacarias :—Veja o nobre Senador o que se passou 

em França em 1848. Não ha disposição mais terminante 
do que a do artgio 515 do Codig-o Commercial francez a



respeito da extensão do direito do Juiz em matéria de 
homolog-ação, dizendo ; cm falta de observância das formali­
dades Icgaes, ou quando motivos derivados do interesse publico  ̂
ou do inteiesse dos cred.ores parecerem capazes de embaraçar a 
concordata, recusará o tribunal a homologação. E todavia o 
iegislador francez quando em 1848, por Decreto de 22 de 
Agfosto, autorisou cojicordatas amigáveis, não teve por 
suíEcieiite esba clareza, providenciando no Decreto de modo 
a não ser posta em duvida a faculdade de recusar-se 
homologação, apezar do assentimento da maioria dos cré­
ditos.

O Decieto francez citado consta apenas de dous artigos, 
cuja integra é como se segue :

í Art. 1.0 A suspensão e a cessação de pagamentos 
occorridos desde 24 de Fevereiro até a data do pre­
sente Decreto, bem que reguladas pelas disposições do 
liv. l .°  tit. 3.0 do Codigo do Commercio, só receberão 
a qualificação de falleucia e occasionarão as incapa­
cidades inherentes á qualidade de fallido no caso de 
recusar-se o Tribunal do Commercio a homologar a con­
cordata, ou se, homologando-a, 7ião declâ âr o devedor 
dispensado de tal qualificação.

fl Art. 2.0 Se um arranjo amigavel tiver sido feito 
entre o devedor e a metade do numero de seus cre­
dores representando tres quartos da somma do debito, 
terá 0 Tribunal do Commercio faculdade de dispensar 
0 devedor da apposição dos sellos e do inventario 
judicial.

« Neste caso o devedor conservará a administração 
do seu nego<'‘io e procederá á liquidação conjuncta- 
mente com os fiscaes regularmente nomeados e debaixo 

. da inspecção de um Juiz commissionado pelo Tribunal, 
mas sem poder contrahir novas dividas.

As disposições do *€odigo do Commercio relativas á ve-



rtficação de creditoû  ás concordatas, ás operações que as
precedem e ás que se lhes seguem, e ás consequências
dã fallencia, de que o devedor não tiver sido alliviado
pelo artigo do presente Decreto, continuarão a ser 
applicadas. »

Decida o Senado se ha paridade entre o Decreto de 
20 de Setembro e o Decreto francez. Este collocou o Juiz 
na posiçáo mais respeitável, tornando o arbitro do com- 
mercio, e apezar da clareza do artig-o 515 do Codig’o do 
Commercio, dispoz terminantemente para a crise que o 
Juiz podia recusar a homolog-açao quando assim enten­
desse conveniente. O Decreto de 20 de Setembro reduzio 
0 magistrado, na crise do fim do anno passado, a contar 
votos bons ou máos, verdadeiros ou ficticios, e quanto ao 
direito de recusar homolog-açáo g-uardou profundo silen­
cio, ̂  deixando pairar sobre o assumpto a incerteza, a 
duvida, que tão tristes resultados produziram.

Fallou S. Ex. da presumpção de não criminalidade dos 
fallidos, que os Decretos de Setembro estabeleceram apar­
tando-se das disposiçOes do Codig’o do Commercio, segmndo 
as quaes o fcillido presume-se desde log-o criminoso, e 
levou muito a mal que eu traduzisse livremente o seu 
pensamento, chamando — presumpção de innocencia — o que 
S. Ex. chama presumpção de não criminalidade.

Eu neg’o, Sr. Presidente, que traduzisse com liberdade 
0 pensamento do nobre ex-Ministro: todos sabem que 
presumjjçãü de não criminalidade e presumpção de innocencia 
vêm a ser uma e a mesma cousa. E quanto ao valor 
da doutrina do nobre ex-Miuistro, que preestabeleceu 
a innocencia dos fallidos de Setembro, tenho a ponde­
rar de novo que não é tão corrente como suppõe S. 
Ex. O neg-ociante, observa Stuart Mill, de acordo com 
escriptores de sua nação, que recebeu de outrem em 
confiança dinheiro ou valor equivalente e o não restitue



em tempo devido ao seu dono, porque o perdeu ou gastou, 
incorre prima facie em suspeita de crime, de sorte que nao 
incumbe ao credor provar-lhe a culpa, mas ao dbvedor 
defender-se da presumpção de criminalidade.

Como era natural, o nobre ex-Ministro da Justiça nao 
se esqueceu de acudir em defesa do Aviso ( que eu antes 
chamaria Desaviso) de 27 de Dezembro de 1864, que jus­
tamente accusei de haver desfeito o que se ordenára no 
Aviso de 30 de Setembro. Em 30 de Setembro o nobre 
ex-Ministro declarára á Promotoria da Côrte que reque­
resse exame na escripturaçao dos fallidos para proceder 
criminalmente contra os que criminosos fossem. No de 27 
de Dezembro ordenou que taes exames se nâo fizessem. 
A Promotoria tinha, fundada no Aviso de 30 de Setembro, 
requerido exames que se estavam fazendo; a Promotoria, 
em vista do aviso de 27 de Dezembro, recuou pedindo 
desistência dos exames.

O Sr. Rodrigues Silva : — Chamou-se a isso processo de 
exame e condemnou-se.

O Sr. Zacarias: — E’ verdade: deu-se ao exame da 
escripturaçao dos fallidos ou fingio-se que se lhe dava o 
nome de — processo de exame — para haver pretexto de 
condemna-lo como uma excentricidade inadmissivel, en­
tretanto que tratava-se de um simples exame, de um pre­
liminar rigorosamente indispensável para poder a Promotoria 
cumprir conscienciosamente o seu dever de denunciar os 
fallidos de má fé.

S. Ex. recorreu á estatística criminal do paiz para de­
monstrar a verdade de sua asserção, relativa á inactivi- 
dade do Ministério Publico. Qualquer, porém, que seja 
0 resultado da estatística, o certo é que, no caso em 
questão, a Promotoria não foi inactiva, e que se não cum- 
prio seu dever foi porque o Aviso de 2*? de Dezembro 
estorvou-lhe a acção : tenha o nobre ex-Ministro da Jus-
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üça paciência, que a culpa é sua e nao do Ministério 
publico.

Acoimado o Aviso de 27 de Dezembro. Sr. Presidente, 
de consag-rar um absurdo, autorisando a concessão de 
concordatas a todo tempo e em qualquer estado da li­
quidação das casas fallidas, o nobre ex-Ministro da Justiça 
defendeu-o, dizendo, que nenhuma disposição do Codig'o 
do Cornmercio prohibia a concessão de concordata depois 
do contrato de união, e instando para que eu lhe citasse 
arUg'o que encerrasse semelhante prohibição. O artig-o 
855 do nosso Codig-o do Cornmercio creio eu que res­
ponde satisfactoriamente ao nobre ex-Ministro, quando 
dispOe que não havendo concordata, se passará a formar 
0 contrato de união — donde resulta que, depois de formado 
0 contrato de união, não tem mais lug-ar tratar-se de 
concordata.

Passarei em fim, Sr. Presidente, a responder ao nobre 
Senador pela Bahia, meu colleg’a e amig-o, o Sr. Visconde 
de Jequitinhonha. S. Ex. merece-me tanta consideração, 
já como um daquelles Brasileiros que eííicazmente con­
correram para a Independencia da Patria, já como um 
dos mais conspicuos ornamentos de nossa tribuna parla­
mentar, que não posso deixar sem resposta a pergunta 
que S. Ex. fez-me nhima das sessões passadas.

Perguntou-me S. Ex. qual o motivo porque estando 
ainda não ha um anno na melhor intelligencia com o 
nobie ex-Ministro da Justiça e com algmns dos membros 
do Gabinete de 31 de A gosto ...

O Sr. Visconde de Jequitinhonha Ah ! já sei, é sobre 
0 assumpto. . .

O Sr. Zacarias. . . mostrorme ag’ora desabrido contra 
elles. Em vez de ladear a pergunta para commodamente 
responder-lhe, eu, Sr. Presidente, ang’mentn-]he a

17

••  ̂' • • 
• '



culdade, ponderando ao nobre Senador pela Bahia que 
a 12 de Maio foi chamado aos Conselhos da Corôa como 
Ministro da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, o 
Sr. Paula Souza, declarado adversário do Ministério de 
15 de Janeiro nos últimos mezes de sua existência, assim 
como, ha poucos dias, foi nomeado Ministro da Marinha 
0 Sr. Silveira Lobo, outro adversado do Gabinete de 15 
de Janeiro, e que entretanto presto todo o apoio ao 
actual Ministério, nfio apezar da entrada desses dous ca­
valheiros para o Gabinete, mas até pela entmda delles.

O nobre Deputado pela Provincia de S. Pawlo, que 
occupa hoje a pasta da Agricultura, é membro do par­
tido liberal, e homem que por seu comportamento pro­
cura honrar as cinzas e memória de seu p a i: tem por 
isso a minha adhesâo.

O nobre Deputado pela Provincia de Minas Geres, no­
meado Ministro da Marinha, conheco-o de ha muitos annos, 
e 0 tenho por homem incapaz de praticar ou de proteg^er 
actos que lhe estejam mal {apoiados) : presto-lhe, portanto, 
o meu apoio, como o prestaria a um Ministério de liberaes 
os mais genuínos que g‘Overnasse bem o paiz.

Já vè, pois, 0 nobre Senador pela Provincia da Bahia 
que no meu procedimento náo influe org-ulho nem outro 
motivo censurável ; porque, aliás, eu nao apoiaria Mi­
nistros que, embora do meu partido, ha pouco tempo me 
fizeram guerra. Os motivos da opposiçao que faço ao Ga­
binete de 31 de Agosto sao patentes dos discursos que 
tenho proferido, e o nobre Senador pela Bahia melhor 
do que ninguém os avalia.

Quanto ao desabrimento, de que fallou o nobre Senador 
pela Bahia, observo-lhe que é precisamente o mesmo com 
que ha annos combati na outra Gamara abusos eleitoraes 
e outros do partido que em 1862 deixou o poder, e ad­
mira que 0 desabriinento que então attrahia agora repilla.
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A verdade, Sr. Presidente, é que eu nao tenho mudado; 

combati outr’ora excessos e ag-ora combato demasias com 
que nao posso condescender, e que o partido liberal iiao 
póde tolerar sem aniquilar-se moralmente. Entrei para uma 
situação que ine pareceu ter por fim reg’enerar a politica, 
e não posso de modo algum sustentar nem applaudir actos 
que tendem manifestamente á degeneração.

Por minha parte protesto ao Senado que nao tenho 
praticado nem praticarei acto que se encaminhe a quebrar 
o nexo do partido liberal como o paiz o comprehende e 
quer. Ora, o paiz nao quer que o partido liberal pratique 
excessos, e ainda menos que os explique e defenda, como 
ultimamente se tem visto. A violação da lei é prova da 
liberdade humana, mas pretender desculpar o crime e fazer 
delle virtude, é a corrupção da liberdade, é uma affronta 
á consciência publica.

Vem ao caso citar, Sr. Presidente, a bem conhecida 
sentença ; l ideo meliora  ̂ proboque  ̂ deteriora sequor. Aquelle 
que conhece o bem e o approva, póde seguir o mal 
porque é livre.

O Su. V isconde de Jequitinhonha; — E’ prova da fragi­
lidade humana, não da liberdade.

O Sr. Z acarias: — Perdoe-me o nobre Senador que dá 
0 aparte : será prova de fragilidade, mas o é também e 
muito principalmente de liberdade, e dahi vem sustentar 
um philosophe que o suicídio ( se póde haver suicídio sem 
perturbação das faculdades mentaes) ao mesmo tempo que 
é 0 maior attentado, é também a prova mais valente da 
liberdade humana, O nobre Senador sabe em uma palavra 
que a punição dos delictos assenta essencialinente na li­
berdade.

Faço essas considerações, Sr. Presidente, para concluir 
que um partido, como um homem, póde ás vezes ser levado 
a um excesso: videre meliora, deteriora sequi. Será uma falta.



uiü crime, mas comprelieiide-se. 0 que, porém, acho iiicom- 
prehensivel é que se queira neg’ar a falta, o crime, e, o 
que é mais, se pretenda sustentar que o mal é o hem; 
deteriora esse meliora Isto me parece, repito, um insulto á 
moral e á consciência publica. {Pausa).

Em meu antecedente discurso pedi ao nobre Senador pelo 
Pará e ao nobre ex-Ministro da Justiça, explicação ares- 
peito de um documento publicado na manhã daquelle dia, 
com que se pretendia provar que um membro da commissão 
liquidadora da casa bancaria de Antonio José Alves Souto &C. 
recebêra porcentag-em antes do tempo proprio e sobre arre­
cadação bruta em vez de liquida, na fórma do regmlamento 
respectivo. Deu o nobre Senador pela Provinda do Pará 
immediatamente as explicações que julg*ou convenientes, 
como membro que foi daquella commissão, e a quem se 
referia o documento: agradeço-lhe a benignidade.

Não procedeu assim o nobre ex-Miiiistro da Justiça. S. Ex.
o

veio á tribuna estranhar que eu quizesse constrangel-o a dar 
conta do modo porque a liquidação da casa Souto procedia, 
quando o Senado é testemunha, e se acha escripto no meu 
discurso, que o que apenas pedi foi que o nobre ex-Ministro 
declarasse se o procedimento attestado pelo documento a 
que se tem alludido, era ou não conforme ás disposições 
do Regulamento do Governo sobre essa matéria Fez mais 
S. E x .; chamou essa questão — questão de lana caprina.

Com eífeito ! Chamar questão de lana caprina uma violação 
clara da lei, como essa a que o documento se refere, é o 
modo mais estranho de avaliar questões. A publicação, dizem, 
é anonyma, epor isso nada vale! Não penso assim, Senhores. 
Um documento authentico é a verdade, e tem sempre di­
reito a uma resposta, embora seja anonyma a publicação 
que 0 apresenta. A mão desconhecida, que traçou as palavras 
mysteriosas contra Balthazar, não deixou por isso de ex-
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primir a verdade. Assim e a imprensa com os seus mysteriös 
e com''OS seus anonymes.

Tal publicação ha de pessoa conhecida que nao merece 
resposta; mas lá vem artigo anonyme, e mais se vem acompa­
nhado de documentos, a qu<5 a honra manda dar a devida con­
sideração e resposta. Chamar isso questão de lana caprina, Sr. 
Presidente, é professar uma escola á que nao posso pertencer. 
Se tal profissão de fé fosse necessária para se pertencer a um 
partido, eu preferiria deixar de pertencer a uma parcialidade 
politica, procurando prestar da cadeira, que occupo no 
Senado, o serviço de que fosse capaz ao meu paiz como 
homem estranho aos partidos.

Pareceu hontem o nobre ex-Ministro da Justiça não en­
tender, Sr. Presidente, o sentido do aparte que dei ao nobre 
Senador pelo Pará quando lhe disse que a opinião publica 
considerava mais a questão da crise que a do Parag'uaj\ 
S. Ex. disse que assim julgava eu importar mais a perda 
de alguns centos de contos de réis occasionada pela crise, 
do que a enorme despeza da guerra, a oífensa da integridade 
e da honra do Império. O mal da crise não foi, em meu 
conceito, a perda de centenas ou milhares de contos, mas 
a perversão do credito, a desmoralisacão da autoridade, 
triste aspecto que a questão do Sul não apresenta.

Acabou 0 nobre ex-Ministro da Justiça o seu primeiro 
discurso sobre o debate do Voto de Graças com a seguinte 
declaração : que ia cravar os olhos no espaço a vêr se as 
andorinhas politicas emigram, não tendo S. Ex. para onde 
emigrar. Remoque é esse, Sr. Presidente, que, além de 
injusto para com os amigos da situação em geral, e de 
altamente impolitico, oífende primeiro ao nobre ex-Minis- 
tro da Justiça do que a ninguém.

A liga entre liberaes e conservadores começou no Ma­
ranhão ; e, pois, sem privar o nobre ex-Ministro do gosto 
( que não lhe louvo nem censuro) de ter os olhos cravados



no espaço a consultar o voo das andorinhas  ̂ desejava per­
guntar qual foi no MaranMo a andorinha que primeiro 
emigTOu,—se o nobre ex-Ministro da Justiça para o seu 
amigo que acaba de exercer o cargo de Ministro dos Ne­
gócios Estrangeiros, ou se este para S. Ex. *?

A injustiça do remoque para com os homens da situaçao 
em geral nao é menos clamorosa. A situaçao representa 
a alliança, eu prefiro dizer a fusão  ̂ de conservadores e 
liberaes para fins muito nobres e de utilidade publica. 
Onde estão as andorinhas? Foi do lado conservador que 
houve emigTaçao para o liberal, ou deste para aquelle ? 
No meu pensar nao póde haver insinuação mais odiosa 
nem menos razoavel e merecida de parte a parte.

A intenção do remoque  ̂ entretanto, parece, pois que vem 
do nobre ex-Ministro da Justiça, ferir o lado conservador, 
que é um elemento da situação, e sendo assim deixo a 
S. Ex. liberdade plena para classificar-me como bem lhe 
parecer: mas nao posso, Sr. Presidente, subtrahir-me ao 
dever de lembrar, em defeza de meus amigos de ori­
gem conservadora, que, se nao todos, a maior parte tinham 
nma posição na politica e se haviam distinguido por seus 
serviços ao paiz, quando concorreram com a sua influen­
cia para formar a situação dominante, e, pois, não podiam 
ser irnpellidos por frivola volubilidade e desejo de fazer 
carreira, elles que já  a tinham tão avantajada. (Apoia­
dos.)

E direi, Senhores, francamente a verdade; não é da 
parte do lado oftendido pelo remoque do nobre ex-Minis­
tro da Justiça que, com respeito á situação politica formada 
por esforços communs de liberaes e conservadores, se 
nota arriére pensée. As reticências mentaes nao reveladas 
senão depois de certo tempo, o nobre ex-Ministro da Jus­
tiça sabe perfeitamente quem as teve : foram apenas 
alguns homens que, dominados, como já tive occasiaa de
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dizer uesta tribuna, de reminiscências históricas  ̂ nao se re­
solvem a desprender-se delias.
Todos os remoques da natureza do de que me tenho occu- 
pado me parecem, pois, injustos, e, demais, sSo impoliticos... 

O Su. Souza Franco : — Todos os remoques, apoiado.
O Sr. Zacarias ... todos os que, como esse, tendem a 

dissolver o nexo da doas parcialidades que coinpoem o 
partido dominate. A impolitica de taes remoques é mani­
festa. O partido conservador mais de uma vez tem aberto 
as suas fileiras para admittir do lado contrario esforçados 
auxiliares que adoptam as suas idéas politicas. E eu per-  ̂
g-unto, Sr. Presidente, já alg-iiem vio jornal da respon­
sabilidade desse partido ou orador de sua politica fazer 
allusões de origem e procedência que incommodem os seus
novos amigos? Nunca. E dahi resultam adhesOes sinceras 
e profícuas.

O Sr. Rodrigues Silva : —  Seria uma injustiça.
O Sr. Zacari.̂ s ; Em homenagem á verdade, pois, direi 

que a politica conservadora nessa parte tem sido discreta 
e previdente...

O Sr. Rodrigues Silva : — E somos emperrados.
O Sr. Z acarias .... Se me fosse possivel tomar agora 

em consideraçáo o aparte que acabo de ouvir, mostraria 
a V. Ex., Sr. Pre.sidente, com provas recentes, que, no 
mais, ainda hoje sáo emperrados. Sinto e sinto profundamente 
que 0 paitido da situação não tenha seguido o exemplo 
bom dos adversários, que seria tão profícuo á sua per­
feita consolidação.

O Sr Silveira da Motta ; —  Então não ha partido , ha 
uma agglomeração de interesse.

O Sr. Z acarias; — Perdôe-me o nobre Senador: ha par­
tido e espero qne se mantenha e consolide (apoiados), ape- 
zar da illusão de certos homens que, não reparando que 
o mundo marcha, e porque oufrora exerceram influencia
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em um certo sentido , querem imprimir na marcha dos 
negocios uma direcção que lá entendem.

0  Sr. Silveira da Motta : — São os emperrados.
0  Sr. Zacarias: —  Ha emperrados de ambos os lados...
O Sr. Rodrigues Silva : — Ao menos já  confessa isto.
O Sr. Zacarias... como ia dizendo, homens que não at- 

tentam na impossibilidade de dirigir cora as suas idéas de 
outr’ora a mocidade illustrada e independente de hoje, 
para a qual a liberdade tem uma significação mais mo 
derada e própria da época em que vivemos.

Eis 0 que tinha a dizer. ( Muito bem ).
V ozes : — Votos ! V otos!
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